












Revista Econômica do Nordeste, Fortaleza, v. 34, nº 4, out-dez. 2003 513

Impacto das Políticas Públicas sobre a
Produtividade da Indústria de
Transformação do Nordeste*

  Documentos Técnico-Científicos

Resumo

Este artigo busca investigar o impacto de polí-

ticas públicas sobre a taxa de crescimento da pro-

dutividade do trabalho e da produtividade total dos

fatores na indústria de transformação nordestina,

utilizando a metodologia de contabilidade do cres-

cimento econômico desenvolvida por Solow (1957).

São realizados dois conjuntos de regressões. No

primeiro toma-se a média das variáveis de incentivo

fiscal e de protecionismo no período de 1985 a 1995

em cada gênero da indústria de transformação e

conclui-se que o Fundo de Investimento do Nor-

deste (FINOR) não teve influência na taxa de cres-

cimento da produtividade do trabalho e na produti-

vidade total dos fatores (TFP). Por outro lado, a

tarifa média de importação mostrou-se significante

e negativamente correlacionada com ambas as ta-

xas. No segundo conjunto de regressões utiliza-se

dados de 1995 dos incentivos creditícios e do nú-

mero de anos de estudo completados pelos traba-

lhadores em cada gênero da indústria de transfor-

mação nordestina. Mostra-se que a influência do

Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste

(FNE) na produtividade é inconclusiva e que dos

indicadores de educação, apenas a proporção de

empregados ligados à produção que possuíam se-

gundo grau completo apresentou coeficiente signifi-

cante e positivamente correlacionado com a produ-

tividade total dos fatores.
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1 - INTRODUÇÃO

Desde o pós-guerra até o final da década de
80, a planificação econômica foi um traço marcante
em várias economias. Por muito tempo, vigorou o
argumento de que o desenvolvimento econômico de
regiões ou países menos favorecidos só seria alcan-
çado através de uma forte intervenção estatal na
forma de políticas de substituição de importações,
de proteção da indústria nascente e através de in-
centivos fiscais e financeiros. Entretanto, aspectos
teóricos como a possibilidade de ineficiência eco-
nômica gerada por políticas protecionistas e a difi-
culdade de o agente público realizar a escolha certa
da empresa a ser incentivada colocaram em dúvida
o argumento vigente, motivando o aprofundamento
de pesquisas sobre a relevância da forma de inter-
venção pública.

Nishimizu e Robinson (1984) concluem, por
exemplo, a partir de uma comparação entre países,
que a substituição de importação diminui a taxa de
crescimento da produtividade total dos fatores.
Young (1992), por sua vez, em uma pesquisa reali-
zada em 207 empresas coreanas, mostra que a
maioria daquelas empresas que competiam com
produtos importados aumentou significativamente
seus esforços na melhoria da qualidade e produtivi-
dade depois da liberação das importações.

Young (1995) ressalta ainda que a acumulação
de fatores de produção (capital humano e capital
físico) e o aumento percentual da população eco-
nomicamente ativa desempenharam um papel muito
mais importante no desenvolvimento recente da
Coréia do Sul que o crescimento da produtividade
total dos fatores. Ele deixa em aberto, entretanto, a
questão de se saber qual a extensão da influência
de políticas públicas sobre a produtividade na in-
dústria coreana.

Um estudo mais completo sobre este tema, que
analisa o impacto de uma série de políticas públicas
sobre a produtividade do trabalho, foi realizado por
Lee (1996). Ele usou dados da indústria coreana e
concluiu que há evidências empíricas de que políti-
cas protecionistas, como barreiras tarifárias e não-

tarifárias, tiveram forte efeito negativo sobre a evo-
lução da produtividade da indústria coreana e que
políticas de incentivos fiscais e creditícias não têm
relação com o crescimento da produtividade total
dos fatores.

Em relação ao Brasil, Ferreira e Rossi (1999),
utilizando dados em painel para 16 gêneros da in-
dústria para os anos de 1985 até 1997, período
que compreende a abertura comercial, concluíram
que a redução das tarifas de importação teve forte
influência na produtividade da indústria brasileira.

Seguindo a metodologia da literatura acima
mencionada, este trabalho tem como objetivo tes-
tar se o impacto das políticas públicas sobre a pro-
dutividade da indústria de transformação nordesti-
na foi relevante. Selecionaram-se 21 gêneros da in-
dústria de acordo com a classificação do Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Utili-
zaram-se dados do Fundo de Investimento do Nor-
deste (FINOR), como medida de incentivo fiscal;
do Fundo Constitucional de Financiamento do Nor-
deste (FNE), como medida de incentivo creditício;
da tarifa nominal média de importação, como políti-
ca de proteção; do nível de escolaridade, como
política educacional e duas medidas de produtivi-
dade, quais sejam: produtividade do trabalho e pro-
dutividade total dos fatores.

A literatura econômica recente tem levado em
conta, além da acumulação dos fatores de produ-
ção e da aquisição de tecnologia, fatores institucio-
nais para explicar o crescimento econômico ou au-
mento de produtividade em regiões e países. Hall e
Jones (1998) reforçam empiricamente essa tese,
mostrando que um índice qualitativo de “infra-es-
trutura institucional”, composto por medidas de efi-
ciência burocrática, grau de respeito a contratos e
às leis, explica grande parte da diferença da produ-
tividade do trabalho entre países.

Apesar da importância dos fatores institucio-
nais, não se dispõe deste tipo de dados em nível
industrial para o Nordeste. No entanto, o uso de
dados em cross-section, como é o caso no presen-
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te trabalho, permite um melhor controle sobre fato-
res institucionais, dado que é razoável a suposição
de que “ambiente institucional” é o mesmo para cada
gênero da indústria.

Este trabalho é dividido em seis seções. Na
seção seguinte, é realizada uma breve discussão
sobre algumas políticas industriais adotadas no Brasil,
especificamente no Nordeste. Um modelo de con-
tabilidade de variáveis de crescimento econômico é
apresentado na seção três. Na seção quatro, o com-
portamento da produtividade do trabalho e da pro-
dutividade total dos fatores é analisado para o perí-
odo de 1985 a 1995. São realizadas algumas re-
gressões tendo como variáveis independentes duas
variáveis de política industrial, uma de barreira ao
comércio internacional e outra de incentivo fiscal, e
como variáveis dependentes a produtividade do tra-
balho e a produtividade total dos fatores. A quinta
seção exibe regressões das duas medidas de pro-
dutividade, em um período mais restrito, sobre ou-
tro conjunto de variáveis, uma de incentivo credití-
cio e outra de capital humano. A última seção res-
salta os aspectos importantes do trabalho e apre-
senta as conclusões.

2 - UMA BREVE DISCUSSÃO DAS
POLÍTICAS INDUSTRIAIS NO
BRASIL

2.1 - Comércio Exterior

A política de barreiras ao comércio exterior no
Brasil pode ser subdividida em três períodos: antes
de 1988, de 1988 a 1990, e de 1990 até o presen-
te. Em 1988, a política tarifária brasileira era carac-
terizada pela existência de diversas tarifas redun-
dantes, ou seja, aquelas tarifas que excediam a di-
ferença entre o preço mundial e o nacional de pro-
dutos pertencentes aos diversos segmentos da in-
dústria. A exceção era encontrada nos gêneros far-
macêutico, vestuário e diversos. Algumas taxas adi-
cionais, como Imposto sobre Transações Financei-
ras Internacionais (IOF), adicionavam em média,
segundo Kume (1996), 28% ao custo de importa-
ção e, tomadas juntas com as tarifas, implicavam
em redundância em cada gênero da indústria de
transformação.

Neste período, ainda vigorava a chamada “Lei
do Similar Nacional”. Criada em 1957, esta lei in-
troduziu como critério para permitir ou sobretaxar a
importação de um determinado produto a existên-
cia de um similar produzido no país. O caso do se-
tor de máquinas e equipamentos evidencia o cará-
ter excessivamente protecionista desta lei, pois os
próprios produtores nacionais eram consultados para
determinar a existência de um similar nacional con-
corrente.

No segundo período, foram eliminadas duas
taxas de importação, além de ocorrerem reduções
significativas nas barreiras não-tarifárias. No entan-
to, a soma das tarifas e das taxas de importação
ainda promovia tarifas redundantes em praticamen-
te todos os setores.

Os avanços tímidos no segundo período con-
trastaram com mudanças agressivas ocorridas no
início dos anos 90. Quase todas as barreiras quan-
titativas foram abolidas e um programa de redução
gradual de tarifas foi implementado, representando,
assim, um ponto de inflexão na política de abertura
comercial.

A TABELA 1 mostra a tarifa nominal média para
16 dos 21 gêneros da indústria de transformação
no Brasil. Verifica-se que os gêneros de bens de
consumo, em especial os duráveis, têm as maiores
tarifas, enquanto aqueles que produzem bens de
capital e bens intermediários são menos protegidos.

Uma característica comum a todos os gêneros
é que eles apresentam tarifas decrescentes, o que
evidencia a política de abertura comercial implemen-
tada a partir de 1990. Vale ressaltar também que o
grau de dispersão das tarifas, medido pelo coefici-
ente de variação, razão entre desvio-padrão e a
média, também foi reduzido de 0,44 para 0,37, o
que mostra uma diminuição dos privilégios os quais
usufruíam alguns gêneros da indústria brasileira.
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TABELA 1
TARIFA NOMINAL MÉDIA DE IMPORTAÇÃO (%)

Gêneros                                                              1985-1989    1990-1993 1994-1995

Minerais não-metálicos 87.7 18.97 7.18
Metalúrgica 65.15 21.33 12.41
Mecânica 58.88 31.59 16.76
Material Elétrico e de Comunicações 91.73 34.69 18.31
Materiais de transportes 105.53 40.65 24.69
Madeira - - -
Mobiliário - - -
Papel e papelão 75.8 17.34 10.48
Borracha 95.58 37.12 12.63
Couros e peles - - -
Química 32.48 16.7 6.63
Farmacêutica 43.28 11.92 8.58
Perfumaria, sabões e velas 158.83 44.4 8.58
Produtos de matérias plásticas 142.93 34.79 16.3
Têxtil 142.03 39.54 15.18
Vestuários, calçados e artefatos de tecidos 166.55 45.31 19.55
Produtos alimentares 77.5 23.51 12.53
Bebidas 159.5 54.66 13.93
Fumo 176.1 60.55 10.16
Editorial e gráfica - - -
Diversas - - -
Média 104.97 34.00 13.37

FONTE : Pinheiro e Almeida (1994) e Kume (1996).

2.2 - Incentivos à Industrialização no
Nordeste

Com o objetivo de reduzir as desigualdades
regionais, foram implementadas medidas de incen-
tivo à industrialização das regiões menos desenvol-
vidas, especialmente do Nordeste. No início da
década de 60, foi criado o artigo 34/18, que permi-
tia a dedução de até 50% do imposto de renda de
pessoas jurídicas para serem aplicados em projetos
industriais do Nordeste. Os recursos eram deposi-
tados no Banco do Nordeste. No entanto, o siste-
ma apresentou várias distorções, dentre elas o ele-
vado custo de captação dos recursos, devido às
elevadas comissões pagas aos agenciadores (cor-
retores e escritórios de projetos) que intermedia-
vam o processo. Na tentativa de eliminar tais pro-
blemas e de promover a abertura de capitais das
empresas nordestinas, foi criado um fundo de in-
vestimento, que passou a ser denominado Fundo
de Investimento do Nordeste (FINOR).

2.2.1 - FINOR

Os recursos do Finor provêm da opção de
qualquer empresa localizada no Brasil em aplicar
até 18% do imposto de renda devido no Nordeste.
Ao tomar esta decisão, a empresa recebe do Ban-
co do Nordeste um título conhecido como Certifi-
cado de Investimento (CI), tornando o investidor
cotista do Finor. De posse do CI, a empresa cotista
pode optar entre convertê-lo em ações, através dos
leilões especiais do Finor, negociá-lo em bolsas de
valores com pessoas físicas ou jurídicas, ou mantê-
lo em seu poder, em busca dos benefícios proveni-
entes de sua eventual valorização.

Os empresários beneficiários dos recursos do Fi-
nor têm a possibilidade de comprar os CI e trocá-los
por ações de suas próprias empresas nos leilões espe-
ciais do Finor. Como o valor de mercado dos CI é,
em média, bem abaixo do seu valor nominal, esta ope-
ração financeira acaba tornando-se extremamente van-
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tajosa para as empresas incentivadas, constituindo-se
na verdade em um subsídio implícito1.

Os valores distribuídos pelo FINOR no Nor-
deste, durante o período de 1985 a 1995, estão
dispostos na TABELA 2. Percebe-se que os gêne-
ros produtos alimentares, têxtil, transformação de
minerais não-metálicos e metalúrgica receberam mais
de 10% do total cada. Enquanto que editorial e grá-
fica, couros e peles, perfumaria e borracha tiveram
uma participação abaixo de 1% do total.

2.2.2 - FNE

Criado pela Constituição Federal de 1988, e
regulamentado em 1989, o Fundo Constitucional de
Financiamento do Nordeste (FNE) tem como fonte

1 Para maiores detalhes de como surge este subsídio implícito,
ver Barreto (1990)

de recursos 1,8% do resultado da arrecadação do
imposto sobre a renda e proventos de qualquer natu-
reza e sobre produtos industrializados, contando tam-
bém com recursos provenientes de suas aplicações.

O principal objetivo deste fundo, segundo re-
gulamentação de 1989, é promover assistência fi-
nanceira em condições adequadas aos empreendi-
mentos regionais prioritários, propiciando o incre-
mento da produção e da produtividade das ativida-
des econômicas, especialmente na região Nordes-
te. Em troca da concessão do empréstimo, em con-
dições melhores que as do mercado, as empresas
beneficiadas têm que oferecer como contrapartida
garantias reais, como imóveis, terrenos e equipa-
mentos a serem adquiridos.

TABELA 2
FINOR- RECURSOS LIBERADOS NA INDÚSTRIA DE TRANSFORMAÇÃO NORDESTINA (1985-1995)

Gêneros                                                           Valor  em milhões de US$ Participação  (%)

Minerais não-metálicos 295,198 15,55
Metalúrgica 236,313 12,45
Mecânica 45,581 2,40
Material Elétrico e de Comunicações 321,070 1,69
Materiais de transportes 48,909 2,58
Madeira 19,414 1,02
Mobiliário 47,865 2,52
Papel e papelão 22,808 1,20
Borracha 7,533 0,40
Couros e peles 9,031 0,48
Química 168,230 8,86
Farmacêutica – NA
Perfumaria, sabões e velas 12,089 0,64
Produtos de matérias plásticas 51,404 2,71
Têxtil 381,389 20,08
Vestuários, calçados e artefatos de tecidos 150,363 7,92
Produtos alimentares 304,200 16,02
Bebidas 38,345 2,02
Fumo – NA
Editorial e gráfica 5,541 0,29
Diversas 22,558 1,19
Média 1.898,860

FONTE: SUDENE
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TABELA 3
VALOR CONTRATADO NO SISTEMA FNE-1995

Gêneros Industriais                                           Valor contratado               Participação setorial
(em milhões de R$)                             (%)

Minerais não-metálicos 372,242 7,03
Metalúrgica 25,043 4,73
Mecânica 3,336 0,63
Material Elétrico e de Comunicações 10,421 1,97
Materiais de transportes 0,515 0,10
Madeira 5,972 1,13
Mobiliário 10,819 2,04
Papel e papelão 7,881 1,49
Borracha 5,838 1,10
Couros e peles 2,149 0,41
Química 34,551 6,53
Farmacêutica 8,313 1,57
Perfumaria, sabões e velas 4,035 0,76
Produtos de matérias plásticas 30,636 5,79
Têxtil 94,513 17,86
Vestuários, calçados e artefatos de tecidos 102,550 19,38
Produtos alimentares 106,732 20,17
Bebidas 10,232 1,93
Fumo 0,312 0,06
Editorial e gráfica 22,750 4,30
Diversas – NA
Média 529,204

FONTE: Banco do Nordeste

A TABELA 3 mostra os valores contratados
com o FNE, por gênero, na indústria de transfor-
mação do Nordeste em 1995. Verifica-se que os
setores que mais receberam recursos foram: têxtil
(17,86% do total), vestuário, calçados e artefatos
de tecido (19,38%) e produtos alimentares
(20,17%). Por outro lado, os setores menos bene-
ficiados foram mecânica, material de transporte,
couros e peles, sabões e velas, perfumaria e fumo.

3 - MODELO

Nesta seção, é apresentado um modelo teóri-
co de contabilidade do crescimento econômico de-
senvolvido por Solow (1957); Kendrick (1961) e
Denison (1962), e um modelo econométrico para
testar o impacto de políticas públicas sobre a pro-
dutividade da indústria de transformação.

Seja Y uma função de produção do valor agre-
gado no gênero i:

)L,K,A(FY =           (1)

Y: quantidade de valor agregado;

         K: quantidade de capital físico utilizado na

       produção;

     L: força de trabalho utilizada na produção;

         A: nível de tecnologia;

Após a diferenciação da equação (1) em rela-

ção ao tempo e dividindo-a por Y, obtém-se a se-

guinte igualdade:

                                                                       (2)

 Onde F
K 

e F
L
 são os produtos marginais dos

fatores capital e trabalho e g o crescimento do valor

agregado devido à mudança tecnológica, sendo dado

por

AAYAFg A
&

.º                             (2.1)



Revista Econômica do Nordeste, Fortaleza, v. 34, nº 4, out-dez. 2003 519

Assumindo que a tecnologia afeta os fatores de

produção na mesma intensidade, ou seja, a tecnolo-

gia é “hicks-neutral” então F(A,K,L) = A f (K,L)  e

Ag /A

·

=
                                  (3)

O termo g é conhecido na literatura como resí-

duo de Solow ou variação da produtividade total

dos fatores e representa uma mudança no nível da

função de produção definida pela equação (1).

Assim, pela equação anterior e definindo α e β
como as elasticidades do valor agregado em rela-

ção ao capital e ao trabalho respectivamente, a equa-

ção (2) pode ser reescrita como:

)/()/(// LLKKYYPTFPTF

····

--= ba    (4)

Onde, PTF é a produtividade total dos fatores

e PTFFTP &  é a sua variação ou taxa de cresci-

mento.

Apesar do resíduo de Solow ter sido uma im-

portante contribuição na área de pesquisa do cres-

cimento econômico, ele possui algumas limitações

em termos empíricos na medida em que exige-se

que os dados estejam em tempo contínuo. Desta

forma utiliza-se a aproximação de Tornqvist, defini-

da pela equação (5) para adaptar o uso de dados

discretos  em modelos de tempo contínuo.

÷÷
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VPTF ba      (5)

Onde VPTF
t,t-1

 representa a taxa de crescimento

em tempo discreto ou variação da PTF.

O objetivo deste trabalho é avaliar a influência

das chamadas variáveis de controle sobre a taxa de

crescimento da produtividade do trabalho, definida

pela razão entre o valor agregado (Y
i
) e a força de

trabalho (L
i
), e sobre a taxa de crescimento da PTF

definida pela equação  (4).

Desta maneira, baseado no modelo neoclássi-

co simples,  estima-se a equação  seguinte:

iiiii ZWW xdb ++=
·

/                               (6)

A variável dependente 
ii WW /

·

  pode repre-

sentar crescimento da produtividade do trabalho

(
ii y/y& ), onde y

i
 = Y

i
 / L

i
 ou da produtividade total

dos fatores (
ii

PTFPTF /

·

) em cada gênero da indús-

tria de transformação do Nordeste.

O vetor Z
i
, por sua vez, denota um conjunto

de variáveis de controle (políticas públicas), incluin-

do os seguintes instrumentos:

TAR
i
: tarifa média. Ela é definida pelo imposto

nominal ad valorem de importação;

FIN
i
: incentivo fiscal dado ao gênero industrial

i representado pelo Finor;

FNE
 i
: incentivo creditício concedido ao gêne-

ro i, representado pelo FNE;

KHUM
 i
:é uma medida do capital humano em

cada gênero i.2

O vetor Z
i 
 pode, então, ser resumido da se-

guinte forma:

Z
i
 = [TAR

i
,  FIN

 i
, FNE

 i
, KHUM

 i
]

4 - PRODUTIVIDADE

Nesta seção, é apresentada a medida de pro-

dutividade total dos fatores para avaliar a produtivi-

dade da indústria de transformação do Nordeste.

São analisados aspectos conceituais, evolução tem-

poral e a relevância de políticas públicas, como o

Finor, e a política de tarifas sobre importações para

explicar a variação da medida de produtividade to-

tal dos fatores.

4.1 - Produtividade do Trabalho

4.2.1 - Cálculo da variação da PTF

Existem dois métodos para calcular a variação

da PTF. O primeiro parte da suposição de compe-

2 Por não dispor de dados de capital humano em quantidade

suficiente para incluir esta variável  na função de produção,

optou-se por tomá-la como uma variável de política pública.
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titividade no mercado de fatores representada pe-

las seguintes equações:

(6.3)

(6.4)

Onde R representa o preço do aluguel do ca-

pital e W, a taxa de salário. Dito de outra forma, os

fatores capital e trabalho são remunerados pelos

respectivos produtos marginais. Como α= (F
K
K /

Y) e β =(F
L
L / Y), deduz-se que:

 α= RK / Y (participação do capital na renda

total da indústria, s
K
) e

 β =WL / Y (participação do trabalho na renda

total da indústria, s
L
).

Substituindo estes valores na equação (4), a

variação da PTF pode ser determinada da seguinte

forma:

 (7)

Assim, a hipótese de competição perfeita per-
mite transformar elasticidades não-observáveis (α
e β) em participações na renda observáveis. É inte-
ressante notar que, para deduzir a equação (7), não
foi necessário explicitar nenhuma forma funcional
para a função de produção descrita pela equação
(1). Por este motivo, esta maneira de determinar as
elasticidades do produto em relação aos fatores de
produção e, conseqüentemente, ao resíduo de So-
low, é conhecida na literatura como método não-
paramétrico.

No entanto, Hulten (1973) mostra que, para
que a equação diferencial (7) tenha solução única
para A(t), é necessário supor a existência de uma
função de produção cujas derivadas parciais em
relação aos fatores de produção capital e trabalho

sejam iguais às remunerações destes fatores, R e W
respectivamente, usadas para calcular sk e sL .

Neste sentido, se existe uma função de produ-
ção subentendida, é mais interessante recorrer ao
segundo método de determinação da variação da
PTF. Este método consiste em impor uma função
de produção como aproximação da função poten-
cial real, que é desconhecida, e estimar α e β eco-
nometricamente para, então, determinar a variação
da PTF através da equação (4). Assim sendo, seja
uma função de produção estocástica do tipo Cobb-
Douglas com retornos constantes de escala:

,  

    (8)

onde 
tu1
 é um ruído com média zero e variân-

cia constante.

Aplicando logaritmo na equação (8), obtém-se

a seguinte equação a ser estimada:

         (9)

A princípio, não se poderia estimar os parâme-

tros da equação (9) por Mínimos Quadrados Ordi-

nários (MQO) em função da provável endogenei-

dade das variáveis tLogK  e tLogL . No entanto,

pode-se mostrar que a equação (9) pode ainda ser

estimada por MQO sem prejuízo de inconsistência

dos estimadores α e β. Com efeito, deve-se maxi-

mizar o lucro esperado e não o lucro “ex-ante”, pois

a função de produção (8) é estocástica. Nestes ter-

mos, o lucro esperado eL  é dado por:

       (10)

Desde que, por hipótese, u
it
 ~ N(0, σ2), então,

e, assim, .

Substituindo esta última expressão na equação (10),

o lucro esperado pode ser definido como
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      (11)

onde itp , itw  e itr  são, respectivamente, as

variáveis exógenas preço do produto, salário do tra-

balho e preço do capital. O operador E(•) é a es-

perança matemática. As condições de primeira or-

dem da maximização de (11) dão origem às seguin-

tes equações:

Aplicando logaritmo e adicionando-se os erros

u
2t
 e u

3t
 a estas equações, tem-se que

      (12)

      (13)

onde c
2t
 depende das variáveis exógenas p

it
,

w
it
 e de  σ2 e,  c

3t
 depende de p

it
, r

it
 e σ2.

Resolvendo o sistema de equações (9), (12) e
(13) obtêm-se as formas reduzidas do modelo para

LogY
t
, LogL

t
  e  LogK

t
. No entanto, ao se substituir

a equação (9) em (12) e (13), o erro  u
1t
 desaparece

destas duas últimas equações. Isto posto,  LogL
t
 e

LogK
t
 só dependem de u

2t
 e u

3t
. Desde que  u

1t

capta os choques da economia e u
2t
 e u

3t
 se referem

aos erros ligados às produtividades dos fatores de
produção, é razoável supor que u

1t 
seja independen-

te de u
2t
 e u

3t
. Neste sentido, LogL

t
 e LogK

t
 na equa-

ção (9) não são correlacionados com   u
1t 

e, assim,
pode-se estimar a equação (9) por MQO.

Para esta estimação, cujos resultados são apre-
sentados na TABELA 4, foram utilizados dados
agregados da indústria de transformação do Nor-
deste, em séries temporais, para o período de 1976
a 1995. A série de capital foi construída a partir de
dados de investimento a preços constantes de 19933.
O método adotado foi o perpetual  inventory me-

thod com uma taxa de depreciação de 6% ao ano.

Como se pode ver pela TABELA 4 abaixo, os
coeficientes, ou elasticidades, α=0,23 e β=0,77,

para o capital físico e trabalho respectivamente,

mostraram-se significantes e com sinal esperado.
Além do mais, a função de produção estimada é
homogênea de grau 1, ou seja, a soma de α e β é
estatisticamente igual a 1.

3 “Agregados Econômicos Regionais, Nordeste do Brasil”,
SUDENE (1999).

TABELA 4

REGRESSÃO PARA O VALOR AGREGADO

VARIÁVEL INDEPENDENTE     COEFICIENTE       ERRO PADRÃO         P-VALUE

Capital físico 0.223 0.039 0.0000
(5.71)

Trabalho 0.774 0.038 0.0000
(20.15)

R2 0.573 Média da var. dependente 4.557
R2 ajust 0.523 D.P da variável dependente 0.134
Erro padrão da regressão 0.093 Akaike info criterion -1.772
SQR 0.147 Critério de Schwartz -1.622
Log Likehood 20.720 D W 1.561

FONTE: Elaboração de autores
Obs: Estatística t entre parênteses. Todas as variáveis independentes estão em log.
Método utilizado: MQD.
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4.2.2 - Aspectos conceituais

No modelo teórico e no desenvolvimento do
item (4.2.1), foi mostrado que a taxa de crescimen-
to da PTF para dados contínuos deve ser calculada
através da equação (4) e que, para dados discre-
tos, como é o caso neste trabalho, deve-se usar a
aproximação de Tornqvist explicitada na equação
(5) com α e β calculados econometricamente se-
gundo regressão apresentada na TABELA 4.

Analogamente à produtividade do trabalho, fo-
ram criadas duas medidas para avaliar a variação
da produtividade total dos fatores determinadas
pelas seguintes equações:

(10)

(11)

Onde:

VPTFh
it 
= Variação ou taxa de crescimento da

produtividade total dos fatores, sendo a força
de trabalho medida pelo número de horas tra-
balhadas do gênero i no tempo t;
VPR

it 
= Valor da produção real do gênero i no

tempo t;
Y

it
  = Valor agregado, tendo como proxy o

VPR
it
;

K
it
 = Nível de capital do gênero i no tempo t;

HT
it
 = Horas trabalhadas, empregadas na pro-

dução, do gênero i no tempo t;
VPTFl

it
 = Variação ou taxa de crescimento da

produtividade do trabalho com a força de tra-
balho medida pelo  número de trabalhadores
ligados à produção do gênero i no tempo t;
N

it
 = Número de trabalhadores ligados à pro-

dução do gênero i no tempo t;

As mesmas observações sobre os possíveis vi-
eses do índice de produtividade do trabalho conti-
nuam válidas para a variação da produtividade total

dos fatores. Da mesma forma, uma elevação no pre-
ço dos insumos superestimaria o índice da VPTF,
enquanto que um aumento na qualidade dos produ-
tos o subestimaria.

A discussão sobre o grau de adequabilidade
da variável HT também remete aos mesmos pro-
blemas no cálculo do índice da produtividade do
trabalho. Neste sentido, para contornar parte des-
tes problemas, são realizadas comparações entre
VPTFl e VPTFh com o objetivo de avaliar a robus-
tez dos valores encontrados para a produtividade
total dos fatores.

O período em análise, por sua vez, é o mesmo
para o caso da produtividade do trabalho e tam-
bém se justifica por coincidir com o início do pro-
cesso de abertura econômica no país.

4.2.3 - Evolução da PTF na indústria
de transformação do
Nordeste

O GRÁFICO 1 abaixo mostra a evolução da
PTFl da indústria de transformação do Nordeste
de 1985 a 19954. Como pode ser visto, a PTFl
apresenta comportamento semelhante à produtivi-
dade do trabalho, decrescendo até 1990 e se recu-
perando desde então. Para a maioria dos gêneros
esta análise dos dados agregados para a indústria
de transformação do Nordeste continua válida em
geral (ver TABELA 5). A PTFl declinou em quase
todos os gêneros no período 1986-1989, desta-
cando-se materiais não-metálicos e mobiliário, com
8,95% e 6,68% ao ano de decréscimo médio anual
na PTFl, respectivamente.5

4 A PTFl consiste no nível de produtividade total dos fatores
obtida a partir da VPTFL, estando disposta em número-índice
de base fixa. Os dados anuais da PTFl constantes do GRÁFICO
1 foram obtidos tomando-se a média da PTFl dos 21 gêneros a
cada ano.

5 A PTFh agregada da indústria de transformação do Nordeste
segue a mesma tendência da PTFl. O coeficiente de correlação
de 0,98, entre as duas séries PTFl e PTFh, corrobora esta
afirmação.
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TABELA5
VARIAÇÃO DA PRODUTIVIDADE  TOTAL DOS FATORES-VPTFl(%)

GÊNEROS
                            PERÍODO
1986-1989         1990-1993           1994-1995

Minerais não-metálicos -8.95 0.27 6.24
Metalúrgica 1.42 -2.22 -2.46
Mecânica -4.43 0.14 3.38
Material Elétrico e de Comunicações 0.11 -1.47 7.68
Material de transportes -3.56 -2.37 3.80
Madeira -5.49 -11.82 8.86
Mobiliário -6.68 4.73 2.73
Papel e papelão -1.61 0.08 6.13
Borracha 7.00 -5.02 -4.54
Couros e peles -5.33 1.14 2.07
Química -0.57 -0.29 5.71
Farmacêutica -0.05 -5.98 1.44
Perfumaria, sabões e velas -5.49 -7.31 -2.40
Produtos de matérias plásticas -0.19 -0.12 1.90
Têxtil -3.19 2.25 0.38
Vestuários, calçados e artefatos de tecidos 0.14 0.95 0.27
Produtos alimentares -3.66 0.97 2.93
Bebidas -6.34 -3.43 6.01
Fumo -3.44 5.02 6.22
Editorial e gráfica -0.58 -1.48 11.87
Diversas -0.28 2.68 -0.84
Média -2,5 -1,19 3,13

FONTE: Elaboração dos autores

Nota: Podutividade total dos fatores calculada a partir da produtividade do trabalho medida utilizando os
dados  pessoas ocupadas ligadas à produção.

GRÁFICO 1 - PRODUTIVIDADE TOTAL DOS FATORES
(MÉDIA DA INDÚSTRIA DE TRANSFORMAÇÃO NORDESTINA, 1985-1995)
FONTE: Elaboração dos autores.



Revista Econômica do Nordeste, Fortaleza, v. 34, nº 4, out-dez. 2003524

6 Os dados referentes a VPTFh por setor não apresentam variação
significativa  em relação aos valores de VPTFl da TABELA 5.

VARIÁVEL INDEPENDENTE     COEFICIENTE       ERRO PADRÃO         P-VALUE

TABELA 6
REGRESSÃO PARA A VARIAÇÃO DA PTF - VPTFl

FONTE: Elaboração dos autores
Nota: Estatística t  entre parênteses. Método utilizado: OLS.

FIN -2.56E-08 3.47E-08 0.4779
( -0.737)

TAR -0.065 0.025437 0.0287
( -2.553)

R2 0.484 Média da var. dependente -0.893
R2 ajust 0.329 D.P da variável dependente 1.779
Erro padrão da regressão 1.457 Akaike info criterion 3.826
SQR 21.231 Obs*R2 6.490
Log Likehood -22.782 Estatística F 3.126
D W 2.485 Prob. (Estatística F) 0.074

Os resultados da TABELA 6, a seguir, con-
firmam o sinal e a significância esperada para o co-
eficiente de TAR. Quanto menores as barreiras ao
comércio exterior (TAR) maior a taxa de cresci-
mento da PTF. Pode ser mostrado que 1% de re-
dução na tarifa causa um aumento de 3,7% na taxa
anual de crescimento da PTF. Como no caso da
regressão para a produtividade do trabalho, o coe-
ficiente de FIN não tem correlação com a variação
da PTF.

Analogamente ao caso da produtividade do tra-
balho, é realizada uma nova regressão (TABELA
7) com as mesmas variáveis independentes, FIN e
TAR, e com a variável dependente VPTFh no lugar
de VPTFl.

A análise de sensibilidade mostra que a signifi-
cância dos coeficientes e o R2 são robustos em re-
lação à mudança na variável força de trabalho. O
coeficiente de TAR pouco se modificou, passando
de –0,065 para 0,067. Enquanto que elasticidade
tarifa-produtividade apresentou uma variação mai-
or, tendo seu valor alterado de 3,7 para 5,3.

Os dados utilizados para realizar as duas regres-
sões anteriores representam uma média do período
de 1985 a 1995, em cada gênero, tanto da variável

No segundo período, quase a metade dos gê-
neros registrou aumento na PTFl, com destaque para
mobiliário e fumo, que tiveram a PTFl aumentada
em mais de 4% ao ano, em média. O destaque ne-
gativo fica por conta de madeira, sabões e velas,
farmacêutica e perfumaria, gêneros em que a PTFl
decresceu mais de 5% ao ano em média.

No terceiro período, todos os gêneros, exceto
quatro, apresentaram queda na PTFl. Como pode
ser visto, material elétrico e comunicações e edito-
rial e gráfica se distanciam da média, apresentando
taxas de crescimento anuais médias superiores a 7%.

O gênero borracha, no entanto, não acompa-
nhou a tendência e teve a PTFl reduzida em 4,54%
ao ano em média.6

4.2.4 - O impacto de políticas públicas
sobre a variação da produ-
tividade total dos fatores

O efeito de intervenções públicas, como o pro-
grama Finor e a política de tarifas de importação na
evolução da PTF, no período 85-95, pode ser me-
dido através da estimação da equação (6), toman-
do como variável dependente a variação da produ-
tividade total dos fatores.
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TABELA 7
REGRESSÃO PARA A VARIAÇÃO DA PTF - VPTFh

VARIÁVEL INDEPENDENTE     COEFICIENTE       ERRO PADRÃO         P-VALUE

FIN -2.16E-08 3.21E-08 0.517
(-0.671)

TAR -0.067 0.023 0.017
(-2.851)

R2 0.533 Média da var. dependente -0.648
R2 ajust 0.393 D.P da variável dependente 1.733
Erro padrão da regressão 1.350 Akaike info criterion 3.673
SQR 18.229 Obs*R2 6.255
Log Likehood -21.712 Estatística F 3.812
D W 2.722 Prob. (Estatística F) 0.046

FONTE: Elaboração dos autores
Nota: Estatística t  entre parênteses. Método utilizado: OLS.

dependente, variação ou taxa de crescimento da PTF,
como das duas variáveis independentes, FIN e TAR.
Ambas as regressões foram submetidas a testes de
White com termos cruzados, mas a estatística de
White, Obs*R2, não permite aceitação da hipótese
de presença de heterocedasticidade.

5 - FNE E CAPITAL HUMANO

Os dados do FNE consistem dos valores con-
tratados pelo gerenciador do fundo no ano de 1995,
conforme TABELA 3. Por sua vez, o capital huma-
no é representado por seis categorias diferentes,
segundo a TABELA 8, onde Ej representa os dife-
rentes níveis de escolaridade dos empregados em
cada gênero industrial no ano de 1995.

Pela soma das duas primeiras colunas da tabe-
la acima, verifica-se que os gêneros transformação
de produtos minerais não-metálicos, calçados e ar-
tefatos de tecidos, sabões e velas, produtos alimen-
tares e vestuário, madeira e perfumaria se destacam
negativamente, apresentando mais de 30% dos
empregados com menos de três anos de instrução.

Os gêneros metalúrgica, editorial e gráfica, quí-
mica e bebidas se sobressaem  no que diz respeito
ao nível educacional intermediário (entre 4 e 7 anos
de estudo, E3, ou 1º grau completo, E4), possuin-
do mais de 60% dos seus respectivos funcionários
com tal nível educacional.

Vale ainda ressaltar os gêneros química e bebi-
das, com 46% e 40% de seus respectivos empre-
gados com 2º grau completo em contraste com 13%
e 11% nos gêneros madeira e material de transpor-
te respectivamente.

Observa-se que apenas o gênero química apre-
senta mais de 10% de seus empregados com nível
superior completo contra menos de 3% nos gêne-
ros madeira, calçados e artefatos de tecidos, mobi-
liário, vestuário e produtos alimentares.

Inúmeras regressões são realizadas nesta se-
ção com objetivo de analisar a relação econométri-
ca entre as variáveis independentes FNE, descrita
na seção 2, e nível educacional, representado pela
variável KHUM7 e a variável dependente produti-
vidade do trabalho ou produtividade total dos fato-
res, conforme a equação (6)8 .

 7 A variável que mede o nível educacional KHUM pode assumir
qualquer um dos Ej descritos na tabela 10, o que gera os seis
modelos diferentes nas TABELAS 9, 10, 11 e 12.

8 As variáveis dependentes, variação da produtividade do trabalho
e da PTF referem-se, nesta seção, apenas a 1995.
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E1: Porcentagem dos empregados de cada gênero que possui menos de um ano de estudo.
E2: Porcentagem dos empregados em cada gênero que possui de 1 a 3 anos de estudo.
E3: Porcentagem dos empregados em cada gênero que possui de 4 a 7 anos de estudo.
E4: Porcentagem dos empregados em cada gênero que possui 1º grau completo.
E5: Porcentagem dos empregados em cada gênero que possui 2º grau completo.
E6: Porcentagem dos empregados de cada gênero que possui 3º grau completo.

Na TABELA 9 abaixo, na qual a produtivida-
de total dos fatores é a variável dependente, o coe-
ficiente estimado do FNE é insignificante em todos
os modelos e, dos indicadores de capital humano,
apenas o coeficiente de E5, que corresponde a se-
gundo grau completo, se mostrou significante e com
sinal esperado.

A troca da variável dependente de VPTFl por
VPTFh, conforme TABELA 10, não ocasiona mu-
danças relevantes nos resultados. O coeficiente de

FONTE: Banco do Nordeste
Obs: Os dados se referem ao ano de 1995.

TABELA 8
NÍVEIS DE ESCOLARIDADE POR GÊNERO DA INDUSTRIA DE TRANSFORMAÇÃO

NORDESTINA (%)

Minerais não-metálicos 13 22 25 17 18 5
Metalúrgica 2 7 20 30 34 7
Mecânica 2 22 24 21 24 7
Material Elétrico e de Comunicações 8 17 20 23 25 7
Material de transportes 5 22 16 40 13 4
Madeira 10 27 31 20 11 1
Mobiliário 3 13 35 25 23 1
Papel e papelão NA NA NA NA NA NA
Borracha NA NA NA NA NA NA
Couros e peles NA NA NA NA NA NA
Química 2 9 10 20 46 13
Farmacêutica NA NA NA NA NA NA
Perfumaria, sabões e velas 23 14 18 28 14 3
Produtos de matérias plásticas 3 12 29 25 26 5
Têxtil 2 17 29 30 19 3
Vestuários, calçados e artefatos de tecidos 4 27 19 32 16 2
Produtos alimentares 21 20 17 24 16 2
Bebidas 2 8 17 27 40 6
Fumo NA NA NA NA NA NA
Editorial e gráfica 0 9 22 38 28 3
Diversas NA NA NA NA NA NA

Gêneros                                                                  E1     E2        E3          E4        E5        E6

FNE continua insignificante em todas as regressões
e a variável de educação E5 é a única cujo coefici-
ente é estatisticamente diferente de zero. Este últi-
mo coeficiente tem uma pequena variação entre as
duas últimas regressões, passando de 0.136 para
0.143, assim como R2, que tem seu valor alterado
de 0,39 para 0,46.
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TABELA  9
REGRESSÃO PARA A VARIAÇÃO DA PRODUTIVIDADE TOTAL DOS FATORES - VPTFl

    Variável                                                                                          MODELO
independente    1       2         3         4                      5                   6

FNE -3.15E-08 -5.72E-08 -4.48E-08 -4.83E-08 -5.32E-08 -4.38E-08
(-0.681) (-1.32) (-1.07) (-1.17) (-1.45) (-1.208)

E1 0.0967
(0.507)

E2 0.173
(1.554)

E3 0.106
(1.304)

E4 0.105
(1.46)

E5 0.136
(2.19)

E6 0.538
(1.97)

R2 0,16 0,29 0,25 0,28 0,39 0,36
R2 ajust. 0,02 0,17 0,13 0,16 0,29 0,24
Obs* R2 4,05 6,75 9,22 6,64 6,19 5,68

FONTE: Elaboração dos autores
Obs: Estatística t entre parênteses. Método utilizado: OLS.

TABELA 10
REGRESSÃO PARA A VARIAÇÃO DA PRODUTIVIDADE TOTAL DOS FATORES(VPTFh)

    Variável                                                                                          MODELO
independente    1       2         3         4                      5                   6

FNE -4.45E-08 -7.03E-08 -5.64E-08 -5.94E-08 -6.30E-08 -5.30E-08
(-0.959) (-1.638) (-1.36) (-1.443) (-1.726) (-1.462)

E1 0.1336
(0.699)

E2 0.195
(1.776)

E3 0.120
(1.494)

E4 0.116
(1.615)

E5 0.143
(2.305)

E6 0.564
(2.006)

R2 0,25 0,38 0,34 0,36 0,46 0,43
R2 ajust. 0,13 0,28 0,23 0,25 0,37 0,33
Obs* R2 4,58 6,84 8,90 6,24 6,46 6,44

FONTE: Elaboração dos autores
Obs: Estatística t entre parênteses. Método utilizado: OLS.

A substituição da variação da produtividade
total dos fatores pela variação da produtividade do
trabalho como variável dependente, medida por
VPL, leva a observar, na TABELA 11, que o FNE

não contribuiu para a taxa de crescimento da pro-
dutividade do trabalho, assim como nenhuma das
variáveis de capital humano.
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TABELA 11
REGRESSÃO PARA A VARIAÇÃO DA PRODUTIVIDADE DO TRABALHO - VPL

    Variável                                                                                          MODELO
independente    1       2         3         4                      5                   6

FNE -4.69E-08 -7.47E-08 -6.09E-08 -6.48E-08 -7.402E-08 -6.49E-08
(-0.82) (-1.36) (-1.16) (-1.24) (-1.56) (-1.403)

E1 0.052
(0.22)

E2 0.155
(1.102)

E3 0.085
(0.827)

E4 0.087
(0.96)

E5 0.133
(1.662)

E6 0.533
(1.52)

R2 0,25 0,31 0,25 0,30 0,38 0,37
R2 ajust. 0,12 0,20 0,17 0,18 0,29 0,26
Obs* R2 4,39 7,16 8,77 7,04 6,54 6,54

FONTE:Elaboração dos autores
Obs: Estatística t entre parênteses. Método utilizado: OLS.

TABELA 12
REGRESSÃO PARA A VARIAÇÃO DA PRODUTIVIDADE DO TRABALHO (VPH)

    Variável                                                                                          MODELO
independente    1       2         3         4                      5                   6

FNE -6.37E-08 -9.16E-08 -7.60E-08 -7.91E-08 -8.66E-08 -7.69E-08
(-0.123) (-1.686) (-1.456) (-1.517) (-1.84) (-1.669)

E1 0.099
(0.426)

E2 0.184
(1.324)

E3 0.104
(1.019)

E4 0.101
(1.117)

E5 0.142
(1.782)

E6 0.567
(1.634)

R2 0,33 0,40 0,37 0,38 0,45 0,44
R2 ajust. 0,21 0,30 0,26 0,27 0,37 0,35
Obs* R2 4,95 6,92 8,59 7,65 6,65 7,46

FONTE:Elaboração dos autores
Obs: Estatística t entre parênteses. Método utilizado: OLS.

Os resultados referentes à estimação anterior
se mantêm os mesmos quando se toma a variável
dependente VPH no lugar de VPL, ou seja, todos

os coeficientes em todos os modelos descritos na
TABELA 12 abaixo apresentam coeficientes insig-
nificantes.9

9 Nesta seção todas as regressões foram submetidas a teste de
White. Nenhuma, no entanto, detectou a presença de
heterocedasticidade, o que pode ser constatado pela estatística

de White, Obs*R2.
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6 - CONSIDERAÇÕES FINAIS

No período de 1985 a 1995, o país experi-
mentou uma mudança na política de comércio inter-
nacional. Tarifas foram reduzidas, barreiras quanti-
tativas e reservas de mercado praticamente aboli-
das, o que, obviamente, reduziu a proteção ao pro-
dutor nacional. No mesmo período, não por coinci-
dência, a produtividade do trabalho e produtivida-
de total dos fatores na indústria de transformação
do Nordeste tiveram uma queda gradual até 1990,
ano em que a abertura comercial foi mais intensa, e
desde então aumentaram significativamente.

A relação entre política de abertura comercial
e produtividade pôde ser confirmada pelas regres-
sões apresentadas nas TABELAS 5 e 9, onde a
tarifa média de importação nominal se destaca por
apresentar uma forte correlação negativa com as
duas medidas de produtividade adotadas no traba-
lho (produtividade do trabalho e produtividade to-
tal dos fatores). Este resultado encontra amplo res-
paldo na literatura econômica vigente. Ferreira e
Rossi (1999), por exemplo, realizaram estudo com
dados de painel em 16 setores da indústria de trans-
formação brasileira no período de 1985 a 1997 e
concluíram que 20% de redução na tarifa nominal
média aumenta em torno de 1% o crescimento da
produtividade do trabalho.

No que diz respeito aos mecanismos criados
para incentivar a industrialização no Nordeste, Fi-
nor e FNE, não há evidência empírica que suporte
a afirmação de que a existência dos Fundos influen-
ciem a taxa de crescimento da produtividade do tra-
balho, ou da produtividade total dos fatores na in-
dústria de transformação do Nordeste.

Outra conclusão importante é a equivalência
entre o uso das duas medidas de força de trabalho:
HT, número de horas trabalhadas empregadas na
produção, e N, número de trabalhadores ligados à
produção. Esta equivalência pôde ser verificada pela
pouca sensibilidade dos coeficientes e suas respec-
tivas significâncias à mudança na variável dependente

de VPL para VPH e de VPTFl para VPTFh nas
regressões cujo propósito principal consistia em
analisar o impacto de políticas públicas sobre a pro-
dutividade.

O capital humano, por sua vez, apesar de não
estar incluído como fator de produção, pode ser
entendido neste trabalho como uma variável de po-
lítica pública, influenciando a taxa de crescimento
do nível de conhecimento (A/A)10. Os resultados cor-
roboram a expectativa de que capital humano influ-
encia positivamente a produtividade, sendo o coefi-
ciente da variável que mede a porcentagem dos em-
pregados em cada gênero que possui 20 grau com-
pleto (E5) significante, explicando parte do cresci-
mento da produtividade total dos fatores.

Em suma, este trabalho conclui que:

- programas de incentivos à industrialização
(FNE e Finor) não afetam a variação da pro-
dutividade da indústria de transformação nor-
destina;

- a política protecionista através de barreiras
tarifárias à importação tem forte efeito nega-
tivo sobre a taxa de crescimento das duas
medidas de produtividade.

- a acumulação de capital humano explica po-
sitivamente a variação da produtividade total
dos fatores;

- há uma equivalência na utilização das duas
medidas de força de trabalho, horas traba-
lhadas (HT) e número de trabalhadores liga-
dos à produção (N).

Algumas limitações, no entanto, merecem des-
taque. O grau de confiabilidade da base de dados e
de adequabilidade das variáveis adotadas é desco-
nhecido. Apesar de parte deste problema ter sido
contornado satisfatoriamente através de compara-
ção entre VPH e VPL e entre VPTFh e VPTFl.

10 Lembrando que A/A é equivalente ao crescimento da PTF

(PTF/PTF).

.

.
.
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Além disto, as conclusões que se referem ao
FNE e ao nível de capital humano devem ser inter-
pretadas com cautela, já que a quantidade de da-
dos disponível é pequena,  referindo-se  apenas ao
ano de 1995.
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Política Monetária: Mecanismos de
Transmissão e Impactos Diferenciados

nas Regiões e Estados do Brasil1
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Resumo

Este artigo analisa os possíveis impactos po-

tencialmente diferenciados da política monetária

sobre as regiões e Estados do Brasil. Para tanto,

utiliza-se dos canais da taxa de juros e do crédito

de transmissão da política monetária, com a análise

dividida em duas partes. A primeira, realizando uma

análise comparativa por meio das conclusões de

Carlino e Defina (1997), sobre os impactos dife-

renciados da política monetária nos Estados e regi-

ões dos EUA. A segunda etapa consistiu em análise

empírica, por meio de uma estimação VAR (2), para

dois modelos, sendo: a) avaliar os impactos dife-

renciados, por meio da transmissão via canal da taxa

de juros, verificando a sensibilidade da produção

industrial em relação a alterações da taxa Selic; e b)

avaliar os impactos diferenciados por meio da trans-

missão via canal do crédito, verificando a sensibili-

dade do crédito bancário em relação a alterações

da taxa Selic. A conclusão deste artigo remete para

o fato de que os Estados das regiões Norte, Nor-

deste e Centro-Oeste, por terem maior proporção

de pequenas empresas e, ao mesmo tempo, serem

atendidas por agências e crédito bancário em me-

nor proporção, tenderiam a observar maiores im-

pactos de alterações na taxa básica de juros.
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1 - INTRODUÇÃO

O processo de crescimento econômico de um
determinado país não acontece de maneira unifor-
me entre suas diferentes regiões. Obviamente, tal
processo poderá ser tanto mais desigual em termos
regionais quanto mais distintas economicamente fo-
rem de início as regiões que compõem o país em
questão. Afinal, segundo Myrdal (1968), o proces-
so de crescimento apresenta estímulo em determi-
nado segmento, como a indústria, que, obrigatoria-
mente, deverá estar localizada em uma certa região
específica. Isto provocaria estímulos positivos nes-
ta região e, ao mesmo tempo, estímulos negativos
nas demais regiões, o que é provável, culminaria em
um processo divergente de crescimento. Nesse sen-
tido, políticas macroeconômicas (fiscal, monetária
e cambial), aplicadas supostamente de maneira ho-
rizontal e uniforme em todo o país, não tenderiam a
eliminar os desequilíbrios regionais existentes, po-
dendo antes agravá-los. Diante disso, surge a ne-
cessidade de ações governamentais específicas para
abrandar, ou mesmo reverter, os desequilíbrios re-
gionais que possam surgir durante o processo de
crescimento econômico nacional.

Os problemas de diagnóstico e de formulações
de ações para a superação das desigualdades regi-
onais fizeram surgir uma área específica de estudos
em economia, que é a de Economia Regional. No
Brasil, devido às suas dimensões continentais e suas
históricas desigualdades regionais, são muitos os
acadêmicos que se dedicam ao estudo de temas li-
gados a tal área. A contribuição destes profissionais
tem sido de grande relevância para a tomada de
decisões: a) do poder público, quando este busca
criar políticas compensatórias para atrair investimen-
tos para as áreas de menor atividade econômica; e
b) da iniciativa privada, quando esta, através da ló-
gica de acumulação capitalista, busca aproveitar as
políticas de incentivos e instalar-se nestas áreas,
maximizando seu lucro, de forma a contribuir para
amenizar as desigualdades.

Contudo, a Economia Regional, na busca de
estudar e propor mecanismos endógenos para o de-
senvolvimento de determinada região, acabou dei-

xando de considerar questões de grande relevância
para a prática do planejamento regional. Segundo
Boisier (1989), comumente observa-se nos estu-
dos de Economia Regional o pressuposto implícito
de que as políticas macroeconômicas e setoriais
podem ser consideradas neutras, pois seriam uni-
formes os impactos das mesmas nas diferentes re-
giões. Porém, como ressalta esse autor, as políticas
macroeconômicas podem atuar como um fator co-
adjuvante ao desenvolvimento regional; mas, em
outros casos, são passíveis de provocar um efeito
contraproducente capaz até de anular o efeito posi-
tivo da alocação de recursos.

É partindo dessa observação de Boisier (1989)
que o presente artigo visa contribuir com as ativida-
des de planejamento regional, ressaltando a neces-
sidade de se atentar para os potenciais efeitos dis-
tintos em termos regionais que pode ter a política
monetária. Assim, neste artigo se busca empreen-
der uma discussão sobre os possíveis impactos di-
ferenciados da política monetária nos Estados e re-
giões brasileiras, seguindo a direção de trabalhos
envolvendo os Estados Unidos e os países mem-
bros da União Monetária Européia2 - European

Monetary Union (EMU), onde se encontram estu-
dos que avançaram neste tema e são tomados como
referência para o caso brasileiro.

Desde logo, destaca-se que, entre tais estudos,
aquele que serve como ponto de apoio para a ava-
liação dos impactos diferenciados da política mo-
netária nas regiões e nos Estados brasileiros é o ela-
borado por Carlino e Defina (1997). Tais autores
avaliam os canais de transmissão da política mone-
tária nos Estados Unidos para estimar os prováveis
impactos diferenciados dessa política entre os Es-
tados e regiões norte-americanas. Cabe salientar que
não será possível a aplicação da metodologia de
Carlino e Defina (1997) na íntegra, devido à impos-
sibilidade de contar com informações de Produto

2 A European Monetary Union (EMU) é a União Monetária
Européia, um conjunto de 11 países que decidiram estabelecer
uma moeda única (euro) entre os países membros. O euro
passou a circular efetivamente e substituir as moedas nacionais
em primeiro de janeiro de 2002.
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Interno Bruto (PIB) dos Estados, organizados men-
salmente ou trimestralmente, dentre outras variáveis
necessárias. Desta forma, a discussão do objeto
toma dois caminhos: a) primeiro, busca-se estabe-
lecer uma análise comparativa utilizando os resulta-
dos obtidos em Carlino e Defina (1997), para os
Estados Unidos, com a realidade dos Estados e re-
giões geográficas brasileiras; b) segundo, realiza-se
uma análise empírica, por meio da aplicação do
método VAR(2), para verificar a sensibilidade da
produção industrial e do crédito bancário dos Esta-
dos em relação a modificações na taxa Selic.

Portanto, a linha mestra da argumentação des-
te artigo é levantar a importância da discussão dos
impactos diferenciados da política monetária para
as economias regionais. Não é pretensão estabele-
cer um pressuposto teórico que melhor explique
estes impactos, mas, sim, realizar uma discussão
sobre as aplicações de alguns pressupostos sobre
uma economia como a brasileira. Para isso, a pró-
xima seção define os canais de transmissão da polí-
tica monetária destacados neste artigo, a terceira
seção realiza a análise comparativa entre a experi-
ência em verificar impactos diferenciados da políti-
ca monetária nas regiões e Estados dos EUA e no
Brasil e a quarta seção avalia os prováveis impac-
tos diferenciados da política monetária nos Estados
e regiões do Brasil pela aplicação do VAR(2).

2 - CANAIS DE TRANSMISSÃO
DA POLÍTICA MONETÁRIA

Segundo Carlino e Defina (1997), dentre os
vários canais de transmissão presentes na literatura
(MISHKIN, 1995, 1996, 1998), o destaque maior
parece ser dado ao canal da taxa de juros e ao ca-
nal do crédito. Corrobora Mishkin (1995, 1996,
1998) ao afirmar que o canal da taxa de juros é o
mais tradicional canal de transmissão da política
monetária. A presença desta posição tornou-se pre-
ponderante, principalmente após a sistematização
de Hicks (1937), com o desenvolvimento do mo-
delo IS-LM. Nele, um aumento na oferta de moeda
(mantida inalterada a função de demanda por moe-
da) faz com que diminua a taxa de juros real de
equilíbrio no mercado monetário. A diminuição da

taxa de juros afeta as decisões sobre o investimento
das empresas, tornando viáveis alguns projetos que
antes estavam “engavetados”, provocando, assim,
um aumento no dispêndio com investimento por
parte das empresas. Como os gastos dos consumi-
dores com bens duráveis e com moradia também
são considerados sensíveis à taxa de juros e trata-
dos como investimento, eles também aumentam. Os
aumentos do investimento das empresas e do dis-
pêndio dos consumidores provocam um aumento
sobre a renda, que, por sua vez, aumenta o consu-
mo e cria um efeito multiplicador na renda final, ajus-
tando-se ao novo nível de taxa de juros real, o que
aumenta a demanda agregada, a renda e, por con-
seqüência, o produto. Os elos da cadeia de
transmissão são assim explicitados, como já apon-
tava Keynes (1985).

Todavia, Bernanke e Gertler (1995) aponta-
ram alguns problemas quanto à ligação entre a alte-
ração na taxa de juros e o efeito nas variáveis reais.
Os autores chamaram este intervalo de “caixa pre-
ta”, pois não é tratado pelo modelo tradicional. As-
sim, o canal do crédito levanta hipóteses que per-
mitem realizar o elo de ligação, passando por parti-
cularidades de atuação do mercado financeiro, pois
a concessão e a tomada de crédito sofrem os efei-
tos de informação assimétrica3 (assimetric infor-

mation), principalmente de seleção adversa4 (ad-

verse selection) e de risco moral5 (moral hazard).

Em Mishkin (1996), o canal do crédito repre-
senta uma interpretação alternativa sobre como a
taxa de juros afetaria a economia. A análise deste

3 A informação entre tomadores de empréstimos e os bancos é
assimétrica, pois os bancos detêm uma quantidade maior de
informações que os possibilita agir de forma discricionária em
relação aos clientes.

4A seleção adversa ocorre nos momentos de contração monetária
e/ou aumento da taxa de juros. Uma vez que, nesses momentos,
os bancos dificultam o crédito para as pequenas empresas que
têm condições menos favoráveis de garantir o pagamento dos
empréstimos concedidos.

5 O risco moral seria o problema enfrentado pelos bancos quando
as condições da economia se modificam, como o aumento da
taxa de juros e o crédito que já foi concedido. A possibilidade
de não-pagamento destes créditos leva os bancos a diminuírem
a concessão de novos créditos.
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mecanismo enfatiza a informação assimétrica no mer-
cado financeiro. Em oposição ao canal da taxa de
juros, o canal do crédito estabelece que os merca-
dos financeiros não trabalham de forma perfeita e que,
assim, as imperfeições existentes teriam impactos sig-
nificativos na transmissão da política monetária.

Há dois mecanismos de transmissão monetária
que derivam dos problemas de informação assimé-
trica nos mercados de crédito: o mecanismo de
empréstimos bancários (banking lending channel)
e o mecanismo que funciona através dos efeitos so-
bre os balanços patrimoniais das firmas e dos indi-
víduos (balance-sheet channel).

Segundo Mishkin (1995, 1996, 1998) e Ber-
nanke e Gertler (1995), o canal de empréstimos
bancários surge do reconhecimento da função es-
pecial que os bancos desempenham no sistema fi-
nanceiro, o que os torna especialmente bem supri-
dos de informação para avaliar a concessão de cré-
dito. A maioria dos tomadores de crédito necessita-
ria dos bancos, porque não conseguiria chegar até
o mercado de capitais e tomar recursos diretamen-
te dos investidores. Isto significaria que existiriam
tomadores que conseguiriam crédito apenas quan-
do os bancos fornecem o crédito demandado. Os
bancos, para poderem oferecer crédito, teriam que
captar recursos no mercado através da captação
de fundos. Esta captação dependeria diretamente
do volume de moeda em circulação: quanto maior o
volume de moeda, maior seria a captação e, por
conseguinte, a disponibilidade de empréstimos ban-
cários aos agentes.

Desde que não houvesse uma perfeita substi-
tuição de depósitos bancários do varejo com ou-
tros fundos, o canal de empréstimos bancários fun-
cionaria da seguinte forma: um aumento da oferta
de moeda aumentaria as reservas bancárias e os
depósitos bancários, elevando a quantidade de em-
préstimos bancários. Estes empréstimos seriam di-
recionados para certos tomadores, que iriam reali-
zar investimento ou consumo, aumentando com isso
o produto.

Este canal é determinante para a expansão das
pequenas empresas, pois grande parte destas é al-
tamente dependente de empréstimos bancários.
Portanto, para a expansão de seus negócios, há
necessidade de terem acesso ao mercado de crédi-
to dos bancos, diferentemente das grandes empre-
sas, que conseguem captar recursos no mercado
financeiro internacional e nos mercados de capitais.

Ainda sobre o canal de empréstimos bancári-
os, é interessante expor que o volume de emprésti-
mos dependerá também do porte dos bancos. Lem-
bra-se que os pequenos e médios bancos não pos-
suem facilidade de acesso aos mercados financei-
ros internacionais e ficam em dificuldade diante de
uma contração da moeda, diminuindo, mais que pro-
porcionalmente, o volume de empréstimos aos to-
madores. Por outro lado, os grandes bancos, por
terem maior acesso aos mercados, conseguem man-
ter os empréstimos em níveis mais elevados que os
pequenos e médios, quando diante de uma política
monetária contracionista (CECCHETTI, 1999).

O canal do balanço (balance-sheet channel)
também deriva da presença de problemas de infor-
mação assimétrica. A política monetária pode afetar
as empresas da seguinte forma: uma diminuição da
oferta monetária provoca um aumento na taxa de
juros, o que pode imprimir uma tendência de queda
no preço das ações; esta queda no preço diminui o
valor patrimonial das firmas. A diminuição do valor
das firmas aumenta a possibilidade de seleção ad-
versa e do risco moral, criando dificuldade para as
firmas conseguirem tomar recursos para continuar
o processo produtivo e também para o investimen-
to, e isso pode causar uma queda no produto e no
emprego.

A partir da posição apresentada por Bernanke
e Gertler (1995), fica mais consistente o entendi-
mento sobre a transmissão de modificações da po-
lítica monetária para o restante da economia. Tor-
na-se evidente que os impactos causados por mu-
danças na taxa de juros devem atingir de forma di-
ferenciada as empresas, os bancos e, principalmen-
te, diferentes regiões, de acordo com a sua estrutu-
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ra produtiva e bancária e não de maneira uniforme,
como assume, por exemplo, Taylor (1995).

3 - IMPACTOS DIFERENCIADOS
DA POLÍTICA MONETÁRIA
NOS ESTADOS E REGIÕES
DOS EUA E NO BRASIL:
ANÁLISE COMPARATIVA

Carlino e Defina (1997) buscaram identificar
os diferentes impactos das medidas de política mo-
netária, adotadas pelo Federal Reserve (FED)6, nos
Estados e regiões dos Estados Unidos. O estudo
buscou examinar, empiricamente, como a atividade
econômica, em cada um dos 48 Estados do territó-
rio contínuo norte-americano, respondia às ações
de política monetária. A perspectiva inicial de Carli-
no e Defina (1997) foi de que alterações de política
afetariam diferentemente os Estados, dada a hete-
rogeneidade das economias estaduais e de suas re-
des financeiras, entendidas estas como a forma de
organização do sistema financeiro nos diferentes
Estados.

O trabalho analisou o efeito da política mone-
tária, sobre a renda pessoal real de 48 Estados, atra-
vés de um modelo Estrutural de Vetores Auto-Re-
gressivos – Structural Vectors AutoRegressive

Model (SVAR), estimado com dados trimestrais,
entre os anos de 1958 e 1992. As diferentes res-
postas dadas pelos Estados levantaram a necessi-
dade de análise das diferenças na economia destes,
para melhor compreensão dos impactos diferencia-
dos da política monetária. Para atingir tal objetivo,
ficou estabelecido que a analise dos diferentes efei-
tos na economia dos Estados ocorreria de três for-
mas: 1) pela composição industrial de cada Estado,
determinando a proporção entre indústria de bens
de consumo duráveis, bens de consumo não-durá-
veis e bens de capital. Verificou-se, dessa forma, a
resposta destas indústrias a alterações da taxa de
juros; 2) pelo estabelecimento da proporção entre
pequenas e grandes empresas na área industrial, pois

a resposta seria diferente diante de uma modifica-
ção da taxa de juros; 3) pela averiguação da com-
posição bancária de cada Estado com a proporção
entre os bancos de acordo com seu tamanho, bem
como se este estaria ou não ligado a um grande gru-
po financeiro.

Os resultados da estimação realizada por Car-
lino e Defina (1997) permitem inferir que existem
diferentes respostas dos Estados sobre determina-
da política implementada. O aumento de um ponto
percentual na taxa de juros (Federal Funds) pro-
vocou como resposta, após oito trimestres, uma
queda maior na renda do Estado do Michigan
(2,6634%), acompanhado dos Estados do Arizo-
na, Indiana, New Hampshire e Oregon, com a ren-
da caindo mais que uma vez e meia do que a média
geral. Como menor resposta, destacou-se Oklaho-
ma (-0,0741%). Este resultado demonstrou que a
resposta ao aumento da taxa de juros foi um au-
mento da renda, o que contraria a teoria, sendo que,
Louisiana, Texas e Wyoming apresentaram uma res-
posta menor que a metade da média americana.

O maior impacto estimado no Estado de Mi-
chigan pode ser explicado pelo percentual médio
de participação de 33,5% da Indústria de Transfor-
mação no PIB total do Estado (TABELA 1), sendo
este a maior participação relativa dos 48 Estados
avaliados, dando evidência da presença do canal
da taxa de juros, conforme expõem Mishkin (1996)
e Taylor (1995). Quanto à participação das peque-
nas firmas na geração de emprego industrial no Es-
tado, Michigan apresentou 64,8% (TABELA 2), um
valor bem abaixo da média geral de 71,9%. Em
Michigan, os pequenos bancos demonstraram-se
responsáveis por 19,1% do total de empréstimos
concedidos pelo sistema bancário, um percentual
abaixo da média geral de 31,7%. As duas últimas
observações deixam dúvida quanto à presença e
significância do canal do crédito, pois, de acordo
com Bernanke e Gertler (1995), o impacto sobre a
queda da renda deveria ser menor com as classifi-
cações das estruturas produtiva e financeira apre-
sentadas.

6 O Federal Reserve (FED) é o banco central dos Estados Unidos
da América.
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TABELA 1
PARTICIPAÇÃO DA INDÚSTRIA DE TRANSFORMAÇÃO NO PIB DOS ESTADOS

DOS EUA – MÉDIA DO PERÍODO 1977-1990

    ESTADO        %                ESTADO            %            ESTADO         %          ESTADO   %          ESTADO      %

MICHIGAN 33,5 TENNESSEE 25,6 MAINE 22,7 W. VIRGINIA 17,8 MARYLAND 13,2
INDIANA 33,2 NEW HAMPSHIRE 25,5 NEW JERSEY 22,6 CALIFORNIA 17,5 FLORIDA 10,8
N. CAROLINA 32,3 PENNSYLVANIA 25,1 VERMONT 22,4 IDAHO 16,9 S. DAKOTA 9,0
OHIO 31,4 ARKANSAS 24,7 OREGON 22,0 TEXAS 16,7 MONTANA 8,8
DELAWARE 31,1 MISSISSIPPI 24,4 MINNESOTA 21,9 LOUISIANA 15,5 NEW MEXICO 6,3
WISCONSIN 30,4 ALABAMA 23,9 GEORGIA 21,6 UTAH 15,4 N. DAKOTA 5,6
S. CAROLINA 28,5 IOWA 23,8 KANSAS 19,2 OKLAHOMA 14,9 NEVADA 4,5
KENTUCKY 26,4 ILLINOIS 23,1 WASHINGTON 18,7 ARIZONA 14,6 WYOMING 3,6
CONNECTICUT 26,1 MASSACHUSETTS 23,1 VIRGINIA 18,5 NEBRASKA 14 MÉDIA 20,1
RHODE ISLAND 25,8 MISSOURI 22,8 NEW YORK 17,8 COLORADO 13,6 DESV. PADRÃO 7,7

TABELA 2
PARTICIPAÇÃO DAS PEQUENAS EMPRESAS (ATÉ 250 EMPREGADOS) NO TOTAL DE

EMPREGOS DOS ESTADOS DOS EUA – MÉDIA DO PERÍODO 1976-1992

    ESTADO         %         ESTADO         %             ESTADO   %            ESTADO          %             ESTADO       %

NORTH DAKOTA 87,8 NEBRASKA 75,6 CALIFORNIA 72,3 ALABAMA 69,9 MICHIGAN 64,8
WYOMING 85,9 COLORADO 75,3 NEW HAMPSHIRE 72,0 NEW JERSEY 69,4 MASSACHUSETTS 64,6
S. DAKOTA 84,3 LOUISIANA 75,1 TEXAS 71,9 RHODE ISLAND 69,2 NEW YORK 64,1
NEW MEXICO 82,1 WASHINGTON 74,9 MARYLAND 71,8 MISSOURI 68,9 S. CAROLINA 63,4
OREGON 79,2 ARIZONA 74,9 MAINE 71,7 TENNESSEE 67,6 DELAWARE 62,7
IDAHO 78,3 IOWA 74,1 KENTUCKY 71,3 INDIANA 66,8 NEVADA 60,7
FLORIDA 77,8 MISSISSIPPI 72,9 GEORGIA 70,6 OHIO 65,9 CONNECTICUT 48,8
VERMONT 77,0 ARKANSAS 72,4 VIRGINIA 70,5 ILLINOIS 65,8 MEDIA 71,9
OKLAHOMA 76,8 UTAH 72,3 MINNESOTA 70,0 N. CAROLINA 65,3 DESV. PADRAO 7,3
KANSAS 76,2 W. VIRGINIA 72,3 WISCONSIN 69,9 PENNSYLVANIA 65,1

Quanto às grandes regiões, destacaram-se
Great Lakes (Grandes Lagos) como a de maior
impacto, com uma resposta média de 1,72% de
queda na renda e Southwest (Sudoeste) como a de
menor impacto, com uma resposta média de 0,52%
de queda na renda. Seguindo a argumentação de-
senvolvida para os Estados, as regiões demonstram
que o canal da taxa de juros também foi o mais evi-
dente; isto porque a região de maior impacto (Gre-

at Lakes) representa a principal região produtora
de bens de consumo duráveis e bens de capital do
país, sendo estas indústrias com maior sensibilidade
a mudanças na taxa de juros. Enquanto que a re-
gião de menor impacto (Southwest) tem pequena
participação na produção industrial, apresentando
uma economia voltada para o agrobusiness (agro-
negócio), com menor sensibilidade em relação a
mudanças na taxa de juros.

A conclusão de Carlino e Defina (1997) apon-
tou para a existência de impactos diferenciados da
política monetária, implementada pelo FED, nos
Estados e regiões do território americano, inclusive
com distâncias significativas entre os mesmos. O tra-
balho empírico destacou a relevância do canal da
taxa de juros, porém, ficou uma indefinição em re-
lação à presença do canal do crédito, na transmis-
são da política monetária causadora dos impactos
analisados.

Dentro desta perspectiva, para inferir sobre os
possíveis impactos diferenciados da política monetá-
ria nos Estados e regiões do Brasil, transmitidos pelo
canal da taxa de juros, foi construída uma tabela com
informações sobre a participação da indústria de
transformação no total da produção de cada Es-
tado brasileiro. No mesmo sentido, para a inferência

FONTE: Carlino e Defina (1997)

FONTE: Carlino e Defina (1997)
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sobre os possíveis impactos diferenciados transmiti-
dos pelo canal do crédito, foi construída uma tabela
através da proporção de pequenas empresas quanto
à geração total de emprego na indústria de transfor-
mação. Para caracterizar melhor os impactos por meio
deste último canal, houve ainda a apresentação da
distribuição do crédito bancário, por Estados, ao lon-
go do período de julho de 1994 a dezembro de 2000.

Apesar de o referencial principal estar em Carli-
no e Defina (1997), outros trabalhos contribuíram,
significativamente, para a análise das informações.
Dentre os trabalhos, se podem destacar: a) a parte
dos impactos via estrutura do setor financeiro verifi-
cado em Cecchetti (1999) e Favero; Giavazzi e Fla-
bbi (1999); e b) a parte dos impactos via estrutura
produtiva verificada em Ganley e Salmon (1997);
Hayo e Uhlenbrock (2000) e Wesche (2000).

De acordo com a teoria, uma modificação na
taxa de juros pode criar encadeamentos no setor pro-
dutivo, principalmente nas indústrias produtoras de
bens de capital e de bens de consumo duráveis, de-
vido a estes segmentos serem mais sensíveis a uma
modificação naquela variável.

Dessa forma, percebe-se que algumas caracte-
rísticas podem influenciar de forma decisiva os im-
pactos da política monetária. Assim, perceber a dis-
persão da atividade produtiva na economia pode ser
um caminho indispensável para o entendimento dos
impactos das políticas adotadas pelo governo fede-
ral, com vigência em todo o país. No Brasil, a produ-
ção é fortemente concentrada na região Sudeste; in-
dicador disso é a participação desta região no Pro-
duto Interno Bruto (PIB) do Brasil, atingindo em

1998, 58,16%. Em segundo lugar, vem a região Sul
(17,48%), em terceiro a região Nordeste (13,05%),
em quarto a região Centro-Oeste (6,84%) e a região
Norte em quinto, com 4,48% de participação (TA-
BELA 3).

Esta concentração, observada no ano de 1998,
ocorre há muito tempo, tendo, inclusive, diminuído
nas décadas de 1970 e 1980, mas não de forma
tão significativa entre as regiões geográficas, sendo
mais intensa internamente ao Estado de São Paulo
e entre este último e os demais Estados da região,
como Minas Gerais. A base para esta afirmação
encontra-se em Pacheco (1999), que organizou sua
análise através da distribuição espacial do Valor
Transformado da Indústria (VTI), desde a década
de 1970 até 1997 (TABELA 4).

Sendo assim, a concentração produtiva apre-
sentada permitiria deduzir que uma alteração na taxa
de juros, conforme define o canal da taxa de juros,
criaria um impacto maior na região Sudeste, segui-
do de forma decrescente pela região Sul, Nordes-
te, Norte e Centro-Oeste, ficando apenas uma in-
definição entre as duas últimas sobre qual teria mai-
or impacto. A dedução realizada segue a mesma li-
nha de raciocínio do trabalho de Carlino e Defina
(1997), ao hierarquizar os impactos da política mo-
netária nas regiões dos Estados Unidos, pois a re-
gião dos Grandes Lagos foi a que apresentou maior
proporção, em termos de participação da indústria
de transformação na produção industrial, e, como
resultado da análise empírica realizada pelos auto-
res, foi a região que verificou maior impacto na re-
dução da produção, por conta de um aumento na
taxa de juros.

TABELA 3
PARTICIPAÇÃO DAS REGIÕES NO PIB A PREÇO CORRENTE 1994 – 1998 EM PERCENTUAL

GRANDES REGIÕES           1994               1995                  1996                 1997             1998

NORTE 5,09 4,64 4,64 4,42 4,48
NORDESTE 12,87 12,78 13,17 13,09 13,05
SUDESTE 57,27 58,72 58,07 58,57 58,16
SUL 18,67 17,89 18,03 17,68 17,48
CENTRO-OESTE 6,10 5,98 6,08 6,25 6,84
BRASIL 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00

FONTE: IBGE - Contas Regionais do Brasil 1985-1998.
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TABELA 4
DISTRIBUIÇÃO ESPACIAL DO VTI DA INDÚSTRIA DE TRANSFORMAÇÃO (1970-1985) E

ESTIMATIVA DA DISTRIBUIÇÃO DO PRODUTO INDUSTRIAL (1989/1997) BRASIL, UNIDADES
DA FEDERAÇÃO E REGIÕES SELECIONADAS – 1970 A 1997

EM PERCENTUAL

                                                 1970         1975          1980       1985   1989         1993        1997

Nordeste (menos BA e PE) 2,2 2,1 2,5 2,9 2,6 2,7 2,8
Bahia 1,5 2,0 3,1 3,8 3,7 3,8 3,7
Pernambuco 2,0 2,2 1,9 1,9 1,7 1,5 1,2
Minas Gerais 6,4 6,3 7,7 8,3 8,2 8,7 9,2
Rio de Janeiro 15,6 13,5 10,2 9,5 10,3 9,3 7,8
São Paulo 57,6 55,7 54,4 51,9 50,2 49,5 49,1
Grande São Paulo 43,6 38,7 34,1 29,4 28,4 26,4 25,8
Interior de São Paulo 14,6 17,1 20,2 22,5 21,8 23,1 23,3
Paraná 3,0 4,0 4,1 4,9 5,3 5,8 5,7
Santa Catarina 2,6 3,3 3,9 3,9 4,1 4,3 4,6
Rio Grande do Sul 6,3 7,6 7,7 7,9 7,8 8,7 8,2

Outras Regiões 2,6 3,3 7,5 5,1 6,1 5,6 7,6
Brasil 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

FONTE: Pacheco (1999)

Notas: Estimativa da distribuição regional do produto industrial de 1986 a 1997, realizada a partir da evolução
dos índices da produção física (PIM/PF) do período1985 a 1997 e da participação no VTI nacional de 1985. Para
1997, dados médios anuais da PIM do período Janeiro/Novembro.

Participação no VTI de 1986 a 1997, estimada a partir do Valor Adicionado Fiscal de cada ano: distribuição de
1997 segundo participação de 1995.

A partir de 1985, resíduo da diferença Brasil menos Sul, Nordeste, Minas Gerais Rio de Janeiro e São Paulo.

Seguindo a análise, percebe-se que as informa-
ções agrupadas por Estados podem contribuir para
realizar uma sintonia fina nesta hierarquização dos im-
pactos e também abrir novos pontos de análise. Den-
tro desta perspectiva, foi construída uma classifica-
ção entre os estados, de acordo com a participação
da Indústria de Transformação no Valor Adicionado
Bruto (VAB) total de cada estado, para o ano de
1998 (TABELA 5). A forma de organização das in-
formações e posterior análise seguem também as di-
retrizes traçadas por Carlino e Defina (1997).

As informações possibilitaram verificar que, den-
tre os dez primeiros classificados com maior partici-
pação relativa da Indústria de Transformação, na pro-
dução total, encontravam-se os quatro Estados da
região Sudeste – São Paulo (27,81%), Minas Gerais
(21,17%), Espírito Santo (19,06%) e Rio de Janeiro
(18,21%) - e os três Estados da região Sul – Santa

Catarina (35,51%), Rio Grande do Sul (28,87%) e
Paraná (18,20%), completando com o Amazonas
(42,15%) da região Norte, com a Bahia (20,63%) e
Sergipe (18,48%) da região Nordeste, não sendo
verificado Estado da região Centro-Oeste.

As informações apresentadas sobre os Estados
indicam que os maiores impactos de alteração na taxa
de juros, provavelmente, seriam sobre as regiões Su-
deste e Sul. Na região Norte, o impacto, possivel-
mente, seria sentido de forma mais intensa no Estado
do Amazonas, líder na classificação, enquanto que,
na região Nordeste, os Estados da Bahia e Sergipe
acabariam recebendo, com maior intensidade, os
impactos, seguidos um pouco de longe pela Paraíba,
Alagoas, Pernambuco e Ceará. No Centro-Oeste, o
Estado de Goiás (13,86%) foi o mais bem classifica-
do, em 15º lugar, devendo, assim, receber os maio-
res impactos dentre os demais Estados da região.
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Finalizando esta análise com base no canal da
taxa de juros e nos trabalhos de Carlino e Defina
(1997, 1998); Ganley e Salmon (1997); Hayo e
Uhlenbrock (2000) e Wesche (2000), torna-se pos-
sível indicar a seguinte hierarquia da intensidade dos
impactos: Sudeste com maior intensidade, seguido
pelas regiões Sul, Nordeste, Norte e Centro-Oeste.

A análise da transmissão monetária, através do
canal do crédito, estabelece que as empresas peque-
nas e dependentes de empréstimos bancários teriam
maior sensibilidade a mudanças na política monetária.
Caso houvesse uma elevação na taxa de juros, os
empréstimos bancários diminuiriam devido à menor
quantidade de reservas bancárias e menor capacidade
das instituições bancárias em oferecer crédito. Outro
motivo seria a assimetria de informações, que propor-
cionaria uma seletividade maior na concessão de cré-
dito, atendendo àquelas empresas de maior equilíbrio
patrimonial e com projetos de menor risco.

As pequenas empresas seriam atingidas pela res-
trição ao crédito de várias formas: a) em razão de o
passivo depender de crédito bancário mais caro, sua
situação patrimonial ficaria menos equilibrada, provo-
cando restrição na concessão de novos créditos pelos

bancos; b) as taxas de juros mais elevadas exigiram
das empresas maior risco nos negócios na busca de
maior taxa de retorno, fato difícil para as pequenas
empresas, que participam em mercados menos con-
centrados e de maior competição; c) a queda do volu-
me de reservas bancárias direcionaria o crédito para
os clientes selecionados pelos bancos, como sendo os
de menor risco e maior rentabilidade, características
encontradas normalmente nas grandes empresas; e d)
as grandes empresas possuem canais de tomada de
crédito direto, tanto nos mercados de capitais quanto
no sistema financeiro internacional, fato praticamente
impossível para as pequenas empresas. Dentro desta
perspectiva, os Estados ou regiões que possuírem uma
elevada proporção de pequenas empresas, principal-
mente na Indústria de Transformação, seriam os mais
atingidos por uma elevação da taxa de juros, confor-
me Carlino e Defina (1997, 1998); Cecchetti (1999);
Favero; Giavazzi e Flabbi (1999).

De acordo com o argumento anterior, as infor-
mações da TABELA 6 permitem indicar que os es-
tados do Acre, Tocantins, Rondônia e Roraima, to-
dos da região Norte, apresentavam, em 1998, mais
de 80% de pequenas empresas na geração de em-
prego da Indústria de Transformação. Verifica-se que,

TABELA 5
CLASSIFICAÇÃO, SEGUNDO A PARTICIPAÇÃO DA INDÚSTRIA DE TRANSFORMAÇÃO NO

VAB TOTAL DOS ESTADOS, 1998

Classificação             Estados       %        Classificação              Estados                 %

1   Amazonas 42,15 15   Goiás 13,86
2   Santa Catarina 35,51 16   Pará 13,19
3   Rio Grande do Sul 28,87 17   Maranhão 12,20
4   São Paulo 27,81 18   Mato Grosso do Sul 11,66
5   Minas Gerais 21,17 19   Rio Grande do Norte 10,91
6   Bahia 20,63 20   Piauí 10,14
7   Espírito Santo 19,06 21   Mato Grosso 9,12
8   Sergipe 18,48 22   Acre 7,55
9   Rio de Janeiro 18,21 23   Tocantins 6,94
10   Paraná 18,20 24   Rondônia 6,64
11   Paraíba 16,95 25   Distrito Federal 2,23
12   Alagoas 16,50 26   Amapá 1,76
13   Pernambuco 15,98 27   Roraima 1,62
14   Ceará 14,02 BRASIL 22,56

FONTE: IBGE - Contas Regionais do Brasil 1985-1998.
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dentre os 12 Estados com maior participação das
pequenas empresas, apenas o Espírito Santo não per-
tencia às regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste.
A indicação mais evidente de impactos, por este cri-
tério, apontaria a Região Norte como a mais atingi-
da, seguida pela região Centro-Oeste. Quanto às
demais regiões, há necessidade de se tecerem algu-
mas observações importantes para a compreensão,
pois, dos seis Estados com menor concentração de
pequenas empresas, cinco são da região Nordeste.
As regiões Sul e Sudeste ficam numa posição inter-
mediária, com exceção do Espírito Santo, não ha-
vendo indicação clara de hierarquia entre as duas.

Além de verificar o porte das empresas, Carli-
no e Defina (1997) também procuraram avaliar a
distribuição dos bancos por porte nas diferentes
regiões dos Estados Unidos. Esta forma de atuação
do canal do crédito não pode ser repetida para o
caso brasileiro, em razão de a estrutura bancária
ser diferente e também de a área de atuação das
instituições nem sempre estar limitada regionalmen-
te. Porém, será discutida, na seqüência, a forma de
atuação regional da área bancária e, com isso, bus-
car-se inferir os possíveis impactos diferenciados.

TABELA 6
CLASSIFICAÇÃO DOS ESTADOS PELO PERCENTUAL DE PEQUENAS FIRMAS EM TERMOS DE

PESSOAL OCUPADO NA INDÚSTRIA DE TRANSFORMAÇÃO – EM 31/12/1998

O atendimento bancário no país não ocorre de
forma homogênea, conforme a TABELA 4 pode
demonstrar. A região Sudeste fica com 54,54% do
total de agências, enquanto que as regiões Norte e
Centro-Oeste, somadas, atingem apenas 10,68%
do total de agências bancárias do país. Em termos
de municípios atendidos, a região Sudeste lidera com
84,48% de atendimento, enquanto que a região
Norte possui apenas 42,77% dos municípios aten-
didos por agências bancárias ou postos.

As informações permitem verificar que o Su-
deste concentra parcela significativa das ativida-
des do setor bancário, determinando uma tendên-
cia de as empresas desta região terem maior aces-
so aos empréstimos bancários do que as empre-
sas localizadas na região Norte ou Centro-Oeste,
com poucas agências e pequena cobertura quanto
aos municípios atendidos. Esta distribuição regio-
nal das agências pode ser mais bem ilustrada pelo
fato de a região Sudeste, especificamente São
Paulo, sediar os maiores grupos bancários, que
tendem a atuar mais fortemente na região próxima
a sua sede operacional, conforme destacou Cec-
chetti (1999).

Classificação             Estados       %        Classificação              Estados                 %

1 Acre 83,86 15 Pará 55,53
2 Tocantins 82,10 16 Mato Grosso do Sul 54,42
3 Rondônia 81,25 17 Rio de Janeiro 52,90
4 Roraima 80,88 18 Santa Catarina 52,28
5 Distrito Federal 74,89 19 Rio Grande do Sul 50,33
6 Espírito Santo 66,90 20 Sergipe 48,85
7 Piauí 66,34 21 São Paulo 47,57
8 Goiás 66,30 22 Rio Grande do Norte 46,85
9 Amapá 63,66 23 Ceará 45,21
10 Mato Grosso 59,82 24 Paraíba 43,98
11 Maranhão 58,39 25 Pernambuco 41,21
12 Bahia 57,85 26 Amazonas 29,83
13 Minas Gerais 57,69 27 Alagoas 16,33
14 Paraná 57,40 BRASIL 51,05

FONTE: IBGE – Cadastro Central de Empresas 1998.



Revista Econômica do Nordeste, Fortaleza, v. 34, nº 4, out-dez. 2003542

TABELA 7
DISTRIBUIÇÃO DE AGÊNCIAS BANCÁRIAS NO PAÍS DATA BASE :31.12.2000

REGIÃO
% Agências
por Região

Nº de
Municípios
no Estado

Municípios
Atendidos (*)

% de
Atendimento

NORDESTE 2.327 14,19 1.837 1.015 55,25
NORTE 557 3,40 470 201 42,77
CENTRO-OESTE 1.194 7,28 464 357 76,94
SUDESTE 8.942 54,54 1.669 1.410 84,48
SUL 3.376 20,59 1.196 994 83,11
TOTAL 16.396 100 5.636 3.977 70,56

Total
de Agências

(*) Municípios atendidos por agências, ou Posto de Atendimento Bancário (PAB) ou Posto de Atendimento
Avançado (PAA).

FONTE: Banco Central do Brasil

Estas informações permitem afirmar que as ati-
vidades bancárias estão concentradas na região
Sudeste do país. Porém, a afirmação de que as
empresas desta região sejam mais dependentes de
crédito que as demais necessita de uma análise mais
cuidadosa. Torna-se necessário também analisar a
distribuição das operações de crédito para se ter
um indicador mais preciso de atuação do sistema
bancário nos Estados e regiões, o que pode ser ve-
rificado na TABELA 8.

A região Sudeste detinha, em 2000, uma parti-
cipação de 66,8% no total das operações de crédi-
to realizadas no país. No mesmo ano, a região Cen-
tro-Oeste, segunda colocada, obteve a participa-
ção de apenas 11,95%. Esta distância indica que a
região Sudeste teria tendência a verificar um maior
impacto por modificações na taxa de juros. Este
maior impacto deve ser entendido pela maior quan-
tidade de crédito tomada nesta região, o que equi-

vale a afirmar que qualquer redução de crédito, por
conta de um aumento da taxa de juros, atingiria um
volume maior de recursos que estaria deixando de
chegar ao tomador final.

Na outra ponta da distribuição das operações
de crédito estaria a região Norte, com a participa-
ção de apenas 1,35%, no valor médio do total de
crédito fornecido pelos bancos em 2000. Cabe tam-
bém colocar a região Nordeste, com 8,23% de
participação e a região Sul, com 11,68%. Em tese,
os impactos de uma medida de política monetária
deveriam atingir a região Sudeste com maior inten-
sidade; na seqüência estariam as regiões Centro-
Oeste e Sul, com a região Nordeste em quarto lu-
gar, ficando a região Norte com a última colocação.
Lembrando que esta afirmação está relacionada com
a tendência de que os locais com maior movimento
de crédito sofreriam um maior impacto por modifi-
cação na taxa de juros.

TABELA 8
OPERAÇÕES DE CRÉDITO - PARTICIPAÇÃO MÉDIA ANUAL POR REGIÃO (EM PERCENTUAL)

NORTE 1,18 8,76 2,92 2,84 1,45 1,35
NORDESTE 9,96 7,20 9,65 8,64 8,62 8,23
SUDESTE 62,40 64,91 64,76 64,71 64,59 66,80
SUL 16,10 11,98 10,75 12,24 12,27 11,68
CENTRO-OESTE 10,36 7,15 11,92 11,56 13,07 11,95

1995              1996     1997       1998       1999      2000

FONTE: Banco Central do Brasil – Sistema de Informação Banco Central (SISBACEN).
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Estas informações confirmam a grande
concentração da atividade bancária na região
Sudeste e também demonstram a pequena
participação da região Norte do país. De forma
diferente do verificado na atividade econômica,
independente do critério utilizado, percebe-se que
as regiões Nordeste, Centro-Oeste e Sul mantêm
uma proximidade quanto à participação nas
operações de crédito. Esta concentração da
atividade bancária também pode ser tratada, de
acordo com as informações da TABELA 9. Apesar
de as informações serem de um momento anterior
ao da TABELA 7, a divisão da atuação bancária
entre os bancos estatais e privados é importante para
o entendimento de algumas questões.

Os bancos estatais e os bancos privados man-
tinham uma presença semelhante, em termos pro-
porcionais, nos municípios da região Sudeste, em
torno de 60%. Porém, percebe-se que a propor-
ção de municípios atendidos, no geral, estava em
torno de 80%, provavelmente, porque em alguns
municípios existiam apenas bancos estatais e, em
outros, apenas bancos privados, sendo que a pri-
meira situação deveria prevalecer.

Análise mais criteriosa da TABELA 9 indica
uma atuação diferenciada nas demais regiões. Em
termos comparativos, as agências de bancos esta-
tais estavam presentes numa proporção maior de
municípios do que as agências dos bancos priva-
dos. Esta constatação permite inferir que a ativida-
de das instituições públicas tinha um grande peso
para a economia destas regiões e que o processo
de privatização dos bancos públicos estaduais, em
conjunto com a reorientação de créditos realizados

por alguns bancos públicos federais, poderia criar
maiores impactos nas economias destas regiões, em
relação à da região Sudeste.

Em síntese, a discussão realizada nesta seção
permitiu algumas indicações sobre os impactos di-
ferenciados da política monetária nas regiões e Es-
tados brasileiros. A análise realizada através do ca-
nal da taxa de juros indicou que: a) os Estados que
possuem uma maior proporção da produção indus-
trial brasileira é que estariam sujeitos aos maiores
impactos, sendo os da região Sudeste, da Região
Sul, o Estado do Amazonas, na Região Norte, e os
Estados da Bahia e Sergipe, na região Nordeste; e
b) dentro da produção industrial, os setores de pro-
dução de bens de capital e de bens de consumo
duráveis é que receberiam o maior impacto no caso
de uma alteração na taxa de juros, o que mais uma
vez remete para um maior impacto nos Estados da
região Sudeste.

A análise dos impactos diferenciados da políti-
ca monetária, através do canal do crédito, deve ser
dividida em dois momentos: a) as informações so-
bre a participação das pequenas empresas levaram
à conclusão de que os maiores impactos de altera-
ção da política monetária no Brasil seriam verifica-
dos nos Estados da Região Norte, Nordeste e Cen-
tro-Oeste; e b) a condição de as regiões Norte e
Nordeste terem maior proporção de pequenas em-
presas e, ao mesmo tempo, serem atendidas por
agências bancárias em menor proporção, direciona
para a indicação de que os Estados destas regiões
tenderiam a sofrer maiores impactos de alterações
na taxa de juros e no crédito bancário.

TABELA 9
MUNICÍPIOS COM AGÊNCIAS BANCÁRIAS ESTATAIS E PRIVADAS

   Regiões                    Municípios
Mun.  com Agências

Bancárias
Mun.  com Agencias
Bancárias Estatais

Mun.  com Agências
Bancárias Privadas

   Nº Abs      % Região            Nº Abs            %  Região       Nº Abs         % Região

NORTE 449 181 40 161 37 97 22
NORDESTE 1.787 895 50 881 49 201 11
CENTRO-OESTE 446 253 63 250 56 171 38
SUDESTE 1.666 1.353 81 1.019 61 1.028 62
SÃO PAULO 645 599 93 552 86 412 64
SUL 1.159 848 73 820 71 386 33
BRASIL 5.507 3.563 65 3.131 57 1.883 34

FONTE: Costa (2001)
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A concentração do crédito no Sudeste pode
levar à conclusão de que esta região sofreria um
maior impacto de alterações na política monetária,
porém, a menor proporção de pequenas empre-
sas na produção industrial e, por conseguinte, a
grande concentração de grandes empresas nesta
região leva a ponderar esta conclusão, pelo fato
de grandes empresas terem acesso a outras for-
mas de crédito que não o bancário. As grandes
empresas, sendo de capital nacional ou transnaci-
onal, tendem a captar recursos nos mercados de
capitais e financeiros, tanto nacionais quanto in-
ternacionais, através da emissão de títulos, como
destaca Cecchetti (1999).

Por outro lado, os impactos atingiriam mais for-
temente os Estados da região Norte,  Nordeste e
Centro-Oeste, também: a) devido a grande propor-
ção de pequenas empresas estabelecer uma depen-
dência em relação ao crédito bancário, pois elas não
dispõem das alternativas de acesso ao crédito de
que dispõem as grandes empresas; b) pela própria
forma de atuação dos bancos privados, pois estes
acabam por direcionar suas operações para locais
com maior quantidade de negócios e rentabilidade
mais elevada; c) pela modificação da estrutura ban-
cária nacional, já que houve nos últimos anos uma
diminuição da atuação dos bancos públicos na con-
cessão de crédito e, fora do Sudeste e Sul, a ten-
dência era de que grande parte das operações de
crédito vinha sendo realizada por bancos públicos
e, principalmente, os estaduais.

Desta forma, a privatização dos bancos esta-
duais e reorientação da ação dos bancos públicos
federais condenou as regiões Norte, Nordeste e
Centro-Oeste a ficarem em segundo plano quanto
à concessão de crédito pelo sistema bancário pri-
vado. Assim, as mudanças na política monetária, ao
alterar o crédito fornecido pelos bancos, tendem a
provocar um impacto proporcionalmente maior na
atividade produtiva das regiões Norte, Nordeste e
Centro-Oeste.

As afirmações desta seção levantam a necessida-
de de uma análise empírica sobre a forma pela qual os

canais da taxa de juros e o canal do crédito interferem
nos impactos diferenciados da política monetária.

4 - IMPACTOS DIFERENCIADOS
DA POLÍTICA MONETÁRIA
NAS REGIÕES E ESTADOS
DO BRASIL: UMA
ESTIMAÇÃO COM VAR

Pelo exposto anteriormente, a aplicação da
metodologia de Carlino e Defina (1997) para o Brasil
ficou impossibilitada, principalmente por limitações
de disponibilidade de dados. Porém, a análise com-
parativa realizada na seção 3, dadas as especifici-
dades da economia brasileira em relação aos EUA,
indicaram a necessidade de um experimento empí-
rico para o estudo dos possíveis impactos diferen-
ciados da política monetária sobre os Estados e re-
giões brasileiras.

Conforme discutido na seção 3, via canal da
taxa de juros, os impactos deveriam ser maiores nos
Estados das regiões Sudeste e Sul, enquanto que,
via canal do crédito, a tendência seria uma incidên-
cia maior de impactos nos Estados da região Nor-
te, Nordeste e Centro-Oeste.

Dentro das informações disponíveis, buscou-
se verificar se a taxa Selic teria influência sobre a
produção industrial, para avaliar se a transmissão
ocorreria via canal da taxa de juros e também se a
taxa Selic teria influência sobre o montante de cré-
dito bancário, para avaliar se a transmissão ocorre-
ria via canal do crédito.

As variáveis escolhidas foram: a) taxa Selic pra-
ticada no primeiro dia útil de cada mês, expressa
anualmente; b) a produção industrial expressa pelo
Índice Mensal de Produção Física Industrial, calcu-
lado pelo IBGE, para o Brasil e em alguns Estados
selecionados (São Paulo, Minas Gerais, Rio de Ja-
neiro, Paraná, Rio Grande do Sul, Santa Catarina,
Ceará, Pernambuco, Bahia e região Nordeste); c)
o crédito bancário expresso por um Número Índice
construído com as informações de Operações de
Crédito mensal divulgadas pelo Banco Central do
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Brasil por meio do Sistema de Informações Banco
Central (SISBACEN)7, para o Brasil e para todos
os Estados, com exceção de Amapá, Sergipe, To-
cantins e Distrito Federal, que apresentaram lacu-
nas em alguns períodos e ficaram fora do experi-
mento. O período de análise é de agosto de 1994 a
dezembro de 2000.

O caminho escolhido para realizar o experimen-
to empírico foi a aplicação de Vetores Auto-Regres-
sivos (VAR) para construir a função de resposta-im-
pulso e, desta forma, verificar se um choque na taxa
Selic provocaria impacto diferenciado na produção
industrial e no crédito dos Estados. Através do teste
de Dickey-Fuley, para verificar se a taxa Selic seria
uma variável estacionária, percebeu-se que o indica-
do foi utilizar o modelo VAR (2), isto é, com duas
defasagens (lags) para as variáveis escolhidas.

A estimação considerou o seguinte modelo di-
nâmico retirado de Hamilton (1994):

Z
t
 = c + ∑

=

p

i 1

B
i
 Z

t-i
 + ε

t
         (1)

onde  Z
t
 é o vetor de variáveis (n x 1), B

i
 é a

matriz dos coeficientes (n x n), c é o vetor de cons-
tantes, p é o número de lags, e ε

t
 é um vetor dinâmi-

co dos distúrbios. Conforme afirmado anteriormen-
te, o número de lags ficou em 2 períodos.

Assim, foram estimados dois modelos:

i) O primeiro buscando verificar a relação en-
tre a taxa Selic e a produção industrial. As
variáveis foram a taxa Selic (SELIC) e o Ín-
dice de Produção Física Industrial do Brasil
(INDBR) e o de cada Estado (Ex.: Ceará =
INDCE). A estimação pelo VAR (2) faz com
que cada uma das variáveis seja determinada
pela própria variável defasada em 2 perío-

dos e também por todas as demais variáveis
defasadas, igualmente em dois períodos. A
partir da estimação dos coeficientes, foi pos-
sível construir uma função de impulso-respos-
ta para avaliar o que a modificação de um
desvio-padrão na SELIC poderá provocar
no Índice de Produção Industrial. Como a
SELIC é a mesma para cada Estado e a ten-
dência é de que haja uma relação negativa
entre esta e a Produção Industrial, espera-se
desta forma conhecer os impactos em cada
Estado e poder compará-los com o Brasil.

ii) O segundo modelo buscou verificar a rela-
ção entre a taxa Selic e o crédito bancário.
As variáveis foram a taxa Selic (SELIC) e
as operações de crédito realizadas pelos
bancos para o Brasil (CREDBR) e para cada
Estado (Ex.: Ceará = CREDCE), sendo vá-
lidas as mesmas considerações do primeiro
modelo quanto à determinação das variá-
veis. Aqui, também, a partir da estimação
dos coeficientes, foi possível construir uma
função de impulso-resposta para avaliar o
que a modificação de um desvio-padrão na
SELIC poderá provocar no crédito. Como
a SELIC é a mesma para cada Estado e a
tendência é a de que haja uma relação ne-
gativa entre esta e o crédito, espera-se tam-
bém conhecer os impactos em cada Estado
e poder compará-los com o Brasil.

O resultado da estimação do primeiro mode-
lo encontra-se na TABELA 12 do ANEXO. Os
coeficientes estimados apresentaram significância
estatística, ao se considerar um erro de 5%. Mes-
mo com a significância dos coeficientes, alguns não
tiveram o sinal da relação negativa esperada entre
a SELIC e a produção industrial. Este fato indica,
em alguns casos, que a relação entre a produção
industrial e a SELIC é positiva com a primeira de-
fasagem da SELIC e negativa com a segunda,
como os casos do Ceará, Pernambuco, Paraná e
Santa Catarina, o que demonstra sensibilidade
maior com a segunda defasagem, e não o efeito da
primeira.

7 SISBACEN - Sistema de Informações Banco Central - é a
denominação para o conjunto de sistemas que fazem recepção,
tratamento, processamento, armazenamento e recuperação de
informações no Banco Central do Brasil
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Uma observação a ser destacada é que o valor
dos coeficientes entre a produção industrial e a taxa
Selic foi relativamente baixo, o que indica que as
modificações na taxa Selic causariam um impacto não
tão elevado na produção industrial. O poder explica-
tivo do modelo demonstrou-se alto pelo valor en-
contrado do Coeficiente de Determinação (R2) ob-
servado na TABELA 12. Mas, de acordo com a ob-
servação destacada anteriormente, a responsabilida-
de ficou mais com os valores defasados da própria
produção industrial do que com o nível da taxa Selic.

A partir dos resultados da TABELA 12, pôde-se
montar uma função de impulso-resposta para verificar
o que o choque de um desvio-padrão na taxa Selic
provocaria na produção industrial. Na TABELA 13,
observa-se o resultado na produção industrial (com o
respectivo desvio-padrão) para os 24 meses após o
choque na taxa Selic. A estimação do modelo estabe-
leceu uma média de 31,25% para a taxa Selic ao lon-
go de agosto de 1994 e dezembro de 2000, com um
desvio-padrão de 14,91%. Portanto, a resposta no
Índice de Produção Industrial verificada para o Brasil
e os Estados, na TABELA 13, é resultado de um cho-
que de 14,91% na taxa Selic.

A partir das informações da TABELA 13, foi
possível construir uma hierarquização dos impac-
tos, verificando o efeito acumulado na produção in-
dustrial nos primeiros seis, doze, dezoito e vinte e

quatro meses após o choque na taxa Selic. O resul-
tado encontra-se exposto na TABELA 10.

Nos primeiros seis meses após o choque, a
produção industrial dos Estados do Rio Grande do
Sul, São Paulo e Pernambuco apresentou queda
maior que a do Brasil. Abaixo do impacto acumula-
do no Brasil, ficaram Minas Gerais e a região Nor-
deste, com impacto mais elevado que os demais
Estados. O destaque foi o Estado do Rio de Janei-
ro, que apresentou crescimento da produção indus-
trial e não queda como os demais. O resultado dos
primeiros doze meses praticamente manteve a hie-
rarquização anterior; apenas com o Ceará juntan-
do-se ao Rio de Janeiro e apresentando um resulta-
do acumulado positivo.

Ao verificar o resultado acumulado após 18 me-
ses, percebe-se que o Estado de Pernambuco passa
a liderar a queda na produção industrial, ficando São
Paulo em segundo lugar e Rio Grande do Sul em ter-
ceiro. Observa-se, também, que a região Nordeste
demonstrou um impacto maior que o do Brasil no
acumulado. Os valores acumulados em 24 meses de-
monstraram a mesma hierarquia entre os quatro pri-
meiros, mas percebe-se que Pernambuco aumentou
o efeito de queda na produção industrial, enquanto
que São Paulo manteve a estabilidade e o Rio Gran-
de do Sul manteve a trajetória de queda.

TABELA 10

HIERARQUIZAÇÃO DO IMPACTO DE 1 DESVIO-PADRÃO NA TAXA SELIC SOBRE  A
PRODUÇÃO INDUSTRIAL EM ESTADOS SELECIONADOS DA FEDERAÇÃO

  Hierarquização 6 meses          Hierarquização 12 meses         Hierarquização 18 meses   Hierarquização 24 meses

      Estado   Acumulado          Estado         Acumulado     Estado Acumulado      Estado     Acumulado

RS -9,602 RS -9,078 PE -12,786 PE -15,758
SP -6,692 SP -9,023 SP -7,532 SP -7,829
PE -6,262 PE -7,846 RS -4,910 RS -2,180
BR -4,850 BR -5,369 NE -3,361 NE -2,065
MG -4,674 MG -4,758 BR -2,820 BR -1,113

NE -4,234 NE -3,443 MG -1,811 BA 0,462
SC -2,316 PR -2,505 BA -0,201 MG 0,647
BA -1,955 SC -1,982 PR 0,165 PR 1,331
PR -1,691 BA -1,226 SC 0,918 SC 3,047
CE -1,480 CE 1,500 CE 5,950 CE 10,065
RJ 2,504 RJ 7,035 RJ 13,489 RJ 20,521

FONTE: Estimação realizada pelos autores.
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Os resultados encontrados com o primeiro
modelo não permitem a indicação de uma hierar-
quização clara entre as regiões brasileiras; isto por-
que, ao mesmo tempo em que Pernambuco e a re-
gião Nordeste demonstraram impactos superiores
ao ocorrido no Brasil, São Paulo e Rio Grande do
Sul também permaneceram acima da média nacio-
nal. Outro ponto que chamou a atenção foi que, após
12 meses, os impactos negativos acumulados na
produção industrial acabaram em vários estados,
enquanto que, em alguns, como é o caso do Rio de
Janeiro, nem foram sentidos.

Quanto à avaliação da transmissão via canal da
taxa de juros, percebe-se, pelo modelo, a dificul-
dade em comprovar a interferência direta da taxa
de juros no nível de atividade industrial, o que deixa
margem para que o mecanismo de transmissão atue
de forma diferente do que a definição teórica apre-
sentada anteriormente, sendo que, no mesmo senti-
do, difere do que verificaram Carlino e Defina
(1997), para os EUA.

Uma possível explicação para os resultados
obtidos seria que grande parte da produção indus-
trial mensurada pelo Índice de Produção Física In-
dustrial do IBGE tende a ocorrer nas grandes em-
presas e estas teriam maiores condições de financi-
amento fora do sistema bancário e, por isso, teriam
pouca influência da taxa Selic para obter crédito.
Assim, conforme as observações de Bernanke e
Gertler (1995), o mecanismo de transmissão via
canal do crédito tende a demonstrar maior coerên-
cia para explicar os impactos no Brasil.

O resultado da estimação do segundo modelo
encontra-se na TABELA 14 do ANEXO. Os coe-
ficientes estimados são estatisticamente significan-
tes, considerando-se erro de 5%. Mesmo com a
significância dos coeficientes, alguns não tiveram o
sinal da relação negativa esperada entre a SELIC e
o crédito. O R2 calculado demonstrou um elevado
poder explicativo para o modelo. A partir dos re-
sultados da TABELA 14, foi possível construir uma
função de impulso-resposta para verificar o que o
choque de um desvio-padrão na taxa Selic provo-

caria no crédito. Na TABELA 15, observa-se o
resultado no crédito (com o respectivo desvio-pa-
drão) para os 24 meses após o choque na taxa Se-
lic. A estimação do modelo estabeleceu uma média
de 31,25% para a taxa Selic ao longo de agosto de
1994 e dezembro de 2000, com um desvio-padrão
de 14,91%. Portanto, a resposta no crédito verifi-
cada para o Brasil e os Estados, na TABELA 15,
também é resultado de um choque de 14,91% na
taxa Selic.

As informações da TABELA 15 foram utiliza-
das para construir uma hierarquização dos impac-
tos, verificando o efeito acumulado no crédito nos
primeiros seis meses, doze meses, dezoito meses e
vinte e quatro meses após o choque na taxa Selic.
O resultado encontra-se exposto na TABELA 11.

Nos primeiros seis meses, o resultado acumula-
do de queda no crédito apresentou 13 Estados com
impacto maior que a média brasileira. Dentre estes
Estados, na região Norte, ficaram Roraima, Rondô-
nia e Acre; na região Nordeste, ficaram Alagoas,
Maranhão, Ceará e Bahia; na região Centro-Oeste,
ficaram Mato Grosso e Goiás; na região Sudeste,
ficaram São Paulo, Rio de Janeiro e Espírito Santo; e
apenas o Rio Grande do Sul, da região Sul.

Acumulando o impacto no crédito por doze
meses, apenas sete Estados ficaram acima da mé-
dia nacional. Na região Norte, os três Estados per-
maneceram; na região Nordeste, permaneceram ape-
nas Ceará e Alagoas; na região Centro-Oeste, ne-
nhum permaneceu; na região Sudeste, permanece-
ram São Paulo e Espírito Santo; e, na região Sul,
também não houve representante.

Após dezoito meses, os impactos acumulados
demonstraram 11 estados com impactos acima da
média nacional. A região Norte manteve os três de
antes; a região Nordeste manteve Ceará e Maranhão,
acrescentando o Piauí, que ainda não havia estado
acima da média nacional; a região Centro-Oeste vol-
tou a ter Mato Grosso e Goiás, enquanto que as re-
giões Sudeste e Sul mantiveram a mesma posição.
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TABELA 11

HIERARQUIZAÇÃO DO IMPACTO DE 1 DESVIO-PADRÃO NA TAXA SELIC
SOBRE O CRÉDITO NOS ESTADOS DA FEDERAÇÃO

  Hierarquização 6 meses          Hierarquização 12 meses         Hierarquização 18 meses   Hierarquização 24 meses

      Estado   Acumulado          Estado         Acumulado     Estado Acumulado      Estado     Acumulado

RR -27,819 RR -48,286 RR -76,626 RR -111,380
RO -27,591 CE -35,601 AL -50,125 AL -64,261
MT -18,672 RO -28,115 RO -46,409 PI -40,031
RJ -18,438 AL -26,358 MT -43,868 AC -30,224
AL -18,171 AC -21,462 AC -27,503 MT -29,882
MA -17,446 SP -20,832 CE -25,164 ES -24,154
GO -13,183 ES -18,178 SP -22,620 RO -24,040
CE -11,418 BR -13,844 PI -21,592 PA -23,665
AC -11,364 PI -13,629 ES -20,477 SP -22,895
RS -11,359 MT -12,194 GO -18,617 RN -22,107
SP -8,308 MG -10,620 MA -15,201 AM -19,961
ES -7,555 RS -9,284 BR -13,017 CE -14,536
BA -6,950 PE -8,534 AM -12,716 MA -14,026
BR -6,914 MA -8,495 PA -5,284 GO -13,239
MG -5,965 RJ -8,364 RS -4,179 BR -13,018

SC -4,371 GO -6,922 RN -3,855 SC -5,520
MS -3,776 RN -5,588 SC -2,637 MG -0,843
PE -2,136 SC -5,169 MG -2,266 RS 0,322
PA -1,878 MS -3,792 MS -1,868 MS 1,684
RN 2,896 PA -3,672 PE 4,836 PE 5,041
PR 3,392 BA 2,704 RJ 6,693 RJ 6,423
AM 4,794 AM 3,378 BA 11,085 BA 11,053
PI 4,846 PB 7,795 PB 18,128 PB 15,303
PB 5,205 PR 24,682 PR 39,957 PR 50,599

FONTE: Estimação realizada pelos autores.

Passados vinte e quatro meses do choque, os
efeitos acumulados sobre o Crédito apresentaram
14 Estados com impactos de queda maior que a
do Brasil. A região Norte ficou representada pelos
Estados de Roraima, Acre, Rondônia, Pará e Ama-
zonas; a região Nordeste com os Estados de Ala-
goas, Piauí, Rio Grande do Norte, Ceará e Mara-
nhão; a região Centro-Oeste com os Estados de
Mato Grosso e Goiás; a região Sudeste com o
Espírito Santo e São Paulo; e a região Sul, sem
representante.

A TABELA 11 apresenta também os resulta-
dos que indicam a presença de impactos diferenci-
ados da política monetária entre os estados e regi-
ões. Estes resultados apontam que os impactos al-
cançam maior intensidade nos estados das regiões
Norte, Nordeste e Centro-Oeste, conforme havia
sido discutido e apontado na seção 3, como resul-

tado da análise comparativa realizada com os EUA.
Outro ponto indicativo é que a atuação dos bancos
no Brasil, discutida anteriormente, pode explicar
parte desta hierarquização de impactos, pois uma
modificação na taxa Selic diminui mais o crédito em
Estados de menor dinâmica econômica do que nos
Estados de maior dinâmica. Um destaque a ser fei-
to é que São Paulo sempre esteve dentre os esta-
dos com maior impacto que o Brasil, mas isto se
explica pela sua expressiva participação no total de
operações de crédito, determinando, inclusive, a
média nacional.

Não se pretende aqui utilizar os resultados ob-
tidos como comprovação desta hierarquia de im-
pactos. Porém, deve-se adicionar à argumentação
desenvolvida neste artigo um indicativo de que, no
Brasil, a transmissão da política monetária segue um
caminho próprio, dentro das particularidades da
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estrutura produtiva e também do sistema bancário.
Ao seguir este caminho, a transmissão poderia ocor-
rer de forma a possibilitar que os impactos de alte-
ração na política monetária sejam percebidos de
forma diferenciada nas regiões e nos Estados da fe-
deração.

5 - CONCLUSÃO

Este artigo tratou dos impactos diferenciados
da política monetária no Brasil. O objetivo principal
foi verificar se a política monetária, realizada pelo
Banco Central, apresentaria impactos diferenciados
ao longo do território nacional. A avaliação dos im-
pactos foi realizada sobre os Estados da federação
e as cinco regiões geográficas de duas formas: a)
procurou-se construir uma hierarquização com base
em análise comparativa em relação à aplicação rea-
lizada por Carlino e Defina (1997); e b) realizou-se
um estudo empírico, com a aplicação de VAR, para
identificar a sensibilidade da produção industrial e
do crédito bancário a alterações na taxa Selic.

A análise comparativa realizada indicou a pos-
sibilidade de construir uma hierarquização dos im-
pactos pelo canal da taxa de juros. Esta hierarqui-
zação estabeleceu que os maiores impactos de uma
mudança na política monetária seriam sentidos nos
estados das regiões Sudeste e Sul, no Amazonas,
região Norte, e na Bahia e Sergipe, região Nordes-
te. Esta conclusão foi tirada pelo fato de esses Es-
tados apresentarem uma proporção maior de parti-
cipação da indústria de transformação no Valor Adi-
cionado Bruto da economia de cada Estado. A
hierarquização construída pelo canal do crédito es-
tabeleceu que, os Estados da região Norte, Cen-
tro-Oeste e Nordeste seriam os que receberiam um
maior impacto por mudanças na política monetária.
Esta conclusão partiu da composição de o empre-
go industrial destes Estados ter uma grande partici-
pação de pequenas empresas.

Claramente, as conclusões do canal do crédito
foram opostas às conclusões do canal da taxa de
juros. Porém, a distribuição da atividade bancária
chamou a atenção e acabou criando a necessidade
de maior profundidade na análise. Verificou-se que

os Estados da região Sudeste recebem mais de dois
terços do total de crédito fornecido pelos bancos, o
que impulsionaria a afirmar que estes sofreriam maior
impacto de uma alteração da política monetária.
Porém, a distribuição das agências bancárias pelas
regiões aponta que a presença das instituições ban-
cárias nas regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste
é muito menor, comparativa às demais regiões. Sen-
do assim, torna-se também possível afirmar que es-
tes Estados sofreriam maior impacto por mudanças
na política monetária que fossem capazes de alterar
o volume de crédito concedido.

Neste sentido, percebeu-se ainda que o pro-
cesso de reestruturação dos bancos promoveu uma
concentração da atividade bancária, um aumento da
participação de instituições estrangeiras e uma que-
da na participação das instituições públicas. Tudo
isso dotou os bancos de uma postura cada vez mais
rígida para a concessão de crédito e, portanto, mais
atentos aos potenciais problemas decorrentes da
presença de informação assimétrica.

A principal particularidade verificada é quanto
à privatização dos bancos públicos estaduais e à
reorientação da atuação dos bancos públicos fede-
rais. A grande parte dos Estados não possui atrati-
vos para a operação dos bancos privados. Isso
devido ao elevado custo de operação e ao baixo
volume de negócios, que aumentam o risco e redu-
zem a rentabilidade bancária. Nestes Estados, ha-
via a predominância de fornecimento de crédito pelos
bancos públicos. Portanto, a privatização dos ban-
cos públicos estaduais deixou estas regiões sob a
tutela da lógica privada, criando sérias dificuldades
de obtenção de crédito, ainda mais quando ocor-
rem elevações nas taxas de juros.

O estudo empírico buscou avaliar a transmis-
são da política monetária, por meio do canal da
taxa de juros e do crédito, e a presença de impac-
tos diferenciados desta política nos Estados e nas
regiões brasileiras. Para isso, foram estimados dois
modelos VAR (2) para identificar a relação da taxa
Selic: primeiro com a produção industrial e segun-
do com o crédito. O resultado obtido foi que a
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transmissão via canal do crédito não demonstrou
consistência para o Brasil e também para os Esta-
dos. Também não se encontrou indicação de que
os impactos podem ser diferenciados entre os Es-
tados e regiões.

Em sentido oposto, a estimação da relação en-
tre a taxa Selic e o crédito apresentou resultado que
permite relativa sustentação dos argumentos defen-
didos ao longo do capítulo. Os impactos ocorreri-
am mais intensamente em Estados das regiões Nor-
te, Nordeste e Centro-Oeste. Porém, pretende-se,
diante destes resultados, indicar que o mecanismo
do crédito deve ser tratado com maior cuidado no
Brasil e que há possibilidade de que os impactos
ocorram de forma diferenciada como apresentado.

Sendo assim, seria prudente para as autorida-
des econômicas e principalmente para o Banco
Central buscar uma melhor avaliação dos mecanis-
mos de transmissão e também destes impactos. Este
melhor entendimento poderia resultar em políticas
coordenadas que tivessem um efeito compensató-
rio para estas regiões e Estados mais vulneráveis às
medidas de política monetária.

Em síntese, a conclusão tirada sobre os im-
pactos diferenciados da política monetária nos
Estados da federação e nas cinco regiões geográ-
ficas foi que a responsabilidade pela transmissão
via canal do crédito demonstrou ser mais efetiva
do que via canal da taxa de juros. Isto permite in-
ferir que o impacto tende a ser maior nas regiões
Norte, Centro-Oeste e Nordeste, do que nas re-
giões Sul e Sudeste. O resultado buscado neste
artigo não consistiu em estabelecer contornos de-
finitivos para o tema, mas, principalmente, em cha-
mar a atenção para a necessidade de estudar os
impactos diferenciados de políticas adotadas cen-
tralmente. Acredita-se que o desafio está posto e
que o desenvolvimento das indagações levantadas
aqui devam ser considerados nas discussões so-
bre desenvolvimento da economia brasileira e, prin-
cipalmente, nas iniciativas de desenvolvimento re-
gional, que crescem de forma positiva por todo o
território nacional.

Abstract

This article analyses the possible impacts po-

tentially differentiated of the monetary policy on the

regions and states of Brazil. For in a such way, it is

used of the interest rate and credit channels of mo-

netary policy transmission, with the analysis in two

parts. First, accomplishing a comparative analysis

through the conclusions of Carlino e Defina (1997)

on the differentiated impacts of the monetary policy

in the states and regions of the USA. The second

stage consisted of empirical analysis by means of an

estimate VAR (2) for two models, being: a) to eva-

luate the differentiated impacts by means of the trans-

mission through interest rate channel, verifying the

sensibility of the industrial production in relation to

Selic rate alterations; and b) to evaluate the diffe-

rentiated impacts through the transmission through

credit channel, verifying the sensibility of the bank

credit in relation to Selic rate alterations. The con-

clusion of this article sends for the fact that the states

of the regions Northeast, North and Center West,

for they have larger proportion of small companies

and, at the same time,  be assisted by agencies and

bank credit in smaller proportion, they would tend

to observe larger impacts of alterations in the basic

interest rate.
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ANEXOS
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TABELA 12

ESTIMAÇÃO (VAR 2) DA TAXA SELIC E DO ÍNDICE DE PRODUÇÃO INDUSTRIAL
 Sample(adjusted): 1994:10 2000:12
 Included observations: 75 after adjusting endpoints
 Standard errors & t-statistics in parentheses

  SELIC  INDBR INDNE  INDCE  INDPE  INDBA  INDSP  INDRJ INDMG  INDPR  INDSC INDRS

SELIC(-1)  0.319474 -0.074119 -0.158249  0.208623  0.202708 -0.496739 -0.101959 -0.209528 -0.036583  0.155196  0.237824 -0.004911
 (0.14893)  (0.10929)  (0.10193)  (0.13468)  (0.17685)  (0.13029)  (0.12371)  (0.13137)  (0.09448)  (0.14895)  (0.12887)  (0.18324)
 (2.14512) (-0.67820) (-1.55255)  (1.54903)  (1.14624) (-3.81247) (-0.82416) (-1.59491) (-0.38719)  (1.04196)  (1.84544) (-0.02680)

SELIC(-2)  0.307030 -0.098047 -0.004111 -0.216810 -0.124680  0.198700 -0.102863  0.247874 -0.125349 -0.130687 -0.369685 -0.417066
 (0.15268)  (0.11204)  (0.10449)  (0.13807)  (0.18129)  (0.13357)  (0.12682)  (0.13468)  (0.09686)  (0.15269)  (0.13211)  (0.18785)
 (2.01098) (-0.87513) (-0.03934) (-1.57032) (-0.68772)  (1.48761) (-0.81106)  (1.84051) (-1.29413) (-0.85588) (-2.79826) (-2.22026)

INDBR(-1) -0.485444 -1.281155 -1.130296 -1.292238 -0.086372 -3.080259 -2.159313 -0.645068 -1.489170 -1.945416 -2.932637 -2.788661
 (1.50711)  (1.10594)  (1.03147)  (1.36289)  (1.78960)  (1.31850)  (1.25191)  (1.32943)  (0.95612)  (1.50726)  (1.30411)  (1.85426)
(-0.32210) (-1.15843) (-1.09581) (-0.94816) (-0.04826) (-2.33618) (-1.72482) (-0.48522) (-1.55751) (-1.29069) (-2.24876) (-1.50392)

INDBR(-2)  0.013455 -0.048295 -2.192939 -0.955349 -2.024878 -1.910772  0.120005  0.039874  0.509251 -0.326007  0.697593 -2.877608
 (1.84738)  (1.35564)  (1.26435)  (1.67060)  (2.19365)  (1.61619)  (1.53456)  (1.62959)  (1.17200)  (1.84757)  (1.59855)  (2.27292)
 (0.00728) (-0.03563) (-1.73443) (-0.57186) (-0.92306) (-1.18227)  (0.07820)  (0.02447)  (0.43452) (-0.17645)  (0.43639) (-1.26604)

INDNE(-1)  0.032189 -0.349646  1.526864 -0.001072  1.502000  0.477978 -0.677000  0.110202 -0.425574 -0.142855 -0.150745 -0.258927
 (0.66119)  (0.48519)  (0.45252)  (0.59792)  (0.78512)  (0.57845)  (0.54923)  (0.58324)  (0.41947)  (0.66126)  (0.57213)  (0.81349)
 (0.04868) (-0.72063)  (3.37412) (-0.00179)  (1.91307)  (0.82631) (-1.23263)  (0.18895) (-1.01456) (-0.21603) (-0.26348) (-0.31829)

INDNE(-2) -0.279627  0.264407 -0.615121  0.190695 -0.190917 -0.447344  0.245399  0.141377  0.017329  1.177302  0.688820  1.028502
 (0.66130)  (0.48527)  (0.45260)  (0.59802)  (0.78525)  (0.57854)  (0.54932)  (0.58334)  (0.41954)  (0.66137)  (0.57223)  (0.81363)
(-0.42285)  (0.54486) (-1.35909)  (0.31888) (-0.24313) (-0.77323)  (0.44673)  (0.24236)  (0.04131)  (1.78010)  (1.20375)  (1.26409)

INDCE(-1)  0.089745 -0.079743 -0.169101  0.162020 -0.450905  0.055317 -0.068556  0.233111 -0.202712 -0.002513 -0.046795  0.006268
 (0.21009)  (0.15417)  (0.14378)  (0.18998)  (0.24947)  (0.18380)  (0.17451)  (0.18532)  (0.13328)  (0.21011)  (0.18179)  (0.25848)
 (0.42718) (-0.51726) (-1.17607)  (0.85280) (-1.80748)  (0.30097) (-0.39284)  (1.25789) (-1.52093) (-0.01196) (-0.25741)  (0.02425)

INDCE(-2) -0.153860  0.016558  0.319674  0.232878  0.266693  0.183057 -0.141687  0.265074 -0.002534 -0.268092 -0.021855  0.234155
 (0.21712)  (0.15932)  (0.14860)  (0.19634)  (0.25781)  (0.18995)  (0.18035)  (0.19152)  (0.13774)  (0.21714)  (0.18787)  (0.26713)
(-0.70865)  (0.10393)  (2.15130)  (1.18609)  (1.03445)  (0.96373) (-0.78561)  (1.38405) (-0.01840) (-1.23465) (-0.11633)  (0.87656)

INDPE(-1) -0.003214  0.083021 -0.109535  0.223883  0.507160 -0.062038  0.154431 -0.172903  0.139289 -0.147755  0.058340  0.047222
 (0.24604)  (0.18055)  (0.16839)  (0.22249)  (0.29215)  (0.21525)  (0.20438)  (0.21703)  (0.15609)  (0.24606)  (0.21290)  (0.30271)
(-0.01306)  (0.45984) (-0.65049)  (1.00625)  (1.73594) (-0.28822)  (0.75562) (-0.79668)  (0.89238) (-0.60048)  (0.27403)  (0.15600)

INDPE(-2)  0.241992 -0.213756 -0.047921 -0.507459 -0.584572  0.102723 -0.187266 -0.060823 -0.101215 -0.488220 -0.412117 -0.321570
 (0.24941)  (0.18302)  (0.17070)  (0.22554)  (0.29616)  (0.21820)  (0.20718)  (0.22001)  (0.15823)  (0.24944)  (0.21582)  (0.30686)
 (0.97026) (-1.16793) (-0.28074) (-2.24993) (-1.97384)  (0.47078) (-0.90389) (-0.27646) (-0.63968) (-1.95730) (-1.90957) (-1.04793)

INDBA(-1)  0.157707  0.140238 -0.600902  0.070640 -0.799811 -0.042048  0.327787 -0.065860  0.014483  0.049303  0.139979 -0.315509
 (0.33077)  (0.24272)  (0.22638)  (0.29912)  (0.39277)  (0.28938)  (0.27476)  (0.29177)  (0.20984)  (0.33080)  (0.28622)  (0.40696)
 (0.47679)  (0.57777) (-2.65440)  (0.23616) (-2.03635) (-0.14531)  (1.19300) (-0.22572)  (0.06902)  (0.14904)  (0.48907) (-0.77528)

INDBA(-2)  0.278857 -0.182877  0.214775 -0.167511  0.207080  0.116588 -0.112932 -0.265884 -0.044484 -0.571598 -0.318316 -0.363213
 (0.31162)  (0.22867)  (0.21327)  (0.28180)  (0.37003)  (0.27262)  (0.25885)  (0.27488)  (0.19770)  (0.31165)  (0.26965)  (0.38340)
 (0.89486) (-0.79974)  (1.00704) (-0.59443)  (0.55963)  (0.42765) (-0.43628) (-0.96727) (-0.22501) (-1.83409) (-1.18049) (-0.94734)

INDSP(-1)  0.779030  1.133756  0.539780  0.992360  0.693369  1.227799  1.885883  0.048097  0.903196  1.204730  1.999403  2.076774
 (0.87033)  (0.63866)  (0.59566)  (0.78705)  (1.03346)  (0.76142)  (0.72296)  (0.76773)  (0.55215)  (0.87042)  (0.75311)  (1.07081)
 (0.89510)  (1.77520)  (0.90619)  (1.26086)  (0.67092)  (1.61252)  (2.60856)  (0.06265)  (1.63579)  (1.38408)  (2.65488)  (1.93944)

INDSP(-2)  0.086766  0.075548  1.270001  0.405299  1.347573  0.968552  0.155489 -0.279352 -0.252972  0.122083 -0.786731  0.943971
 (1.06136)  (0.77885)  (0.72640)  (0.95980)  (1.26031)  (0.92854)  (0.88164)  (0.93624)  (0.67334)  (1.06147)  (0.91841)  (1.30585)
 (0.08175)  (0.09700)  (1.74834)  (0.42227)  (1.06924)  (1.04309)  (0.17636) (-0.29838) (-0.37570)  (0.11501) (-0.85662)  (0.72288)

INDRJ(-1)  0.027577  0.105002 -0.254475  0.135926 -0.470601  0.132161  0.242960  0.312600  0.231268  0.114649  0.272089 -0.093852
 (0.29677)  (0.21777)  (0.20311)  (0.26837)  (0.35239)  (0.25963)  (0.24652)  (0.26178)  (0.18827)  (0.29680)  (0.25679)  (0.36513)
 (0.09292)  (0.48216) (-1.25290)  (0.50649) (-1.33545)  (0.50904)  (0.98558)  (1.19413)  (1.22837)  (0.38629)  (1.05956) (-0.25704)

INDRJ(-2) -0.046191  0.254509  0.541549  0.572525  0.636209  0.202542  0.191751  0.212555  0.171985  0.160303  0.106597  0.747780
 (0.29274)  (0.21482)  (0.20035)  (0.26473)  (0.34761)  (0.25610)  (0.24317)  (0.25823)  (0.18572)  (0.29277)  (0.25331)  (0.36017)
(-0.15779)  (1.18478)  (2.70300)  (2.16271)  (1.83025)  (0.79086)  (0.78855)  (0.82314)  (0.92606)  (0.54754)  (0.42082)  (2.07619)

INDMG(-1) -0.534704 -0.024989 -0.205974  0.053898 -0.710800 -0.135016  0.020717 -0.197144  0.414453 -0.058845  0.410535  0.222674
 (0.37769)  (0.27715)  (0.25849)  (0.34155)  (0.44848)  (0.33042)  (0.31374)  (0.33316)  (0.23961)  (0.37773)  (0.32682)  (0.46469)
(-1.41572) (-0.09016) (-0.79683)  (0.15781) (-1.58490) (-0.40861)  (0.06603) (-0.59173)  (1.72969) (-0.15579)  (1.25616)  (0.47919)

INDMG(-2) -0.444396  0.258509  0.498988  0.569026  0.488436  0.605910  0.176253  0.545042  0.267609  0.497796  0.263238  0.226485
 (0.37401)  (0.27446)  (0.25598)  (0.33822)  (0.44412)  (0.32721)  (0.31068)  (0.32992)  (0.23728)  (0.37405)  (0.32364)  (0.46016)
(-1.18819)  (0.94190)  (1.94936)  (1.68240)  (1.09979)  (1.85176)  (0.56731)  (1.65205)  (1.12783)  (1.33082)  (0.81338)  (0.49218)

INDPR(-1) -0.160331  0.019838  0.090869 -0.122554 -0.170241  0.318769  0.012385  0.083480 -0.041773  0.490905  0.070251  0.128462
 (0.21364)  (0.15677)  (0.14622)  (0.19320)  (0.25369)  (0.18691)  (0.17747)  (0.18845)  (0.13554)  (0.21366)  (0.18487)  (0.26285)
(-0.75047)  (0.12654)  (0.62147) (-0.63435) (-0.67107)  (1.70551)  (0.06979)  (0.44297) (-0.30820)  (2.29757)  (0.38001)  (0.48872)

INDPR(-2) -0.130216 -0.049882  0.152281 -0.084166  0.253302  0.097721 -0.118956  0.091022 -0.041385  0.115744  0.031951  0.086488
 (0.20109)  (0.14756)  (0.13763)  (0.18185)  (0.23878)  (0.17592)  (0.16704)  (0.17738)  (0.12757)  (0.20111)  (0.17400)  (0.24741)
(-0.64755) (-0.33804)  (1.10649) (-0.46284)  (1.06082)  (0.55547) (-0.71215)  (0.51314) (-0.32440)  (0.57553)  (0.18362)  (0.34957)

INDSC(-1)  0.291203 -0.011443  0.089714 -0.310892 -0.585117  0.665740 -0.106700  0.520996  0.026517  0.319194  0.027068 -0.334875
 (0.29425)  (0.21592)  (0.20138)  (0.26609)  (0.34940)  (0.25743)  (0.24442)  (0.25956)  (0.18667)  (0.29428)  (0.25462)  (0.36203)
 (0.98965) (-0.05299)  (0.44548) (-1.16836) (-1.67463)  (2.58615) (-0.43654)  (2.00724)  (0.14205)  (1.08466)  (0.10631) (-0.92500)

INDSC(-2)  0.255567 -0.185644  0.254152 -0.096527  0.517210  0.293543 -0.260181 -0.160487 -0.026980 -0.206851 -0.196468  0.308663
 (0.29728)  (0.21815)  (0.20346)  (0.26884)  (0.35301)  (0.26008)  (0.24695)  (0.26224)  (0.18860)  (0.29731)  (0.25724)  (0.36576)
 (0.85967) (-0.85099)  (1.24913) (-0.35905)  (1.46516)  (1.12866) (-1.05360) (-0.61199) (-0.14305) (-0.69573) (-0.76375)  (0.84389)

INDRS(-1)  0.121628  0.177009  0.096216  0.154343  0.279720  0.075801  0.218711 -0.010784  0.303230  0.087732  0.192915  0.923608
 (0.18094)  (0.13278)  (0.12384)  (0.16363)  (0.21486)  (0.15830)  (0.15030)  (0.15961)  (0.11479)  (0.18096)  (0.15657)  (0.22262)
 (0.67219)  (1.33312)  (0.77695)  (0.94325)  (1.30188)  (0.47884)  (1.45513) (-0.06757)  (2.64156)  (0.48481)  (1.23213)  (4.14877)

INDRS(-2) -0.009863  0.037491 -0.048662  0.023602 -0.417375  0.089945  0.118661  0.005270 -0.120926 -0.002882 -0.013324  0.000782
 (0.20990)  (0.15403)  (0.14365)  (0.18981)  (0.24924)  (0.18363)  (0.17436)  (0.18515)  (0.13316)  (0.20992)  (0.18163)  (0.25825)
(-0.04699)  (0.24341) (-0.33874)  (0.12435) (-1.67459)  (0.48982)  (0.68057)  (0.02847) (-0.90812) (-0.01373) (-0.07336)  (0.00303)

C  1.203493  104.0229  93.73525  83.94183  81.05675  132.1395  114.7235  22.19984  91.03627  89.01209  114.4561  184.7489
 (45.0067)  (33.0266)  (30.8028)  (40.7000)  (53.4427)  (39.3744)  (37.3857)  (39.7007)  (28.5527)  (45.0114)  (38.9447)  (55.3739)
 (0.02674)  (3.14967)  (3.04308)  (2.06245)  (1.51670)  (3.35597)  (3.06864)  (0.55918)  (3.18836)  (1.97755)  (2.93894)  (3.33639)

 R-squared  0.853432  0.795749  0.840651  0.790930  0.891047  0.689037  0.833842  0.841108  0.838823  0.812062  0.762913         0.754740
 Adj. R-squared  0.783080  0.697709  0.764164  0.690577  0.838750  0.539775  0.754087  0.764839  0.761458  0.721852  0.649111         0.637016
 Sum sq. resids  2411.320  1298.460  1129.483  1971.922  3399.984  1845.565  1663.844  1876.277  970.5012  2411.820  1805.496         3650.146
 S.E. equation  6.944523  5.095999  4.752859  6.280004  8.246191  6.075467  5.768612  6.125810  4.405681  6.945242  6.009153         8.544175
 Log likelihood -236.5619 -213.3496 -208.1214 -229.0182 -249.4468 -226.5349 -222.6478 -227.1538 -202.4326 -236.5697 -225.7117        -252.1092
 Akaike AIC  6.974985  6.355990  6.216571  6.773820  7.318581  6.707596  6.603942  6.724100  6.064868  6.975192  6.685646          7.389578
 Schwarz SC  7.747481  7.128486  6.989067  7.546316  8.091077  7.480092  7.376438  7.496597  6.837364  7.747688  7.458142          8.162074
 Mean dependent  31.25320  117.8121  108.7080  112.4369  90.73960  116.6655  114.7248  116.6748  120.4584  121.1744  123.8573          132.3873
 S.D. dependent  14.91050  9.268659  9.787004  11.28973  20.53539  8.955600  11.63270  12.63226  9.020509  13.16891  10.14445          14.18163
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TABELA 13

RESPOSTA DA PRODUÇÃO INDUSTRIAL POR IMPULSO DE 1 DESVIO PADRÃO DA TAXA SELIC

Periodo       INDBR      INDNE     INDCE      INDPE      INDBA     INDSP     INDRJ    INDMG      INDPR      INDSC       INDRS

 1 -0.777397 -1.096214 -0.291053 -1.459881 -1.296503 -0.854267 -0.489885 -1.153496 -1.273652  0.231050 -1.459275
 (0.47624)  (0.43907)  (0.59161)  (0.76827)  (0.56293)  (0.53938)  (0.57616)  (0.40455)  (0.64649)  (0.56623)  (0.79669)

 2 -0.598189 -1.038462  0.605635  0.129393 -2.137668 -0.901376 -0.474465 -0.492462  1.004496  0.860937 -0.811599
 (0.47143)  (0.50238)  (0.57545)  (1.00983)  (0.63946)  (0.55071)  (0.59874)  (0.44465)  (0.67002)  (0.56253)  (0.90312)

 3 -1.331524 -0.161324 -1.380664 -0.598629  1.151804 -2.005948  1.488019 -1.141184 -0.118816 -2.262701 -2.091183
 (0.50117)  (0.51411)  (0.63663)  (1.00281)  (0.68132)  (0.60127)  (0.66615)  (0.49398)  (0.73360)  (0.62527)  (0.90583)

 4 -1.236436 -0.690228 -0.271820 -0.713303 -0.091925 -1.677822  0.379723 -0.885554 -0.816430 -0.742964 -2.657379
 (0.53273)  (0.51845)  (0.66425)  (1.07910)  (0.66919)  (0.65338)  (0.73041)  (0.52270)  (0.79747)  (0.63652)  (0.96308)

 5 -0.570149 -0.664727 -0.213137 -1.929716  0.300516 -0.717219  0.986661 -0.667452 -0.332148 -0.536629 -1.961000
 (0.50748)  (0.51053)  (0.63502)  (1.09906)  (0.60977)  (0.63993)  (0.73163)  (0.51011)  (0.74348)  (0.57344)  (0.90157)

 6 -0.336361 -0.583283  0.071509 -1.690103  0.119149 -0.534898  0.613920 -0.333537 -0.154763  0.134396 -0.621852
 (0.49964)  (0.50250)  (0.63600)  (1.08854)  (0.54988)  (0.63457)  (0.76114)  (0.50694)  (0.73213)  (0.54291)  (0.87078)

 7  0.112027  0.092644  0.693489 -0.284402  0.252051 -0.111813  0.734645  0.140884  0.384963  0.239408  0.158456
 (0.48525)  (0.48799)  (0.62230)  (1.04105)  (0.48395)  (0.61790)  (0.76491)  (0.49243)  (0.70670)  (0.49861)  (0.82403)

 8 -0.047892  0.334701  0.795031  0.390648  0.145062 -0.332831  0.559245 -0.006571  0.011939  0.109326  0.194892
 (0.46507)  (0.47271)  (0.62261)  (0.99536)  (0.43793)  (0.58847)  (0.78353)  (0.47365)  (0.65975)  (0.46506)  (0.76175)

 9 -0.131257  0.460450  0.584151  0.403302  0.267931 -0.486590  0.825508 -0.050086 -0.253526 -0.066458 -0.033410
 (0.44295)  (0.45136)  (0.61384)  (0.93730)  (0.39088)  (0.56141)  (0.79728)  (0.45141)  (0.61133)  (0.43723)  (0.70141)

 10 -0.304181  0.172429  0.254114 -0.310438  0.137452 -0.665001  0.794089 -0.211107 -0.582548 -0.201427 -0.258479
 (0.42546)  (0.42415)  (0.60576)  (0.88322)  (0.35308)  (0.53693)  (0.81515)  (0.43335)  (0.57739)  (0.41600)  (0.65595)

 11 -0.165568 -0.051356  0.269515 -0.762310  0.001580 -0.483447  0.815032 -0.062505 -0.358404  0.016378  0.013831
 (0.40693)  (0.39878)  (0.59795)  (0.85597)  (0.32418)  (0.50608)  (0.83948)  (0.42205)  (0.54143)  (0.39883)  (0.62248)

 12  0.017863 -0.217401  0.382927 -1.020790 -0.075542 -0.251809  0.802354  0.105462 -0.015822  0.236509  0.449190
 (0.39098)  (0.37799)  (0.59209)  (0.86454)  (0.29907)  (0.47250)  (0.86660)  (0.41983)  (0.50817)  (0.39284)  (0.60630)

 13  0.221975 -0.207603  0.527325 -1.030190  0.006522 -0.014911  0.899725  0.323701  0.302730  0.395294  0.803877
 (0.38648)  (0.36085)  (0.59612)  (0.89539)  (0.28185)  (0.44480)  (0.90166)  (0.43137)  (0.49187)  (0.40156)  (0.61174)

 14  0.341642 -0.155209  0.609762 -1.038142  0.107421  0.144953  0.988151  0.450267  0.407685  0.437647  0.851230
 (0.39379)  (0.34576)  (0.61045)  (0.92802)  (0.27374)  (0.42669)  (0.94169)  (0.45269)  (0.49319)  (0.42246)  (0.62542)

 15  0.440540 -0.067070  0.705496 -1.002429  0.184796  0.286251  1.074617  0.533566  0.454459  0.492312  0.760292
 (0.41379)  (0.33348)  (0.63765)  (0.94979)  (0.27540)  (0.42034)  (0.98784)  (0.48294)  (0.51006)  (0.45134)  (0.64212)

 16  0.508470  0.038648  0.800894 -0.887226  0.230578  0.376373  1.136068  0.562358  0.496753  0.534443  0.653561
 (0.43738)  (0.32666)  (0.67154)  (0.96091)  (0.28189)  (0.41909)  (1.03513)  (0.51398)  (0.52805)  (0.47887)  (0.65329)

 17  0.536729  0.172204  0.888336 -0.637191  0.250625  0.390355  1.172408  0.559909  0.528054  0.546694  0.586848
 (0.45952)  (0.32887)  (0.70784)  (0.96122)  (0.28984)  (0.41779)  (1.08283)  (0.54236)  (0.54254)  (0.50277)  (0.65906)

 18  0.499945  0.300700  0.918834 -0.344424  0.244844  0.307631  1.182854  0.517146  0.480112  0.493334  0.512264
 (0.47677)  (0.33733)  (0.74112)  (0.95165)  (0.29655)  (0.41509)  (1.12854)  (0.56520)  (0.55272)  (0.52129)  (0.66229)

 19  0.408235  0.380255  0.875910 -0.142334  0.212562  0.154311  1.174958  0.447009  0.346067  0.400101  0.416486
 (0.48849)  (0.34693)  (0.76871)  (0.93471)  (0.30117)  (0.41194)  (1.17243)  (0.58281)  (0.55783)  (0.53408)  (0.66408)

 20  0.299529  0.380031  0.777359 -0.122874  0.160886 -0.012767  1.159709  0.375660  0.185518  0.310328  0.333540
 (0.49464)  (0.35308)  (0.78916)  (0.91582)  (0.30392)  (0.40896)  (1.21444)  (0.59529)  (0.55783)  (0.54183)  (0.66449)

 21  0.220342  0.303692  0.671443 -0.278863  0.102387 -0.133326  1.146334  0.337186  0.079793  0.270483  0.321259
 (0.49682)  (0.35427)  (0.80395)  (0.90364)  (0.30552)  (0.40519)  (1.25590)  (0.60470)  (0.55457)  (0.54710)  (0.66722)

 22  0.200815  0.184943  0.599335 -0.539693  0.059308 -0.171011  1.148549  0.352714  0.075929  0.295698  0.402585
 (0.49699)  (0.35184)  (0.81552)  (0.91001)  (0.30642)  (0.39845)  (1.29823)  (0.61377)  (0.55023)  (0.55286)  (0.67637)

 23  0.243815  0.065804  0.579466 -0.823578  0.049455 -0.123247  1.175030  0.420974  0.166322  0.373489  0.549294
 (0.49863)  (0.34786)  (0.82729)  (0.94097)  (0.30763)  (0.38880)  (1.34327)  (0.62634)  (0.54943)  (0.56330)  (0.69564)

 24  0.333841 -0.018805  0.611488 -1.064804  0.078307 -0.010137  1.227460  0.524056  0.312724  0.478927  0.706143
 (0.50605)  (0.34299)  (0.84297)  (0.99183)  (0.31079)  (0.38009)  (1.39254)  (0.64587)  (0.55787)  (0.58188)  (0.72606)

 Ordering: SELIC INDBR INDNE INDCE INDPE INDBA INDSP INDRJ INDMG INDPR INDSC INDRS
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GRÁFICO 1 – SELIC - PRODUÇÃO INDUSTRIAL

FONTE: Elaboração dos autores.
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  Documentos Técnico-Científicos

Resumo

O presente artigo aborda a atual estrutura da
cadeia produtiva do óleo de Babaçu (Orgbnya sp.),
analisando sua configuração e seu desenvolvimento
histórico no território nacional. São apresentados
fatores de crescimentos não aproveitados que po-
deriam, pela exploração de parcerias estratégicas,
proporcionar um novo patamar de desenvolvimen-
to, não só para este ramo agroindustrial em particu-
lar, mas também para o surgimento de novas ativi-
dades ligadas à exploração auto-sustentada desta
palmeira. Ao longo do artigo, são analisadas algu-
mas das experiências atuais de sucesso, procuran-
do resgatar os fatores que alavancaram essas inici-
ativas.  Conclui-se que há a necessidade de se tra-
balhar em torno do fomento de parcerias estratégi-
cas entre os diferentes elementos da cadeia produ-
tiva, procurando incluir aqueles agentes que, no
momento, estão sem participação ativa. Este traba-
lho passa pela formação de alianças cooperativas,
cujas possibilidades encontram-se brevemente lis-
tadas como recomendações. Destas, destaca-se o
fomento a um maior intercâmbio, a ser realizado em
bases periódicas, entre os principais agentes (pro-
dutores/coletores, indústrias, representantes do
mercado, fornecedores de equipamentos, centros
de pesquisa e desenvolvimento, e também o Esta-
do), assim como valorização dos subprodutos pos-
síveis de produção com base na cadeia produtiva
do óleo, a exemplo do carvão de endocarpo e fari-
nha amilácea.
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1 � INTRODUÇÃO

A palmeira de Babaçu sempre foi um recurso
natural intensivamente utilizado pelos habitantes das
regiões Norte e Nordeste (em especial nos Estados
do Maranhão e Piauí), de forma que os moradores
das áreas rurais próximas dos babaçuais desde as
populações indígenas até as atuais populações cam-
pesinas sempre aproveitaram todos os componen-
tes da planta: folhas para cobertura, tronco para
construção, frutos para fornecer amido, óleo, lenha
etc. (VIVACCUA FILHO, 1967).

Ainda que o óleo represente somente uma pe-
quena fração do peso do fruto, a única indústria re-
lacionada a esta palmeira, que se estabeleceu nes-
sas regiões, foi a de extração do óleo, voltada para
a obtenção de óleo Láurico com fins de exportação
para fora dos estados produtores, quer seja para a
indústria de alimentos ou para a de cosméticos.

Historicamente, a indústria de extração de óleo
se estabeleceu em regime de uso auto-sustentado
de 1911 a 1915, com as primeiras exportações para
a Alemanha, durante a Primeira Guerra Mundial
(AMARAL FILHO, 1990).

A partir deste momento, as castanhas passa-
ram a ter um valor comercial, alimentando o cresci-
mento de uma estrutura de comercialização que
acompanhava a expansão da fronteira agrícola do
algodão (dado que a palmeira de babaçu é uma es-
pécie vegetal sucessional e o desmatamento favo-
rece o aparecimento de babaçuais).

O complexo de comercialização das castanhas
de babaçu para fora dos estados produtores conti-
nuou crescendo até os anos 1950, quando filiais das
grandes empresas do Sul do país se instalaram na
região (consolidando-se nos anos 1960), como uma
forma de responder à necessidade de redução dos
custos de transporte de matéria-prima até as indús-
trias de refino, as quais permaneceram nas regiões
de origem (AMARAL FILHO, 1990).

De lá para cá, se sucedeu uma série lenta, po-
rém, inexorável, de mudanças no mercado de óleo,

que levou ao colapso o modelo de exploração/in-
dustrialização do óleo vigente até então. Segundo
informações de Pick (1985), estas mudanças estão
relacionadas com:

1. Utilização de detergentes industriais no lugar
de sabões;

2. Mudanças na paisagem urbana e rural, com
a introdução de culturas mecanizada e pecu-
ária (incompatíveis com a presença dos ba-
baçuais);

3. Mudanças nos hábitos dos mercados con-
sumidores do Sul do país, pois a população
passou a adotar óleos mais leves (milho e
soja) no lugar dos óleos de coco (Láurico);
e

4. A política energética nacional se voltou para
o uso do álcool combustível a partir da cana-
de-açúcar, descartando a possibilidade do
uso energético daquela palmácea.

Para alavancar um novo período de crescimento
deste setor, muitas foram as tentativas de implemen-
tar a chamada indústria de aproveitamento Integral
do babaçu, infelizmente, sem muito sucesso. A mai-
oria dessas tentativas se concentrou nos anos 1970,
como uma forma de encontrar um substituto do pe-
tróleo durante as crises mundiais, dentre elas:

1. Petroleum Eng. - Planta em Coroatá - MA,
que tinha como objetivo produzir coque e
hidrocarbonetos - 1974. Proposta de grupo
da United Fruits Company, desenvolvido pela
Havard Business School;

2. Projeto CIT/ETB - Companhia Industrial
Técnica - Empresa Técnica de Bacabal - Ba-
cabal - MA, que tinha como objetivo a ex-
tração de óleo, assim como produção e re-
venda do carvão do babaçu - 1978 a 1982.
Como causa para o fechamento foi aponta-
do o problema de manuseio e transporte de
material para a indústria; e
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3. Projeto Agrima - Sistema que incorporava
centro de coleta para garantir suprimentos
ao longo do ano. Foi montada, inclusive, uma
planta piloto. Da experiência acumulada, foi
estimada a necessidade de atingir escala de
7500 a 2000 mega toneladas de frutos pro-
cessados por ano para tornar a planta viá-
vel, o que não foi possível atingir (período
de atuação do projeto: 1972 a 1981).

Analisando essas diferentes tentativas, Pick
(1985) conclui que as principais razões para os ma-
logros foram: mau gerenciamento (uma vez que a
principal motivação vinha de financiamentos gover-
namentais), falta de comprovada tecnologia apro-
priada para armazenagem, carvoejamento etc. (ex-
cluindo-se a extração do óleo e a quebra e separa-
ção do coco, a qual foi razoavelmente resolvida) e
falta de capital (com o fim dos subsídios governa-
mentais, os promotores não conseguiram adesão de
líderes e investidores).

Ainda subsistindo às mudanças que solaparam
a base do modelo em que se desenvolveram ao longo
do tempo, as indústrias de extração de óleo no
Nordeste do Brasil, em termos atuais, possuem ain-
da as seguintes características principais, como co-
locado por Brito (1984):

1. Possuem problemas graves de fornecimento
de matéria-prima, que dependem fortemen-
te do comportamento dos pequenos produ-
tores rurais e suas unidades familiares para a
coleta e processamento dos frutos;

2. Como uma forma de responder à crise de
abastecimento de matéria-prima, muitas das
indústrias de extração passaram a trabalhar
com outras culturas, como algodão, amen-
doim, oiticica etc;

3. Falta de tecnologia adequada para a quebra
e separação das castanhas;

4. Em relação ao capital, 85% têm capital lo-
cal, 8,5% de outros Estados e 6% estran-
geiro;

5. No tocante ao pessoal empregado, 68,2%
têm até 100 pessoas trabalhando, 15,3% de
100 a 250, e somente 16,5% de 250 a 1000
pessoas;

6. O pagamento para compra das castanhas é
antecipado em 88,2% da produção (a maior
parte do lucro fica com os agentes comerci-
ais), 9,8% no ato da entrega, e somente 2%
após 20 dias. Esta é uma das causas da falta
de capital nas unidades processadoras;

7. Como resultado das características do siste-
ma de fornecimento de matéria-prima, o se-
tor utiliza somente 53% da sua capacidade
instalada, proporcional ao tamanho da uni-
dade. Quanto maior a unidade, menor a oci-
osidade do equipamento, sendo 20% de
ociosidade um número médio aceito pelo
mercado.

Uma outra mudança de cenário no mercado de
babaçu foi a abertura de novas oportunidades, como
o desenvolvimento do pólo metalúrgico de Carajás
(para venda de carvão vegetal) e também o apare-
cimento de compradores internacionais interessa-
dos em um produto que não cause danos ao meio
ambiente (GRUPO PENSA, 2000).

O setor não tem tido, já há algum tempo, a
mesma importância que outrora no panorama eco-
nômico nacional ou mesmo estadual. A sua real re-
levância está no aspecto social. Na base do setor,
temos mais de 450 mil famílias de pequenos produ-
tores rurais (PICK et al., 1985), sendo que a cole-
ta, a quebra e a separação da castanha são algumas
das atividades econômicas mais importantes para
esta parcela da sociedade (CUNHA, 1979). Vale
ressaltar que, para essas famílias, sempre houve um
aproveitamento integral do fruto (indicado como a
única forma de revitalização do setor industrial), uma
vez que a palmeira é fonte de comida, energia, mo-
radia e medicamentos.

Neste sentido, este trabalho procura traçar o
perfil do atual sistema de extração de óleo de baba-
çu no Brasil, assim como sua estrutura produtiva,
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visando buscar subsídios para a tentativa de cons-
trução de uma base para o início de um trabalho
junto aos diferentes agentes envolvidos (stakehol-

ders associados nas mais diferentes áreas: social,
industrial, política econômica etc.), para elaboração
conjunta de uma agenda de ações voltada para a
revitalização do setor.

2 � O MERCADO DE BABAÇU

O atual modelo produtivo usado no sistema de
exploração do babaçu não tem mais relação com
as atuais condições do mercado, estando numa si-
tuação descrita como insustentável em curto ou
médio prazo. O mercado sofreu pequenas, porém,
irreversíveis mudanças em resposta a novos deter-
minantes, tanto tecnológicos como comportamen-
tais na preferência do consumidor final. Assim, o
modelo produtivo atual não é mais capaz de res-
ponder a este novo mercado.

Analisando as tentativas anteriores de revitali-
zação do setor, a maioria levada a cabo no âmbito
industrial, fica óbvia a insistência no modelo de in-
dustrialização integral do fruto, o qual já se mostrou
inútil, na medida em que é necessário que se faça
uma reconfiguração de todo o sistema produtivo de
forma a responder às mudanças do mercado.

Mesmo com grandes investimentos de capital
federal nas indústrias e nas atividades de investiga-
ção, assim como a relevância do setor na economia
local, o sistema agroextrativista do babaçu nunca
teve um sistema de pesquisa e desenvolvimento atu-
ante, confiável, produtivo e tampouco capaz de ga-
rantir a manutenção do seu capital humano, além de
sofrer uma crônica indefinição de linhas de pesquisa
(CARVALHO, 1998).

Assim sendo, fica clara a inutilidade das fer-
ramentas de mercado nas tentativas de adequação
do setor às novas condições, fazendo-se necessá-
rio o uso de outras ferramentas na busca por novas
soluções (GRUPO PENSA, 2000).

A maioria das tentativas, para não dizer todas,
de reformulação do setor nos últimos 50 anos não

tiveram nenhuma consideração para com os pro-
blemas sociais que as mudanças tecnológicas po-
deriam causar na população local, a exemplo dos
projetos de industrialização total dos anos 1970.
(PICK, 1985).

Analisando o atual modelo de mercado empre-
gado no aproveitamento do babaçu, fica claro que
qualquer novo modelo de exploração deste recurso
natural deve incluir, por parte do sistema produtivo
como um todo, um nova visão do setor agroextrati-
vista, passando a vê-lo como um sistema integrado
de produção de alimentos e moradia, com uma alta
dependência do nível de comprometimento de fa-
mílias de pequenos produtores rurais (principalmente
mulheres), responsáveis pela coleta e processamento
do fruto.

Deste modo, a única forma de readequação do
sistema deve, obrigatoriamente, considerar a refor-
mulação da cadeia de fornecimento de matéria-pri-
ma, devendo iniciar as mudanças por aquela que é
a etapa mais crítica do processo: o fornecimento e
transporte de matéria-prima até as plantas proces-
sadoras (GRUPO PENSA, 2000). É importante
considerar toda a cadeia de trabalho da extração
silvicultural executada por essas famílias de traba-
lhadores rurais, mantendo em mente a necessidade
de evitar danos à estrutura social, uma vez que a
única justificativa para a continuidade do modelo
produtivo atual vem da necessidade de manter pro-
dutivas economicamente as pessoas que dependem
diretamente da exploração do babaçu, evitando o
risco de grandes danos à estrutura social da região.

Apesar das atuais mudanças e da modificação
nas relações de trabalho, a mesma produção per

capita vem-se mantendo, incluindo: falta de acesso
à terra, dependência financeira e aumento do nú-
mero absoluto de pessoas envolvidas no sistema.
(PICK, 1985).

Mesmo com uma grande quantidade de estu-
dos enfocados no aproveitamento integral do fruto,
dado seu incontestável potencial energético, alimen-
tar e olerífico, quase nenhuma das soluções apre-
sentadas procurou analisar novas cadeias de forne-
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cimento, mantendo o foco no setor industrial, mui-
tas vezes envolvendo grupos de empresários inte-
ressados no uso de verbas federais, sem qualquer
relação com as áreas produtoras de babaçu.

Assim sendo, uma nova visão do setor produ-
tivo deve considerar os potenciais desta palmácea
frente às atuais condições do mercado e da tecno-
logia (em um segundo nível). Ou seja, a única forma
possível de revitalização do setor é garantir a dis-
ponibilidade, estabilidade, qualidade e continuida-
de da cadeia de fornecimento de matéria-prima.
Desta forma, será factível reduzir o risco associado
ao uso desta biomassa, tornando possível a entrada
do capital privado no sistema produtivo, asseguran-
do a continuidade desta atividade de grande impor-
tância para a região (GRUPO PENSA, 2000).

Este novo enfoque também deve propor solu-
ções para problemas como posse da terra e de sua
produção, pois 88% dos produtores de castanhas
de babaçu não são proprietários da terra. (CUNHA,
1979).

Também é sabido que um modelo que incor-
pore o conceito de industrialização total não resulta
em melhorias sociais, como comprovado no estudo
de Cunha (1979), realizado nas áreas onde foram
implantados projetos industriais de aproveitamento
integral do fruto.

Um dos modelos aplicáveis a este tipo de situ-
ação é o Sistema Integrado de Produção de Ali-
mentos e Energia, para o qual é necessário garantir
as seguintes condições (ENNES, 1984):

1. Políticas governamentais bem definidas;

2. Infra-estrutura industrial;

3. Mercado;

4. Recursos humanos;

5. Identificação das condições básicas de su-
porte à produção, como transporte e servi-
ços de manutenção; e

6. Estudos da relação custo-benefício que en-
globe as áreas social e econômica.

Para a implementação das mudanças necessá-
rias, visando aumentar a viabilidade do potencial
deste recurso natural renovável, é necessário optar
por um método que considere a diversidade cultu-
ral e as condições locais.

Esta reformulação depende do reconhecimen-
to de que, tal como esta estruturada hoje, a ativida-
de extrativa não conseguiria se adequar às pressões
de uma indústria extrativa com uma capacidade de
processamento crescente, sem que fosse feito um
trabalho de reestruturação desta cadeia como um
todo, não só das relações de reprodução do capital
humano, mas também das relações comerciais e
produtivas envolvidas ao longo do processo.

3 � DISPONIBILIDADE

Uma análise do sistema extrator de óleo de
babaçu ficaria incompleta, sem que fosse dada a
real dimensão da capacidade produtiva assim como
do potencial de crescimento. Neste sentido procu-
rou-se levantar números de disponibilidade de ma-
téria-prima, ou seja, a disponibilidade de frutos de
babaçu.

A disponibilidade de frutos assim como o po-
tencial de produção são questões onde nem sem-
pre é possível obter-se um consenso, porém, em
Teixeira (2002), é possível encontrar dados que nos
permitem estimar esta disponibilidade.

Nesse trabalho, foram considerados 3 cenári-
os diferentes para estimar o potencial, a saber:

1. Cenário A - disponibilidade de biomassa
correspondente à quantidade de castanhas
produzidas (reflete o potencial de frutos eco-
nomicamente disponíveis);

2. Cenário B - Disponibilidade de biomassa
correspondente à produção atual, porém
com o sistema de coleta otimizado - melho-
ria do sistema de coleta e transporte de ma-
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téria-prima descrito em May (1999) e siste-
ma de quebra e separação da castanha pro-
posto por Luiz Amaral (FRAZÃO, 2001); e

3. Cenário C - Simulação de uso de todo o
potencial de produção de babaçu em terri-
tório nacional (cenário mais otimista, sem
considerações de ordem econômica; somente
potencial total para exploração agroextrati-
vista - ou seja, sem considerar plantações
estruturadas; somente reservas naturais exis-
tentes e o mesmo sistema coletor/separador
considerado no Cenário B).

Dos dados compilados nesse trabalho, resulta-
ram os números da TABELA 1.

Analisando a variação da disponibilidade entre
os diferentes cenários, com a otimização do sistema
de coleta/separação (do cenário A para o cenário
B), com o aumento da área de coleta (do cenário B
para o cenário C) e tomando o Cenário A como
base, notamos um incremento de 150% para o Ce-
nário B e de 530% para o Cenário C. Estes dados
mostram que, para um maior aproveitamento do
potencial de produção do babaçu, a melhor forma
de ação é dirigir os esforços para sistema coletor/
produtor de matéria-prima, segundo conclusões de
Teixeira (2001). Neste trabalho, fica evidente que o
ponto fraco da cadeia de produção de óleo de ba-
baçu é justamente o sistema de fornecimento de
matéria-prima para as indústrias, análise esta cor-
roborada pelos dados contidos no trabalho de Ama-
ral Filho (1990).

Babaçu               Tonelada/ano

Cenário A 1.669.829
Cenário B 4.174.571
Cenário C 10.591.561

TABELA 1

POTENCIAL DE PRODUÇÃO DE FRUTOS DE  BABAÇU

Uma vez mais é importante lembrar que esta
reformulação deve estar focada no estabelecimento
de um novo modelo de produção extrativista para o
babaçu, a exemplo do modelo proposto por Luiz
Amaral (FRAZÃO, 2001), utilizado no cálculo do
cenário B deste estudo de disponibilidade, com a
introdução, no modelo de produção, de pequenas
unidades agroextrativistas para o processamento do
fruto no nível das comunidades rurais, no lugar da
quebra/separação realizada no campo.

4 � DISCUSSÃO

A expansão da área ocupada pela palmeira de
babaçu esteve ligada ao avanço da fronteira agríco-
la, por ser esta uma espécie nativa característica de
mata sucessional (ou seja, a primeira a surgir após a
retirada da cobertura original), o que favoreceu o
crescimento da indústria de extração de óleo como
um fator aliado às áreas agrícolas em expansão.

Em função da grande disponibilidade de maté-
ria-prima, o setor industrial teve um grande cresci-
mento, atendendo a um mercado exterior (nacional,
no Sul do país e internacional, durante as crises de
fornecimento mundiais de óleo). Este mercado so-
freu os reflexos de uma mudança lenta e desfavorá-
vel do mercado consumidor, porém a indústria de
óleo de babaçu mostrou-se incapaz de responder a
essas transformações, sofrendo um decréscimo da
capacidade produtiva.

Tomando como base a análise histórica até
os dias de hoje, nota-se que o ponto fraco da ca-
deia produtiva é a falta de um sistema de forneci-

FONTE: Teixeira (2002)
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mento de matéria-prima constante, confiável e de
boa qualidade.

O modelo atual tem como prioridade a manu-
tenção das condições sociais nas áreas de produ-
ção e somente dentro destas áreas, tendo sido afe-
tado muito pouco ou mesmo nada pelas modifica-
ções ocorridas no resto do país.

A crise do modelo atual motivou uma série de
respostas isoladas, no sentido de tentar solucionar
algumas das dificuldades encontradas na cadeia pro-
dutiva (como o aproveitamento integral do fruto),
quer seja por parte das indústrias, quer seja pelos
produtores rurais.

Assim sendo, a única forma de revitalização
deste setor produtivo depende de uma reforma do
sistema de fornecimento de matéria-prima para ga-
rantir a sua disponibilidade, estabilidade, qualidade
e continuidade. Agindo desta forma, poder-se-á
reduzir o risco econômico associado ao uso desta
biomassa, fazendo possível a entrada do capital pri-
vado e a continuidade de uma importante atividade
econômica para a região.

Com base na descrição do sistema de produ-
ção de óleo de babaçu, fica claro que se trata de
um sistema bastante complexo, que envolve a ação
conjunta de diferentes agentes produtivos, muitas
vezes com objetivos distintos e até mesmo antagô-
nicos quando confrontados com outras partes do
conjunto.

Desta forma, a cadeia de produção de óleo de
babaçu pode ser descrita com uma corrente de
ações desempenhadas por agentes com percepções
diferentes do sistema (assim como para muitos é
um sistema de produção agrosilvicultural auto-sus-
tentado, para outros é um setor produtor de uma
commodity sujeita às leis de mercado internacio-
nal), assim como objetivos antagônicos (para as
quebradeiras, trata-se de uma forma de indepen-
dência financeira e resguardo de sua posição na fa-
mília, e para o setor industrial extrator, uma forma
de remunerar o capital investido).

Dado o panorama descrito, parece não haver
uma única solução que possa, por si só, alavancar
este setor da economia nordestina, a qual levaria
um contingente significativo da população de baixa
renda a auferir uma melhor condição de vida.

Na base deste conflito, está o paradigma do
setor produtor de óleo de babaçu no Brasil. Se, por
um lado, fortalecer a base do sistema fornecedor
de matéria-prima, na figura das associações de mu-
lheres quebradeiras, por exemplo, parece ser a
melhor resposta; por outro lado, na medida em que
estas se fortalecem, ocorre o crescimento da preo-
cupação com o risco de colapso do sistema, com a
corrupção dos conceitos associados aos valores
produtivos, como no caso do direito à propriedade
privada, no conflito de acesso às terras de proprie-
dade particular e ao direito de venda sobre a pro-
dução de castanhas (a exemplo da “Lei do Babaçu
Livre”).

Porém a solução deste impasse não virá por
intermédio da aplicação das leis de mercado nem
pelo conflito declarado, como já observamos na
análise histórica. Neste caso, somente pela forma-
ção de estratégias cooperativas conjuntas entre os
diferentes agentes envolvidos, pela adoção de par-
cerias estratégicas (CARVALHO, 2000), tornar-se-
ia não só possível quanto viável reformular as anti-
gas relações deste sistema produtivo para uma nova
situação em que a viabilidade do agronegócio óleo
de babaçu seja uma realidade para todos, não mais
apenas para poucos.

A quebra deste paradigma só será possível com
um trabalho de busca por parcerias estratégicas que
procurem valorizar as particularidades do sistema
produtivo do babaçu frente à realidade imposta pelo
mercado.

Essas parcerias não buscam beneficiar uma
parte envolvida em detrimento da outra, mas, sim,
alavancar o potencial sinérgico de uma associação
entre parceiros com objetivos concorrentes (não
necessariamente os mesmos). Um exemplo desse
tipo de trabalho pode ser visto na análise de parce-
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rias que já se caracterizam como um sucesso, na
medida em que possibilitaram uma ruptura com o
sistema existente.

Um destes casos pode ser encontrado junto à
Associação das Mulheres Quebradeiras de Baba-
çu, não só pela efetiva capacidade em impor sua
agenda ao mercado, como no caso da “Lei do Ba-
baçu Livre” (SHIRAISHI NETO, 2001), mas tam-
bém pela conquista de seu espaço dentro da estru-
tura produtiva, com a fábrica de sabões da comuni-
dade de Ludovico.

O fortalecimento desta entidade se deu devido
à busca por novas parcerias, fugindo das relações
já institucionalizadas dentro do setor. Por exemplo,
a parceria entre Cooperativa dos Pequenos Produ-
tores Agroextrativistas de Lago do Junco (CO-
PPPALJ1), Associação em Áreas de Assentamento
no Estado do Maranhão (ASSEMA2) e Body Shop

Internacional (empresa inglesa), que valoriza o óleo
de babaçu obtido pelo processo de quebra manual,
que possibilitou a agregação de valor ao produto
além de seu valor no mercado local (da ordem de
170 a 220%, dependendo da faixa de mercado in-
terno a que se compara).

A forma de agregar este valor passou pela bus-
ca de um mercado que tivesse uma percepção das
características do óleo de babaçu produzido no Brasil
como um diferencial de mercado, e não somente
uma característica intrínseca ao sistema produtivo
mundial. Para o mercado internacional, o óleo pro-
duzido pela ASSEMA caracterizou-se como um
produto ambientalmente correto e responsável pelo
desenvolvimento “Amazônico” (MESQUITA,
2001), pelo qual se deveria pagar um valor maior.

Uma reforma do sistema que leve à quebra do
paradigma do babaçu deve envolver todos os dife-
rentes agentes associados à produção no processo
de construção conjunta de uma agenda de ações
voltada para a revitalização do setor.

Este trabalho deve procurar ouvir todos os
stakeholders associados nas mais diferentes áreas
(social, industrial, política econômica etc.), de for-
ma a não causar o colapso da estrutura social. Pre-
coniza-se a adoção de metodologias que possam
facilitar o cumprimento deste tipo de objetivo, de
forma a podermos caminhar para novas parcerias
estratégicas, dentro de uma estrutura cooperativa
no setor.

É importante notar que este processo de mo-
dernização e reforma do sistema produtivo atual, o
que inclui a reformulação das plantas atuais visando
à inserção de novas tecnologias, deve ser orientado
por uma terceira parte, para que os agentes coleto-
res quebradores (agricultores de baixa renda) não
venham a ser excluídos do sistema produtivo, le-
vando a um dano social irreversível (UNIFEM,
1989). Esta terceira parte, que poderia estar geren-
ciando o desenvolvimento destas ações, podem ser
instituições criadas especialmente para estes fins,
como o Instituto de Agronegócio do Maranhão3.

Estas novas tecnologias não teriam como foco
somente a etapa industrial de extração do óleo, mas,
sim, o processo como um todo, tomando-se como
exemplo o desenvolvimento de uma cultura agrícola
do babaçu, assim como sistemas de quebra mecâ-
nica dos cocos baseados em pequenas unidades
agroextrativistas (portanto no campo, longe das uni-
dades fabris, garantindo a manutenção do tecido
social), como proposto por Luiz Amaral (FRAZÃO,
2001), no estudo que fundamentou a análise de dis-
ponibilidade de castanhas para o cenário B citado
neste trabalho.

1 COPPPALJ - Cooperativa dos Pequenos Produtores
Agroextrativistas de Lago do Junco - Rua das Laranjeiras, 1436
Pedreiras - MA - CEP:65725-000 - Tel:098 - 6421683 - Fax:
098 - 6422061.

2 ASSEMA - Associação em Áreas de Assentamento no Estado
do Maranhão - Ciro Rêgo 218 - Centro - Pedreira - MA - CEP:
65725 - 000 - Tel: 098 -  6422061  - Fax: 6422061 -
www.assema.org.br.

3  Instituto de Agronegócios do Maranhão - Av. Jerônimo de
Albuquerque, s/n - Casa da Indústria Albano Franco, 3º andar
- Tel: 098 - 246 1308 - E-mail: isalipe@uol.com.br -
www.geplan.ma.gov.br/ciencia_tecnologia/inagro.htm.
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Considerando as possibilidades existentes, jun-
tamente com as formas de trabalho adotadas no
passado, o autor elege a Metodologia de Geração
de Tecnologia Apropriada em Áreas Rurais, pro-
posto por Herrera (1981), como um modelo de
comprovada eficiência na construção de um con-
junto de definições ou paradigmas que venham a
constituir a base do processo dialético de edifica-
ção de um novo sistema de pesquisa e desenvolvi-
mento capaz de encaminhar os trabalhos em busca
de soluções que preservem as condições e caracte-
rísticas locais, incorporando as dimensões sociais,
econômicas e tecnológicas.

Este modelo preconiza a intensa participação
dos envolvidos ao longo do processo de definição
das linhas de pesquisa, dado que o caminho a ser
seguido deve ser indicado pelos integrantes do sis-
tema produtivo, de forma que seja possível uma

correta orientação dos recursos da pesquisa, técni-
cas produtivas e produção de material educativo
(entre os exemplos possíveis). As características
deste modelo podem ser vistas na FIGURA 1.

Para melhor exemplificar as diferentes nature-
zas das possíveis formas de atuação, estas foram
divididas em dois principais blocos: um primeiro
conjunto de ações orientadas para a integralização
de todos os agentes da cadeia envolvidos no setor,
focados em uma mudança estrutural do mesmo (Li-
nhas de Ação Integralizadoras); e um segundo blo-
co focado no desenvolvimento de parcerias especí-
ficas entre agentes com boas possibilidades de tra-
balho conjunto, cujos reflexos atingem mais direta-
mente itens específicos da estrutura produtiva (não
necessariamente esta como um todo), podendo ser
pensados isoladamente (Linhas de Ação Direcio-
nadas).

Identification of
poor sector

Interaction with
the community

Identification of
problem situations

Problems without
an R & D component

Problems with an
R & D component

Techinical solution
Viable

Problems selected
for immediative action

Research and
implementation

Techinical solution
not viable

Alternative
B or C

Alternative
A

Change of socio-
economic context

FIGURA 1 - SISTEMA DE PRODUÇÃO DE TECNOLOGIA APROPRIADA PROPOSTO

FONTE: Herrera (1981)
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4.1 � Linhas de Ação Integralizadoras

Dentro do âmbito específico da construção dos
itens desta Agenda, focada em uma perspectiva de
modificação das relações estabelecidas dentro do
modelo atual, destacamos os seguintes pontos a
serem trabalhados:

No âmbito mercadológico, atuar no sentido
de valorizar os diferentes subprodutos obteníveis do
processamento da Palmeira do Babaçu, de forma a
poder viabilizar a entrada de novos players à ca-
deia produtiva, assim como diversificar a base de
ganho dos já envolvidos.

Esta diretriz de ação deve focar seus esforços
na agregação de valor aos subprodutos mais próxi-
mos à etapa de coleta e separação da castanha, de
forma a fortalecer a base da estrutura produtiva.
Como exemplo, podemos citar o fomento a proce-
dimentos pré-qualificados para a classificação do
carvão de Babaçu, junto ao Instituto Brasileiro do
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renová-
veis (IBAMA), como produto ecologicamente cor-
reto, facilitando sua entrada no mercado de biocom-
bustíveis (CARVALHO, 1998), dado que sua dife-
renciação do carvão produzido com matas nativas
é facilmente verificável.

Ainda nesta linha de ação, é conveniente ob-
servarmos outras experiências de sucesso na área,
como aconteceu no Estado de Minas Gerais, na
reformulação do modelo de administração florestal
ambiental no setor de reflorestamento e plantio de
eucalipto para fornecimento de carvão vegetal a
guseiros e siderúrgicas, cujas ações de reformula-
ção do modelo vigente foram explicitadas por Car-
valho (1989):

1. Criação de um conselho administrativo do
Estado responsável pelo setor, com partici-
pação paritária de organizações não-gover-
namentais e de entidades de classe relacio-
nados a esse setor produtivo;

2. Criação de unidades operacionais regionali-
zadas e descentralização de todas as funções

gerenciais de gestão financeira, material e pa-
trimonial, antes centradas em uma única ins-
tituição estadual;

3. Ampliação da competência da instituição
estadual, consolidada na executora da polí-
tica florestal em seu sentido mais amplo, in-
cluindo proteção à biodiversidade, gestão de
atividades de conservação e preservação de
recursos ictiológicos (relativos aos corpos
d’água e fauna dos rios e lagos), sendo res-
ponsável pelo desenvolvimento sustentado e
gestão ambiental no território estadual.

Ainda no âmbito mercadológico, fica clara a
necessidade de procurar ressaltar as particularida-
des intrínsecas dos produtos provenientes da ca-
deia do babaçu (como sendo um sistema não agres-
sor do meio ambiente - environmentally friendly),
para diferenciá-los dos seus concorrentes de mer-
cado. A exemplo da criação de uma commodity

diferenciada junto ao mercado internacional, o óleo
Láurico de babaçu proveniente do uso sustentável
de recursos naturais.

Esta diferenciação dever ser feita com base na
percepção de o babaçu como fonte de óleo Láuri-
co obtido da região amazônica, em regime de sus-
tentabilidade, em contrapartida ao seu principal con-
corrente internacional, o óleo de dendê (óleo de
palma), produzido na Malásia e Indonésia em regi-
me de monocultura. Esta diferenciação poderia le-
var a uma maior facilidade de colocação do óleo
em mercados específicos que melhor respondam a
esta valoração, a exemplo do mercado europeu,
possibilitando a agregação de valor acima dos cus-
tos de produção.

Fomentar encontros periódicos com todos os
agentes envolvidos direta e indiretamente (tais como
fabricantes de maquinário, agentes de financiamen-
to, atravessadores, indústria de exportação, gusei-
ros etc.), possibilitando o intercâmbio de informa-
ções, necessidades e expectativas. Este tipo de even-
to é necessário para que seja possível afinar as per-
cepções entre os diferentes envolvidos na cadeia
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produtiva e, assim, melhor direcionar os esforços,
como explicado no desenvolvimento da Metodolo-
gia de Desenvolvimento de Tecnologia Apropriada.
(HERRERA, 1981).

Como exemplo desta natureza de evento, pode
ser citado o 1º Encontro do Babaçu, realizado no
Piauí, em 1981, do qual não tomaram parte repre-
sentações das quebradoras de babaçu, em antago-
nismo ao V Encontro Interestadual, organizado pelo
Movimento Interestadual das Quebradeiras de Coco
de Babaçu (MIQCB), sem representação das in-
dústrias extratoras.

Desta forma, num mesmo local, poder-se-iam
encontrar representantes de fabricantes de equipa-
mentos, acadêmicos, Empresa Brasileira de Pesqui-
sa Agropecuária (EMBRAPA), associações de que-
bradeiras, poder público etc. Dentro da política de
incentivo ao intercâmbio entre os agentes do siste-
ma, cabe fomentar o registro e divulgação das ex-
periências acumuladas, não só em termos de novas
práticas produtivas, como também novidades refe-
rentes a mercados e equipamentos.

Na práxis deste registro, é importante contem-
plar a diferentes tipos de mídia, que possam atingir
a todos os envolvidos, a exemplo do uso concomi-
tante de material escrito como um boletim ou colu-
na em veículo já existente (podendo ser, por exem-
plo, uma coluna mensal no Diário Oficial do Esta-
do), manutenção de uma base de dados permanen-
te na Internet para referência dos atores, incluin-
do-se a divulgação de lista de fornecedores locais
(uma dificuldade encontrada ao longo dos traba-
lhos). Insere-se, neste trabalho de divulgação, a ela-
boração, disponibilização (para “baixar da rede”) e
distribuição de cartilhas para divulgação das meto-
dologias desenvolvidas, boas práticas de gerencia-
mento agrícola etc.

4.2 � Linhas de Ação Direcionadas

Nesta parte do trabalho, procurou-se enume-
rar algumas das linhas de ação direcionadas na cons-
trução de parcerias entre agentes específicos do sis-
tema produtivo.

No âmbito acadêmico, o fomento, criação e for-
talecimento de centros de excelência em pesquisa e
desenvolvimento que sejam capazes de responder às
novas necessidades do setor. Estas ações envolvem
não só a reformulação da grade curricular dos cursos
de graduação, bem como de pós-graduação, e a alo-
cação de cotas de bolsas especificamente direciona-
das para a manutenção de linhas de pesquisa dedica-
das, junto aos órgãos de fomento estaduais.

Esta pesquisa não deve ser levada a cabo so-
mente dentro do âmbito acadêmico institucional, mas
também dentro das empresas, em trabalho de exten-
são universitária e geração de pesquisa aplicada.

Em se tratando de pesquisa básica, podemos
citar criação de linhas de pesquisa nas áreas de ar-
mazenagem, manuseio e conservação dos compo-
nentes do fruto e uso alimentício da farinha amilácea
de endocarpo (possível de ser usada em adição à
farinhas para panificação e na indústria alimentícia).

Outra linha importante é o estudo da utilização
energética do endocarpo. Esta utilização pode ocor-
rer tanto na fabricação do carvão vegetal (SILVA;
BARRICHELO; BRITO, 1986) quanto na própria
planta de extração de óleo, em regime de cogera-
ção, tecnologia esta já empregada na indústria bra-
sileira de cana-de-açúcar. (TEIXEIRA, 2001).

No âmbito agrícola/extrativo, podemos citar a
necessidade de formulação de políticas de ciência e
tecnologia de desenvolvimento da cultura do baba-
çu, com enfoque na adoção de melhoramento ge-
nético, práticas culturais e racionalização da pro-
dução, com o desenvolvimento de uma sistema ges-
tor de recursos agrosilviculturais próprios.

No âmbito tecnológico, junto ao sistema pro-
dutivo, seria interessante, do ponto de vista de de-
senvolvimento regional, a adoção de projetos de
unidades com uma arquitetura aberta (projeto me-
cânico e civil de domínio público, a exemplo de
projetos de expelers desenvolvidos por centros
de pesquisa e/ou universidades, para serem fabri-
cados por produtores de equipamentos locais).
Esta ação é importante não só para reduzir os cus-
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tos de implantação e manutenção, mas também para
favorecer o fornecimento de equipamentos por
empresas locais (uma vez que todos os fabrican-
tes de equipamentos poderiam ter acesso ao pro-
jeto de máquinas, ficando sujeitos somente às leis
de oferta e procura).

Outro importante aspecto desse tipo de inicia-
tiva é a redução do risco associado à implementa-
ção da planta pela adoção de um sistema cuja ar-
quitetura já é considerada funcional. Em médio pra-
zo, esta prática pode levar à uniformização dos pro-
cessos produtivos, surgimento de equipamentos es-
pecíficos para a produção do babaçu, metodologi-
as de trabalho otimizadas e, conseqüentemente, fa-
cilidade de formação de mão-de-obra qualificada e
garantia de padrões de qualidade.

Paralelamente, é importante fortalecer o modelo
de cooperativas junto à base do sistema agrosilvicul-
tural, com crédito e orientação/extensão, por exem-
plo, como meio de criar uma base de fornecimento
sólida e duradoura de matéria-prima e garantir a con-
tinuidade, talvez até a expansão, do sistema produti-
vo baseado no aproveitamento do fruto do babaçu,
aplicando-se as técnicas de desenvolvimento de tec-
nologia apropriada, de forma a garantir a integralida-
de do tecido social envolvido na produção do óleo
de babaçu, pela criação de um sistema produtivo que
incorpore as particularidades da região, sem destruir
a estrutura social e ainda assim garantir o forneci-
mento de uma commodity industrial que torne pos-
sível o crescimento do setor.

5 � CONCLUSÕES

Como resultado da análise conduzida ao longo
deste trabalho, fica claro que existem diversas pos-
sibilidades de aprimoramento, desenvolvimento e
geração de novas riquezas junto ao sistema produ-
tivo baseado na exploração auto-sustentada da Pal-
meira do Babaçu, o qual vem-se mantendo econo-
micamente ativo desde a primeira grande guerra, a
despeito das turbulências internas e externas.

Fica claro também que as possibilidades de
crescimento existem, dependendo fundamentalmente
da identificação de novas parcerias que, atuando

de forma estratégica, possam agregar novos valo-
res aos bens comerciáveis passíveis de serem obti-
dos desta cadeia produtiva.

A valorização destes novos bens dar-se-ia pela
exploração de suas particularidades específicas fren-
te aos seus concorrentes no mercado (quer por se-
rem não-agressores do meio ambiente, mantenedo-
res do tecido social, oriundos de um recurso reno-
vável etc.), especialmente por um trabalho de ma-

rketing junto aos centros consumidores.

Neste âmbito, este trabalho reforça a necessi-
dade de maior intercâmbio entre os atores envolvi-
dos, para que possam viabilizar um crescimento si-
nérgico que não seriam capazes de produzir, se atu-
ando isoladamente.

Este processo poderia ser grandemente bene-
ficiado por um correto monitoramento dos agentes
do Estado, tanto nas esferas federal quanto estadu-
al, atuando como facilitadores e catalisadores des-
tas novas parcerias.

Com base nos casos de sucesso analisados, a
natureza dos problemas identificados pelas partes
envolvidas (indústria, quebradeiras etc.), este tra-
balho recomenda a adoção de uma agenda para o
babaçu, onde poderiam ser tratados todos os pro-
blemas observados dentro da ótica particular de
cada contribuinte potencial para a formulação de
novas parcerias.

Recentemente, surgiram novos grupos com di-
ferentes interesses para aproveitamento do recurso
babaçu, seja com pressões oriundas do pólo Side-
rúrgico de Carajás (com interesse pela carboniza-
ção dos frutos para a produção de ferro gusa), seja
pelo potencial de produção do biodiesel, seja pela
queima integral do fruto para geração de energia
elétrica. Estes novos grupos não possuem um histó-
rico junto ao aproveitamento do potencial desta
palmácea, assim como não estão em articulação com
os outros grupos sociais já articulados em torno da
questão do babaçu (a exemplo das quebradeiras).
Estas situações são exemplos claros da necessida-
de de se estabelecer uma agenda de discussão so-
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bre a questão do babaçu, pois o fruto que não se
presta para a extração de óleo, pode servir para a
cabonização (e posterior uso na siderurgia), assim
como para o uso energético e assim por diante, e a
ausência de um foro de debates somente leva à in-
tensificação dos conflitos de interesses em torno do
uso deste recurso renovável.
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Abstract

The objective of this paper is to analyze the
existing Babaçu (Orgbnya sp.) palm nut oil extracti-
on industry in Brazil, its actual working production
scheme and, based in this profile, propose a new
approach for the industrialization system of this oil
extraction industry. This analysis showed that there
is a height potential of improving opportunities in ter-
ms of synergic partnerships that could rise from a
better interaction from the different players already
involved in the production chain. Isolated there were
already some examples of breakthrough that sho-
wed the unexploited potentiality of this palm fruit sil-
vicultural exploitation, but an effective development
would be achieved only in establishing a new agen-
da. This agenda must involve direct and indirect
players within this oil production system to discuss a
total reformulation of the production system, from
field kernel collecting, oil extraction industries, equi-
pment suppliers, research centers to State repre-
sentatives. This reformulation together with the va-
lorization of the others sub-products from the pro-
cessing chain as charcoal and starch flour, would
make possible to this sector of the agricultural sec-
tor of Brazil to realize its potentials.
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Productive Structure; Babassu Lauric Oil; Bra-
zil; Northeast Region; Development; Generation of
Wealth; New Markets.
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Resumo

O processo de privatização das empresas es-
tatais empreendido pelo governo brasileiro teve
como conseqüência, em vários casos, o aumento
de tarifas. Nas privatizações do setor de água e es-
goto, este aumento pode ocorrer. A partir deste fato,
surge uma questão interessante: será que os usuári-
os destes serviços estariam dispostos a pagar para
manter e expandir o atual sistema de abastecimento
de água e esgotamento sanitário? O objetivo deste
trabalho se encaixa nesta questão, pois foi estimada
a disposição a pagar pelos serviços de abasteci-
mento de água e esgotamento sanitário dos habi-
tantes da cidade de João Pessoa. Para esta estima-
ção, foi utilizado o método de avaliação contingen-
te. Observou-se que a disponibilidade a pagar dos
consumidores situa-se em um nível acima da tarifa
praticada atualmente, concluindo-se que, no tocan-
te à capacidade de pagamento dos indivíduos, seria
viável o aumento das tarifas dos serviços de água e
esgoto da Companhia de Água e Esgotos da Para-
íba (CAGEPA).
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1 - INTRODUÇÃO

O governo brasileiro, desde a década de 90,
vem empreendendo um vigoroso processo de pri-
vatização das empresas estatais. Este processo pode
ser distinguido em quatro fases.

No momento inicial, as empresas objeto de
privatização foram aquelas que nasceram privadas,
mas, por problema de gestão, passaram para as
mãos do Estado através do Banco Nacional de
Desenvolvimento Econômico e Social Participações1

(BNDESPAR). Num período posterior, foram pri-
vatizadas as empresas que foram constituídas como
estatais, mas não estavam inseridas em atividades
definidas como de utilidade pública2. As empresas
dos setores de fertilizantes, petroquímico e siderúr-
gico são os exemplos mais marcantes desta fase do
processo de privatização.

Mais adiante, passaram a ser privatizadas as em-
presas inseridas em setores de utilidade pública, mas
que o setor privado tinha plenas condições de operar,
desde que sob supervisão de agências reguladoras. A
tecnologia empregada pelas empresas inseridas nesta
fase não apresentava sinais de monopólio natural3.
Sendo assim, são setores que apresentam condições
de exibir um número maior que um de empresas ofer-
tando seus produtos ou serviços. As privatizações das
empresas de telecomunicação, tanto convencional
quanto celular, são os exemplos desta fase.

Por fim, seriam privatizadas as empresas inse-
ridas em setores de utilidade pública com caracte-
rísticas de monopólio natural. Quanto a estas, exis-
tem dúvidas se o setor privado tem condições de
operá-las no sentido de maximizar o bem-estar so-
cial. As empresas inseridas nesta fase utilizam tec-

nologias que apresentam indícios de que são mono-
pólios naturais (SHARKEY, 1982), sendo econo-
micamente viável apenas uma empresa ofertar seus
produtos ou serviços. As privatizações do setor de
água e esgoto, bem como as de distribuição de ener-
gia, estão inseridas neste caso.

Uma característica comum a todas as fases de
privatização foi a ocorrência de modificações nas
tarifas realizadas pelos novos proprietários das an-
tigas empresas estatais. A justificativa para tal fato é
que quase sempre as empresas cobravam, no perí-
odo em que estavam sendo operadas pelo Estado,
tarifas que não espelhavam os custos de operação
ou que não geravam recursos suficientes para man-
ter o ritmo de investimento desejado pelo setor em
que estavam inseridas(PARLATORE, 2000).

Aquela modificação tarifária pode muito bem
acontecer nas empresas do setor de água e esgoto
quando estas forem privatizadas. No caso de acon-
tecer, deve-se questionar se os usuários estariam
dispostos a pagar tarifas maiores para financiar a
expansão do sistema de água e esgoto. Dentro des-
te contexto, o objetivo principal deste trabalho é
verificar quanto os consumidores estariam dispos-
tos a pagar pelos serviços de abastecimento de água
e pelo serviço de esgotamento sanitário. O público
consumidor alvo da pesquisa são os consumidores
dos serviços de água e esgoto da cidade de João
Pessoa, capital do Estado da Paraíba.

Este trabalho está divido em cinco seções. Fora
esta introdução, apresenta-se na segunda um breve
resumo do Método de Avaliação Contingente
(MAC). A seção posterior trata da metodologia
empregada na pesquisa. Nesta também é apresen-
tado o modelo logit, usado para estimação econo-
métrica, além do design da pesquisa de campo e a
formalização do MAC.

Na quarta seção, é feita a análise dos resulta-
dos da pesquisa, cálculo da DAP para os serviços
de abastecimento de água e esgotamento sanitário.
Na quinta e última seção, são apresentadas as prin-
cipais conclusões do trabalho.

1 Empresa de privatização do Banco Nacional de
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES).

2 Empresas que ofertam bens públicos.
3 A característica mais marcante deste mercado é que o custo

marginal do setor com uma só empresa é menor do que o custo
marginal do setor quando há mais de uma empresa produzindo
conjuntamente em um mercado. Ver Shakey (1982).
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2 - MÉTODO DE AVALIAÇÃO
CONTINGENTE

O Método de Avaliação Contingente (MAC)
tem sido amplamente usado para valorar bens que
apresentem grandes externalidades, dado que o
mercado não dispõe de mecanismo que capte esta
informação. Um bom exemplo deste emprego é o
trabalho de Davis, na década de 1960, sobre a va-
loração de áreas de recreação nos Estados Unidos
(MITCHELL; CARSON, 1993). Porém, foi a partir
da formulação teórica de Hanemann (1984), atra-
vés de um modelo de maximização de utilidade, que
o MAC ganhou uma sustentação metodológica mais
sólida. Com a apresentação deste modelo foi pos-
sível medir os impactos sobre a variação do bem-
estar dos indivíduos.

Atualmente, renomados órgãos, como é o caso
do Banco Mundial, têm-se utilizado do MAC para
avaliar projetos ambientais. No Brasil, destacam-se
alguns estudos que utilizaram o MAC como método
de valoração ambiental. São eles: O programa de
despoluição da baía de Guanabara, no Rio de Janei-
ro (MOTTA, 1998), a avaliação contingente e a de-
manda por serviços públicos de coleta e disposição
de lixo na Bahia (CARRERA-FERNANDEZ; ME-
NEZES, 1999a), além de vários outros trabalhos
importantes na área de economia do meio ambiente.

Como comentado na introdução, o estudo pro-
cura estimar a disposição a pagar dos usuários de
água e esgoto da cidade de João Pessoa, utilizando
o Método de Avaliação Contingente (MAC). A es-
colha desta cidade deve-se ao fato de o governo
do Estado da Paraíba ter recentemente anunciado a
possibilidade de privatizar a Companhia de Águas
e Esgotos da Paraíba (CAGEPA).

Benefícios e custos resultantes de ações de
políticas públicas que afetam bens e serviços po-
dem ser avaliados diretamente no mercado, através
das variações nos preços e quantidades. No entan-
to, ao se tratar de bens de mérito social, os quais
geram altas externalidades positivas, variações de
preços e quantidades, em geral, não são observa-
dos. É ai que surge a necessidade de se obter novo

método para avaliar os benefícios e custos advin-
dos de ações públicas.

A escolha do MAC se dá porque esta é uma
das abordagens mais utilizadas na valoração de bens
com aquela característica, principalmente em bens
ambientais. Em linhas gerais, o MAC consiste na
utilização de pesquisas amostrais para a obtenção
do valor dos bens que não apresentem sinais de
mercado que possibilitem a aplicação de métodos
convencionais, baseados na análise da demanda.
Como o mercado não reflete o valor real do bem,
cria-se um mercado hipotético num processo de
entrevista pessoal e chama-se o indivíduo a decla-
rar, ou indicar, sua disposição a pagar pelo bem.
Desse modo, o valor obtido é contingente ao mer-
cado hipotético apresentado ao indivíduo; daí, a
denominação desse método. A próxima seção apre-
senta, resumidamente, o MAC, abordando ques-
tões teóricas e metodológicas.

3 -  METODOLOGIA E ESTIMAÇÃO

3.1  - Modelo Econométrico

Para se determinar a demanda por serviços de
água e saneamento básico, faz-se necessária a es-
colha de um modelo econométrico para tal. De acor-
do com o MAC, deve-se adotar um modelo onde a
variável dependente é dicotômica ou binária4. Um
dos modelos mais simples é o modelo de probabili-
dade linear (MPL). Porém este modelo pode apre-
sentar alguns problemas com valores maiores que o
intervalo zero (0) e (1). Como a variável binária de-
pendente só pode assumir dois valores, (1) para
aceitação ou (0) para não aceitação, este método
não pode ser utilizado no presente trabalho. Outro
problema relacionado ao MPL é a forte presença
de heterocedasticidade. Usualmente, para a solu-
ção desses problemas são utilizados os modelos logit

ou probit.

Apesar de apresentarem resultados bastante
próximos, o modelo logit possui a vantagem de ter

4 Com exceção da forma de eliciação lances livres, em que se
pode utilizar uma regressão linear simples.
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uma aplicação mais simples. A distribuição logísti-
ca, utilizada na estimação do modelo logit, é alge-
bricamente mais simples do que a distribuição nor-
mal, utilizada na estimação do modelo probit5. Por
esse motivo, optou-se pela utilização desse modelo
para a estimação da Disposição a Pagar (DAP)
pelos serviços de água e esgoto.

O modelo logit parte de uma função logística de
probabilidade acumulada, definida da seguinte forma:

( ) ( )iX'X'

X'

i X'F
e1

1

e1

e
1yrobP

ii

i

b=
+

=
+

==
b-b

b

   (1)

A variável y
i
 representa uma dummy binária

entre aceitar pagar ou não pagar pelos serviços de

água e esgoto. Já X
i
 é o vetor de variáveis

explicativas, enquanto os βββββ representam o vetor de

parâmetros. Da mesma forma, pode-se definir:

( ) ( )iX'i X'F1
e1

1
0yrobP

i
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+

==
b .      (2)

A esperança condicionada de y
i
 é dada, por-

tanto, por:
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Conforme a expressão (3), a função F(β’X
i
)

pode ser vista como a probabilidade condicional de

y
i
 assumir o valor 1, dado um certo valor de β�X

i
,

respeitando o intervalo (0,1). Através da equação

(1), tem-se que:
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A estimação do modelo logit pode ser feita a

partir do método de máxima verossimilhança. Se-

gundo Maddala (1983), a função de Verossimilhança

é definida como:
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 A estimativa do vetor b deve maximizar essa

função. O efeito da variação de uma das variáveis

explicativas no valor esperado de y
i
 é obtido deri-

vando a equação (3). Utilizando a equação (1), o

resultado dessa derivada pode ser escrito como:

.     (6)

A equação (6) mostra o efeito marginal de X
ki

em y
i
. De modo a facilitar a estimação da

probabilidade condicional, são efetuados alguns

procedimentos matemáticos. Admitindo que

ii
X'Z b= , as equações (1) e (2) podem ser escritas

como:
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Dividindo a equação (7) pela equação (8),

obtém-se:
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A expressão (9) é conhecida como razão de

probabilidade em favor de a dummy assumir o va-

5 Por essa razão, o modelo probit também é conhecido como

modelo normit ver (GUJARATI, 2000).
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lor 1. Tomando o logaritmo natural dessa equação

e denotando o resultado como L
i
, tem-se:

( ) ii

i

i

i
X'Z

X'F1

X'F
lnL b==÷÷

ø

ö
çç
è

æ

b-

b
=         (10)

Segundo Gujarati (2000), para fins de estima-

ção, é considerado um componente aleatório de

perturbação na equação (10), de forma que:

( ) iii
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i
X'Z

X'F1

X'F
lnL e+b==÷÷

ø

ö
çç
è

æ
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b
=     (11)

Onde εεεεε
i
 é o termo de perturbação estocástica.

A equação (11) representa o modelo logit

propriamente dito. Uma vez estimado o vetor βββββ, a

estimativa da probabilidade condicionada pode ser

obtida resolvendo a equação (11) para F(β�X
i
).

Um problema ressaltado por diversos autores

em relação à estimação do modelo logit é a presen-

ça de heterocedasticidade. Segundo Gujarati (2000)

e Johnston e Dinardo (2001), pode-se mostrar que,

sendo a amostra razoavelmente grande e cada ob-

servação dentro de uma classe de um determinado

elemento de X
i
 , então este se distribui independen-

temente como uma variável binomial, portanto:

( )
( )iii

2
i

p1pn

1
Var

-
=s=e e                       (12)

Os termos ( )ii X'Fp b=  e n
i
 representam a

quantidade de observações y
i
=1 dentro da classe i

da variável estabelecida. Os mesmo autores apon-

tam que a transformação das observações resolve

o problema de heterocedasticidade. Nos casos onde

é confirmada a presença de heterocedasticidade, o

método de máxima verossimilhança deve ser usado

nas variáveis transformadas. Uma outra opção é a

estimação por meio do método de mínimos qua-

drados ponderados.

Para avaliar a contribuição das variáveis expli-

cativas ao modelo, calculou-se a razão de verossi-

milhança (RV), que é definida da seguinte forma:

RV = -2(ln V
c
 - ln V) ~ χ 2 

k-1

Onde V
c
 é valor da função de verossimilhança,

dada a hipótese de que o vetor dos coeficientes é

restrito a zero, ou seja, β = 0. V é o valor da função

com todas as variáveis consideradas sem restrição,

ou seja, β ≠ 0. A RV é muito semelhante ao teste F

que é utilizado nos modelos de regressão linear

estimados através de mínimos quadrados ordinários.

Também foi calculado o McFadden R2, igual-

mente conhecido como pseudo R2, como medida

de ajustamento do modelo, o qual é definido da se-

guinte maneira:

McFadden R2 = ÷÷
ø

ö
çç
è

æ
-

c
V

V

ln

ln
1

O McFadden R2 varia entre zero e um, sendo

igual a um quando o modelo se ajusta perfeitamen-

te, e igual a zero quando não se ajusta absoluta-

mente. Porém, para valores entre zero e um, o

McFadden R2 não pode ser interpretado da mesma

forma do R2 para o modelo de mínimos quadrados

ordinários. Em suma, o McFadden R2 mede o per-

centual de incerteza dos dados explicados pelos

resultados empíricos.

3.2 - Estimação da DAP:
Formalização do Método
Referendo

Suponha que um indivíduo decide acerca da

utilização de um bem público qualquer através do

critério de maximização de suas utilidades. Supo-

nha que a função utilidade é definida como:

srjuu
j

;,º                                            (13)

Onde j representa a utilização ou não do bem

público (sendo 1 para a aceitação e 0 para o
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contrário), r representa a renda do consumidor e s

o vetor dos demais atributos que influenciam na

decisão (idade, sexo, escolaridade etc.). Dessa

forma, ( )sruu ;,1
1

≡  e ( )sruu ;,00 ≡ . O indivíduo

vai decidir fazer uso do bem público se:

srusru ;,0;,1 ³                                    (14)

No entanto, mesmo que o consumidor conheça

bem sua função de utilidade, esta é composta por

elementos não observáveis. Esses componentes são

tratados como estocásticos e denotado por ε
ij  

, de

forma que a equação (13) passa a ser:

ijj
srjvu e+= ;,                                      (15)

Onde ( )srjv ;,  representa a média de u
j
6 e ε

ij

é um termo de perturbação clássico. Supondo que

a utilização do bem público só se faça mediante um

pagamento, a equação (15) seria descrita com:

ijj sjdrjvsjdrjuu e+-=-º ;,;,     (16)

A variável d é o valor monetário da utilização

do recurso, representando a DAP. Dessa forma, a

condição de uso do bem público pelo indivíduo,

apresentada na equação (14), é:

( ) ( )

i
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h

ee

ee

³D
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01
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                (17)

Sendo ( ) ( )srvsdrvv ;,0;,1 −−=∆  e

10i ε−ε=η . Mais do que apresentar apenas a

decisão do indivíduo em utilizar o bem público, a

equação (17) também representa a aceitação do

indivíduo em pagar d para utilização do referido

bem. No entanto, para o pesquisador, essa escolha

é uma variável aleatória, que segue uma

determinada distribuição de probabilidade. Dessa

forma, pode-se definir:

p
1
 = Prob(aceitação) = Prob (Äv  ç

i
)              (18)

p
0
 = Prob(rejeição) =1 – Prob (Äv  ç

i
) = 1 – p

1 
(19)

Tomando F
η
(...) como uma função de

distribuição acumulada de probabilidade, então,

vFp1 D= h                                                  (20)

Adotando a função logística de distribuição de

probabilidade acumulada, já descrita anteriormen-

te, tem-se que:
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Admitindo que jdrsjdrjv j -+=- ba;, ,

onde 01 >β  e ( )sgj =α , de modo que o vetor s

possa ser suprimido, então,
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01
a-a=a . Logo,
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b+a

hh
+

=
+
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No entanto, os resultados obtidos através da

aplicação desse modelo referem-se às probabilida-

des associadas à aceitação ou não do pagamento

de d. A estimação da medida de valor monetário,

ou seja da DAP, associada à mudança do nível de

bem-estar deve seguir procedimentos adicionais à

estimação de ∆v.

Hanemann (1984, 1989) apresenta duas ba-

ses para a estimação de uma DAP representativa,

6 Segundo Belluzzo Junior (1999), esse termo é a utilidade

indireta.
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d*7. A primeira base consiste em calcular a média

de d e considerá-la como d*. Esse valor corres-

ponde a:

     (24)

Onde t=d8. A segunda base consiste em tomar

d* como a mediana de d. Esse valor faz com que a

probabilidade de aceitação seja igual à probabilidade

de rejeição, ou seja:
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Para que a equação (25) seja satisfeita, é ne-

cessário que 0dv
mediana

* =b+a=D . Portanto,

b

a
-=

mediana
d                                               (26)

A escolha de qual das medidas utilizar para a
estimação da DAP representativa não é uma ques-
tão trivial. A mediana apresenta a vantagem de ser
bem menos sensível a presença de outliers do que
a média. No entanto, parece que os argumentos em
favor da mediana são mais fortes, sendo essa a al-
ternativa mais freqüente nas aplicações do MAC.

3.3 - Pesquisa de Campo

A definição da amostra para a realização
da pesquisa de campo foi feita a partir de dados do
cadastro imobiliário do município de João Pessoa,
fornecido pela prefeitura do referido município, já
que a CAGEPA não forneceu nenhum dado

solicitado9. Segundo esse cadastro, em 2001, o
município de João Pessoa possuía 140.903
domicílios. Através de procedimentos estatísticos,
foi definida uma amostra de 500 domicílios.

Foram eleitos 16 bairros como representativos
das 55 macrozonas (bairros). O número de entre-
vistas de cada bairro foi definido com base no per-
centual do número de residências de cada um em
relação a número total de domicílios do município.

Inicialmente foram aplicados 60 questionários,
numa pesquisa-piloto, com os seguintes objetivos:

a) captar o intervalo da variação da DAP;

b)  testar o questionário e detectar possíveis er-
ros que porventura pudessem ocorrer.

O questionário-piloto utilizou a forma de elicia-
ção de lances livres para captar os valores da DAP
para os serviços de abastecimento de água e para o
serviço de esgotamento sanitário. É importante res-
saltar que os entrevistadores contratados para fazer
a pesquisa de campo foram treinados para minimizar
algum tipo de viés que pudesse comprometer os re-
sultados da pesquisa. Foi usado um manual do pes-
quisador para dar o treinamento necessário para os
entrevistadores. Esse manual contém um resumo do
MAC como o enfoque teórico e a metodologia, além
de instruções gerais na aplicação dos questionários.

Com base nos dados obtidos na aplicação da
pesquisa-piloto, encontrou-se o intervalo de R$ 1,00
a R$ 100,00 para a DAP referente à prestação de
serviços de abastecimento de água. Para o serviço
de esgotamento sanitário, o intervalo encontrado
variou entre R$ 1,00 e R$ 30,00. Em seguida, atra-
vés do software Microsoft Excel, foram gerados
500 valores aleatórios, variando de acordo com os
intervalos anteriormente citados, para a DAP refe-

7 Esse valor deve tornar um consumidor representativo
indiferente entre utilizar ou não o recurso natural. Ou seja,

deve satisfazer a condição ( ) ( )srusdru ;,0;,1
* =-  para esse

consumidor representativo.
8 A razão para que a integral apresentada na equação (24) esteja

definida apenas para o intervalo (0, ∞), e não para o intervalo

(-∞,∞), é que d (ou t) não assume valores negativos.

9 A presidente da CAGEPA, no governo de José Maranhão,

alegou que o MAC é um método empregado pelo Banco

Mundial e só quem podia manuseá-lo eram pessoas

devidamente credenciadas. Por conta desta infeliz opinião,

dados para delinearmos corretamente a amostra foram

peremptoriamente sonegados.
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rente aos serviços de abastecimento de água e para

a DAP referente ao serviço de esgotamento sanitá-

rio. Isto é, cada um dos 500 questionários aplica-

dos apresentou valores da DAP que variam aleato-

riamente ao longo da amostra.

O questionário aplicado foi baseado em outros

trabalhos realizados no Brasil. O questionário pos-

sui 26 questões separadas em três grupos. O pri-

meiro grupo de questões refere-se às questões ge-

rais do domicílio e do entrevistado, tais como sexo,

renda individual, renda familiar, escolaridade, con-

dição imóvel etc. O segundo grupo de questões re-

fere-se ao abastecimento de água propriamente dito,

tais como valor pago, qualidade do serviço, consu-

mo médio etc. E por fim, um terceiro grupo se refe-

re às questões sobre o serviço de esgotamento sa-

nitário.

4 - ANÁLISE DOS RESULTADOS

4.1 - Cálculo da DAP para os Serviços
de Abastecimento de Água
(DAPA)

Para a estimação do modelo logit, foi utilizado

o pacote econométrico EViews 3.1 da Quantitati-

ve Micro Software. A determinação do valor efeti-

vo da DAPA considera a seguinte equação:

Z
i
 = φ

0
 + φ

1
VDAPA

i
                    (27)

Os resultados da TABELA 1 indicam que am-

bos os coeficientes são significantes no nível de 1%.

O sinal negativo da variável VDAPA indica que

quanto maior for este valor, menor será a probabili-

dade de sua aceitação, o que já era esperado de

acordo com a teoria econômica.

A partir da estimação dos parâmetros φ
0
 e φ

1,

podem ser calculadas as duas medidas acerca da DAP,
a Disposição a Pagar Mediana (DAP

mediana
) e a

Disposição a Pagar Média (DAP
média

), que já foram
definidas na seção anterior, e foram definidas na
expressões (26) e (24), respectivamente. O valor da
DAPA

mediana
 foi de R$ 18,77 por mês e a DAPA

média

teve um valor ligeiramente maior, que foi de R$ 21,35
por mês. Ambos os valores são maiores do que o
valor médio pago pelos consumidores: R$ 13,19 por
mês (o valor médio pago declarado pelos
consumidores na última fatura foi de R$ 26,39 por
mês, no entanto, 50% deste valor é referente ao
serviço de abastecimento de água e o complemento
é referente ao esgotamento sanitário).

Contudo, não podemos afirmar que apenas o
valor da DAP explica a probabilidade de o indiví-
duo aceitar ou não a pagar para manter o serviço.
Sendo assim, foi estimado um modelo com mais
variáveis, que tenha a capacidade e explicar essa
probabilidade.

Na TABELA 2, podem ser observados os re-
sultados da estimação da probabilidade de o indiví-
duo morador de João Pessoa aceitar ou não pagar
pelos serviços de abastecimento de água em rela-
ção ao grau de escolaridade (DESC5 e DESC6),
renda familiar (RENDAF), sexo dos respondentes
(SEXO) e valor da DAP pelo serviço de abasteci-
mento de água (VDAPA).

Variável            Coeficiente          Desvio-padrão        Estatística Z    Prob

Intercepto  1.484948  0.267783  5.545348  0.0000
VDAPA -0.079094  0.008692 -9.099133  0.0000

TABELA 1

ESTIMAÇÃO DA DAPA ATRAVÉS DO MODELO LOGIT

FONTE: Elaboração dos autores
N = 453; McFadden R2 = 0.378868;
Razão de Verossimilhança (RV) = 176.2874; χ2 

1.g.l
= 3,84416
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TABELA 2

RESULTADO DO MODELO LOGIT PARA ESTIMAÇÃO DA DAPA

Variável                    Coeficiente           Desvio-padrão      Estatística Z                Prob

INTERCEPTO  0.859913  0.302826  2.839630  0.0045
RENDAF  0.000156  5.86E-05  2.662246  0.0078
DESC5  0.816636  0.344997  2.367082  0.0179
DESC6  1.788142  0.745839  2.397492  0.0165
SEXO  0.564042  0.327419  1.722690  0.0849
VDAPA -0.083601  0.009267 -9.021131  0.0000

FONTE: Elaboração dos autores
                     N = 453;   McFadden R2 0,424921;   RV 197,7159;  χ2 

5.g.l
=11,0705

Este modelo está indicando que a renda dos resi-
dentes em João Pessoa está relacionada positivamen-
te com a decisão de aceitar ou não pagar pelo serviço
de água. A escolaridade também é outro fator que in-
flui positivamente na decisão. Neste caso, as variáveis
dummies DESC5 e DESC6 indicam que as pessoas
com o 2° grau completo e as pessoas com superior
incompleto, respectivamente, estão mais dispostas a
pagar pelo serviço de água que as demais.

Ainda podemos inferir que os indivíduos do sexo
masculino estão dispostos a aceitar a pagar pelos
serviços de água em detrimento das mulheres. Fo-
ram estimados vários modelos com um leque maior
de variáveis explicativas. Entretanto, este modelo
apresentou um maior poder de explicação do que
os outros. Como podemos observar, todas as vari-
áveis explicativas são estatisticamente significativas
a 5%, com exceção da variável sexo que é signifi-
cativa no nível de 10%.

Pode-se dizer ainda que este modelo prediz
corretamente 86,98% dos casos, sendo que expli-
ca, com acerto, 64,21% dos casos em que a
Prob(y=1) e 93,02% dos casos em que a
Prob(y=0). Isto significa que o modelo utilizado se
presta para explicar o fenômeno aqui estudado em
função da precisão de suas previsões.

A partir dos dados sobre preço por metro cú-
bico da tarifa de água, em reais (P

e
); consumo mé-

dio, em m3 (C
e
); e renda familiar, em reais (R

e
); de-

terminou-se, num primeiro momento, uma função
demanda com elasticidades constantes para o ser-
viço de abastecimento de água. Além dos parâme-
tros, foram analisadas a elasticidade-preço e elasti-
cidade-renda para grupos de usuários; estes gru-
pos foram determinados pela quantidade consumi-
da de água. Os resultados da estimação se encon-
tram na TABELA 3.

     
       Função Demanda*

         Elasticidade

                                                                                                              Preço                   Renda

Todos os consumidores

Com demanda <10m3/mês

Com demanda ≥ 10m3/mês

TABELA 3

DEMANDAS PELOS SERVIÇOS DE ABASTECIMENTO DE
ÁGUA A PARTIR DO ATUAL SISTEMA DE TARIFAS

FONTE: Elaboração dos autores
* Desvio-padrão entre parênteses

ln C
e
 = 1,25 – 0,45 ln P

e
 + 0,25 ln R

e

(0,25)   (0,06)          (0,04)

ln C
e
 = 1,44 – 0,45 ln P

e
 + 0,11 ln R

e

(0,17)  (0,07)           (0,03)

ln C
e
 = 2,13 – 0,16 ln P

e
 + 0,13 ln R

e

(0,23)    (0,15)        (0,03)

–0,45 0,25

–0,45 0,11

–0,16 0,13
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Os parâmetros do logaritmo neperiano do pre-
ço em todas as funções apresentam sinais negati-
vos, o que indica que as curvas de demandas são
negativamente inclinadas, fato que evidencia que a
lei da demanda está sendo respeitada. Outra cons-
tatação interessante é a de que todas as funções
são inelásticas, ou seja, os valores da elasticidade-
preço para todos os grupos de consumidores fo-
ram menores que um.

Por outro lado, a elasticidade-renda, para to-
dos os grupos de consumidores foi maior que zero,
o que faz concluir que o serviço de abastecimento
de água é um bem normal. Constatou-se que os
consumidores de baixo poder aquisitivo, aqueles
que consomem menos que 10m3/mês, possuem
maior elasticidade-preço e elasticidade-renda do que
os consumidores que estão no grupo dos que con-
somem mais que 10m3/mês.

No entanto, a estimação das funções de de-
manda não ficaram restritas à demanda existente
com base apenas na tarifa paga atualmente. No ques-
tionário aplicado, o respondente era indagado, acei-
tando ou não pagar pelo serviço de abastecimento

de água, sobre quanto ele, no máximo, estaria dis-
posto a pagar pelo serviço. É com base nessa infor-
mação que se tentou estimar uma demanda a partir
da disposição máxima do consumidor.

A TABELA 4 mostra as funções estimadas para
grupos de consumidores em que Cd é a quantidade
consumida de água em m3/mês; Pd é o preço máxi-
mo que o consumidor está disposto a pagar em re-
ais por m3/mês; e Rd é a renda familiar em reais.

Os sinais do logaritmo do preço máximo em
todas as funções demanda foram negativos. As elas-
ticidades-preço se mostraram inelásticas. O que di-
ferencia as demandas, segundo as classificações das
quantidades consumidas, é apenas o valor do inter-
cepto.

Resultado similar foi obtido por Lisboa (2002).
Neste trabalho a equação de demanda para famíli-
as que consomem até 20 m3 foi 2,430578404 +
0,07986948405 ln R

d
 -0,8478076612 ln P

d
. Já para

famílias que consomem mais do que 50 m3, foi
2,430578404 + 0,07986948405 ln R

d 
-

0,8916166312 ln P
d
.

TABELA 4

DEMANDAS PELOS SERVIÇOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA
A PARTIR DA DISPOSIÇÃO MÁXIMA A PAGAR DOS USUÁRIOS

Todos os consumidores

Com demanda <10m3/mês

Com demanda ≥ 10m3/mês

Função Demanda*

                                                                   Elasticidade

Preço Renda

ln C
d
 = 1,32 – 0,35 ln P

d
 + 0,20 ln R

d

(0,24)   (0,04)          (0,04)

ln C
d
 = 1,43 – 0,19 ln P

d
 + 0,10 ln R

d

(0,17)  (0,03)           (0,03)

ln C
e
 = 2,28 – 0,19 ln P

d
 + 0,10 ln R

d

(0,40)    (0,03)        (0,03)

–0,35 0,20

–0,19 0,10

–0,19 0,10

FONTE: Elaboração dos autores
* Desvio-padrão entre parênteses
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No geral, as funções demanda apresentam as
mesmas características das demandas estimadas a
partir do valor pago pelos consumidores atualmen-
te. Utilizando os mesmos procedimentos que foram
usados para a estimação do modelo logit para os
serviços de abastecimento de água, é estimada a
DAPE através da seguinte equação:

Zi = β
0
 + β

1
VDAPEi                     (28)

O resultado da estimação de equação (28) está
sumarizado na TABELA 5.

Como é observado na TABELA 5, ambos os
parâmetros são estatisticamente significantes a 1%.
Os sinais mostram que os coeficientes estão de acor-
do com a teoria, pois a VDAPE está relacionada
negativamente com a probabilidade de aceitação ou
não de pagar pelo serviço de esgotamento sanitário.

Conhecidos os valores dos coeficientes da
equação (28), foram calculadas duas medidas de

DAP, a mediana e a média. A DAPEmediana foi de
R$ 9,45 por mês. Já a DAPEmédia foi de R$ 10,14
por mês. O que caracteriza valores relativamente
baixos. Esses valores chegam a ser cerca de 50%
dos valores atribuídos à DAP para os serviços de
abastecimento de água.

Foi estimado ainda um modelo um pouco mais
complexo, utilizando outras variáveis que viessem a
explicar a probabilidade de o indivíduo aceitar ou não
a pagar pelo serviço de esgotamento sanitário. Já que
não se pode afirmar que essa probabilidade só de-
pende unicamente do valor indagado ao consumidor.

Na tentativa de se estimar um modelo mais com-
pleto, utilizaram-se as variáveis: número de cômo-
dos do domicílio (COMOD); número de residentes
do domicílio (N_RESID); logaritmo neperiano da
renda familiar (LOGRENDAF) e valor da disposi-
ção a pagar pelo serviço de esgotamento sanitário
(VDAPE). Na TABELA 6 encontra-se o resultado
dessa estimação.

TABELA 5

ESTIMAÇÃO DA DAPE ATRAVÉS DO MODELO LOGIT

Variável             Coeficiente                Desvio-padrão            Estatística Z              Prob

Intercepto  1.909512  0.270719  7.053485  0.0000

VDAPE -0.202010  0.020548 -9.831249  0.0000

FONTE: Elaboração dos autores
N = 425; McFadden R2 = 0.291219;
Razão de Verossimilhança (RV) = 154.7305; χ2

1.g.l
=3,84146

TABELA 6

RESULTADO DO MODELO LOGIT PARA ESTIMAÇÃO DA DAPE

Variável             Coeficiente               Desvio-padrão             Estatística Z               Prob

INTERCEPTO -2.930834  1.051247 -2.787959  0.0053

COMOD  0.173724  0.088577  1.961276  0.0498

N_RESID  0.314209  0.093167  3.372533  0.0007

LOG(RENDA)  0.404976  0.200662  2.018204  0.0436

VDAPE -0.235928  0.024884 -9.481176  0.0000

FONTE: Elaboração dos autores
                     N = 425;   McFadden R2 0,407735;   RV 216,7159;  χ2

4.g.l
= 9,48773
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Os resultados da TABELA 6 indicam que as
estimativas dos parâmetros foram todas significan-
tes a 5%. Os sinais dos parâmetros eram os espe-
rados, todos positivos, com a exceção da variável
VDAPE e o intercepto.

No modelo estimado para água, a variável ren-
da foi significante. No entanto, no modelo de esgo-
tamento sanitário, a renda familiar não foi significan-
te; o mesmo não aconteceu com a variável logarit-
mo da renda familiar, dado que esta foi estatistica-
mente significante. O que demonstra que o modelo
não é sensível à renda e sim a sua variação.

O modelo apresenta 0,41 como valor da esta-
tística do McFadden R2. Pode-se dizer que o mo-
delo prediz corretamente 83,76% dos casos, sen-
do que explica, com acerto, 69,63% dos casos em
que a Prob(y=1) e 90,34% dos casos em que a
Prob(y=0). Isto significa que o modelo utilizado se
presta para explicar o fenômeno aqui estudado em
função da precisão de suas previsões.

5 - CONCLUSÕES

O método de avaliação contingente se mostrou
eficiente para a estimação da DAP tanto para os
serviços de abastecimento de água como para o
serviço de esgotamento sanitário. Para os primei-
ros, foram estimadas uma DAP média de R$ 21,35
mensais e uma mediana de R$18,77 mensais. Já para
os segundos, a média da DAP foi de R$ 10,14 por
domicílio/mês e a mediana foi ligeiramente menor,
R$9,45 por domicílio/mês. Quando estes resulta-
dos são cotejados com o pagamento médio das fa-
mílias, que é R$13,14 para os serviços de água e a
mesma quantia para o de esgotamento sanitário10,
percebe-se que estas estariam dispostas a referen-
dar, se existisse uma clara melhoria dos serviços,
um possível aumento de tarifas.

Outro fato interessante foi que em relação aos
serviços de abastecimento de água existe uma bai-

xa adesão dos usuários, pois 80,2% dos respon-
dentes recusaram-se a pagar a DAP. Já para o ser-
viços de esgotamento sanitário, esse percentual foi
um pouco menor, cerca de 69,98%. Essa alta taxa
de não aceitação pode ser atribuída a dois fatos.
Primeiro, ao viés estratégico dos respondentes,
dado que a estratégia dos mesmos pode não mani-
festar suas verdadeiras preferências, caso a situa-
ção indagada a eles venha realmente a acontecer,
porque imaginaram usufruir benefícios futuros. Se-
gundo, a insatisfação dos consumidores com os ser-
viços atuais da CAGEPA, tanto no que concerne à
quantidade (confiabilidade e sustentabilidade do for-
necimento), quanto no que se refere à qualidade dos
serviços prestados.

Outra conclusão obtida através da estimação
dos modelos, no caso dos serviços de abastecimento
de água, foi que as variáveis escolaridade, renda da
família e sexo influenciam na probabilidade de acei-
tação ou não da DAP. Já para o serviço de esgota-
mento sanitário, as variáveis que afetam a probabi-
lidade de aceitação foram número de cômodos do
domicílio, número de residentes do domicílio e a
variação da renda familiar (logaritmo neperiano da
renda familiar).

Para os serviços de abastecimento de água,
foram estimadas funções de demanda para grupos
de usuários, no atual sistema tarifário, e para o sis-
tema de tarifas com base na DAP captada através
dos consumidores. Em ambos os sistemas, a de-
manda se mostrou condizente com a teoria econô-
mica, ou seja, a demanda era negativamente incli-
nada em relação ao preço. O cálculo da elasticida-
de-preço e renda mostrou que a demanda pelo ser-
viço de abastecimento de água é inelástica e o pro-
duto água é normal. Este resultado é corroborado
quando confrontado com o obtido com o de Lis-
boa (2002), dado que apresenta os mesmo sinais.

No entanto, o trabalho, como quase todos,
apresenta limitações, principalmente no que se re-
fere aos dados.  Estas foram em muito agravadas
pela total falta de ajuda por parte da CAGEPA. O
dimensionamento da pesquisa seria grandemente
facilitado se esta empresa tivesse fornecido um mapa

10 A quantia que uma residência deve pagar pelos serviços de
água e esgoto é a mesma que deve ser paga pelos serviços de
água. Então, o valor médio de pagamentos pelos serviços de
água e esgotamento sanitário é de R$26,39.
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mostrando as unidades consumidoras com seus per-
fis de renda, ou informações quanto ao custo médio
de produção etc. Com base nestas informações,
outros objetivos poderiam ser atendidos, o que pode
ser feito em outros estudos que tomem este como
ponto de partida.

Não obstante, mesmo sem aqueles dados, o
presente estudo pode afirmar que cumpriu com seu
objetivo, ou seja, aqui está a estimação da disposi-
ção de pagar dos usuários dos serviços de água e
esgoto da cidade de João Pessoa.

Abstract

The process of privatization of the state com-
panies undertaken by the Brazilian government has
as consequence the increase of tariffs. In the priva-
tizations of the section of water and sewerage servi-
ces this increase can happen. From this fact, an in-
teresting question comes up: would the users of tho-
se services be willing to pay to maintain and expand
the current system of water supply and sewerage
services? The objective of this study is inserted in
this subject, it was an equation about the willingness
to pay for the services of water supply and sanitary
exhaustion by the inhabitants of João Pessoa. It was
observed that the consumer’s readiness to pay of
locates in a level above the tax practiced now, what
in conclusion means that, in relation to the capacity
of individual’s payment, would be viable an increase
of the taxes by the Water and Sewerage Company
of Paraíba.

Key-words:

Contingent Valuation Method; Water Supply;
Logit Model.
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Resumo

O presente artigo, partindo de algumas breves

considerações acerca dos problemas relativos ao

financiamento rural em geral e do caso brasileiro em

particular, questiona até que ponto as experiências

de financiamento rurais relativas aos pequenos pro-

dutores na Indonésia, consideradas bem-sucedidas

tanto pelo elevado impacto como pela sua susten-

tabilidade, poderiam servir de algum modo para uma

reestruturação institucional do sistema de financia-

mento rural brasileiro. A evolução histórica do sis-

tema indonésio permite constatar a presença de uma

longa tradição de bancos locais, reforçada no perí-

odo recente. Existe, porém, como no Brasil, uma

forte participação do setor público, com épocas de

repressão financeira e desregulamentação. O finan-

ciamento rural também foi centralizado em bancos

estatais e teve problemas semelhantes ao brasileiro.

O sistema indonésio, entretanto, passou por uma

reformulação baseada na descentralização, mesmo

que preservando o caráter estatal, o que pode ser-

vir como exemplo para a reestruturação do financi-

amento rural no Brasil.
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Microcrédito, financiamento rural e descentra-

lização.
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1 - INTRODUÇÃO

As dificuldades associadas ao financiamento
rural, em especial dos pequenos produtores, decor-
rem das próprias características de funcionamento
do sistema financeiro agravadas por especificida-
des do meio rural e de suas atividades econômicas.

Os problemas relativos ao sistema financeiro
são, principalmente, os decorrentes de assimetria
informacional, como os de seleção adversa e risco-
moral. De forma a atenuar tais problemas, os inter-
mediários financeiros se apóiam em mecanismos de
seleção e monitoramento (STIGLITZ, 1990). Na
execução destas funções, os bancos imprimem uma
série de características às transações financeiras (ela-
boração de contratos complexos, com cláusulas
restritivas e exigência de garantias, produção inter-
na de informações, criação de seções de análise de
crédito e monitoramento de ações) que geram cus-
tos (transação e informação) e tendem a levar o sis-
tema financeiro a apresentar um caráter conserva-
dor, excluindo segmentos em que tais custos são
mais elevados ou que não possuam garantias sufici-
entes para minimizá-los.

No meio rural estes problemas são agravados
por uma série de aspectos: a população rural tende
a ser mais pobre que a urbana; baixa densidade
populacional; operações em pequenas escalas (em-
préstimos e poupança); ausência de formas tradici-
onais de colateral; mercados fragmentados e isola-
mento (falta de comunicação e integração com ou-
tros mercados), criando barreiras às informações e
limitando a diversificação de riscos; sazonalidade e
elevadas flutuações de renda, entre outros. (YA-
RON; BENJAMIN; PIPREK, 1997).

Vários governos, principalmente dos países em
desenvolvimento, a partir dos anos 1960, tenta-
ram superar esses problemas com a criação de li-
nhas centralizadas e subsidiadas de financiamento
ao setor e instituições financeiras públicas para atin-
gir as camadas excluídas. No caso brasileiro este
modelo centralizado foi implementado pelo Siste-
ma Nacional de Crédito Rural (SNCR) com base
especialmente na atuação do Banco do Brasil. O

crédito destinado ao meio rural tinha algumas es-
pecificidades:

a) Era operado, em geral, por instituições pú-
blicas ou por repasses de recursos delas
oriundos (ou de agências internacionais);

b)Boa parte dos créditos eram recursos orça-
mentários destinados ao setor ou recursos
de utilização obrigatória no setor;

c) O mercado não operava livremente, sendo
objeto de medidas financeiras repressivas,
havendo tetos e outros controles sobre a taxa
de juros;

d)Havia fortes subsídios explícitos ou implíci-
tos embutidos no crédito.

Este tipo de política apresentou alguns resulta-
dos positivos, principalmente, quanto aos objetivos
de aumento da produção e dos investimentos. Mas
vários problemas acompanham tal modelo. A sus-
tentabilidade da atividade financeira é um deles.
Como a ênfase é dada à disponibilidade de crédito
barato, pouca atenção se dá à sua recuperação e o
sistema acaba operando com inadimplência eleva-
da e constantes renegociações. Associado a este
problema também se pode destacar a baixa ênfase
em alavancar ou incentivar a poupança no meio ru-
ral. Deste modo, os agentes financeiros, na medida
em que são repassadores de recursos subsidiados,
pouco desenvolvem metodologias e corpos técni-
cos para selecionar, monitorar e supervisionar os
empréstimos. A capacidade do governo central em
fazer isto também é baixa e custosa. Assim, a sus-
tentabilidade de longo prazo é baixa, levando à falta
de credibilidade das operações e à dependência
crescente de recursos orçamentários. No Brasil,
estes problemas foram claros e às vezes também
estiveram associados à ineficiência e a elevados cus-
tos operacionais do Banco do Brasil.

Estas políticas apresentavam também proble-
mas de focalização, alcance e eficiência. Em muitos
casos, o subsídio era apropriado por quem não pre-
cisava, o crédito não atingia o público-alvo e favo-
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recia camadas de renda mais elevada. Como os
custos administrativos de prover um grande número
de pequenos empréstimos eram altos, a maior parte
do crédito consistia em grandes empréstimos desti-
nados aos maiores produtores ou agroindústrias,
quase inexistindo crédito para outras atividades ge-
radoras de renda do meio rural.

No caso do financiamento rural brasileiro, es-
tes problemas estiveram presentes e, na sua refor-
mulação, várias questões se conjugam, desde o
agente financeiro a operacionalizar o crédito (se
público, privado, o papel do Banco do Brasil etc.),
até o tipo de política (o que se deve financiar) e sua
implementação (os critérios de acesso e a forma de
operacionalização com os agentes financeiros). Vá-
rias propostas têm surgido para a reformulação do
sistema: a institucionalização de um sistema pura-
mente baseado no mercado, a criação de uma rede
de agentes de microcrédito etc. O Programa Naci-
onal de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pro-
naf), instituído mais recentemente, busca, pelo me-
nos em parte, atacar este tipo de questão e efetiva-
mente ampliou sobremaneira o alcance do crédito
para uma população antes não assistida. Porém, por
mais que se tenha avançado, sem se questionar o
custo do programa, o alcance ainda é limitado1.

O objetivo deste artigo é trazer alguns elemen-
tos que contribuam para a redefinição do sistema
de financiamento rural no Brasil. Analisaremos aqui
o caso do financiamento rural na Indonésia. O inte-
resse por este modelo decorre de vários fatores:
em primeiro lugar, este é considerado um caso de
sucesso, tanto pelo elevado alcance, como pela sua
sustentabilidade2; em segundo lugar, o caso indoné-
sio é importante para o Brasil pela forma como se
deu a evolução do seu sistema financeiro. Apesar
da evolução histórica de o sistema indonésio permi-
tir constatar a presença de uma longa tradição de

bancos locais, reforçada no período recente, exis-
te, como no Brasil, uma forte participação do setor
público, com épocas de repressão financeira e des-
regulamentação. O financiamento rural também foi
centralizado em bancos estatais e teve problemas
semelhantes aos do brasileiro. O sistema indonésio,
porém, passou por uma reformulação baseada na
descentralização, mesmo que preservando o cará-
ter estatal, o que pode servir como exemplo para a
reestruturação do financiamento rural no Brasil.

O artigo se divide em mais duas partes, além
desta introdução e das considerações finais. A pri-
meira aborda a evolução do sistema de financia-
mento rural na Indonésia, destacando as mudanças
ocorridas nas últimas décadas. Na segunda, apre-
sentamos o caso do Bank Rakyat Indonesia, ban-
co estatal responsável pelas principais mudanças
acima referidas.

2 - UM BREVE HISTÓRICO DO
FINANCIAMENTO RURAL NA
INDONÉSIA3

No início do século XX, o sistema financeiro
da Indonésia era essencialmente dominado por ban-
cos estrangeiros, mas existiam duas grandes exce-
ções:

i) o Banco Rakyat da Indonésia (BRI, Banco
do Povo da Indonésia), um banco público fe-
deral que funcionava para assuntos de gover-
no e seus funcionários e possuía uma ampla
rede de agências pelo interior da Indonésia;

ii) os Badan Kredit Desa (BKD), pequenos
bancos municipais que buscavam tirar os
pequenos camponeses das mãos dos usuá-
rios (ao final do século XIX havia um grande
número destas instituições espalhadas pela
Indonésia).

Estas características perduraram até o governo
Sukarno, de 1945-1966, que implementou uma forte

1 Sobre o PRONAF, ver Abramovay e Veiga (1999).
2 A sustentabilidade pode ser definida pela baixa dependência

de subsídios, que é considerada importante, pois garante
permanência da instituição ao longo do tempo e maior
independência desta frente aos órgãos tuteladores. Ver Yaron;
Benjamin e Piprek (1997) e Meyer (2000).

3 Ver Charitonenko et al. (1998); Lapenu (1998) e Prabowo
(1999).
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repressão financeira, nacionalizando e centralizan-
do o sistema bancário indonésio. Já no governo de
Suhato, de 1967-1997, podemos destacar três fa-
ses:

A primeira fase (1967-1970) é caracterizada
por uma política de liberalização e de desenvolvi-
mento dos serviços financeiros. Nesta fase, foram
criados os Bank Pembangunam Daerah (BPD) -
Bancos Provinciais de Desenvolvimento, que rece-
bem fundos públicos e participam no financiamento
das políticas de desenvolvimento regional.4

Na segunda (1970-1983), houve uma nova re-
pressão financeira, impondo-se barreiras a entrada
no sistema financeiro. Os bancos públicos nacionais
passaram a gerenciar o desenvolvimento no país, re-
financiando recursos que vinham do Banco da Indo-
nésia (Banco Central) ou de fontes orçamentárias.
Nesta época, que corresponde a uma fase de boom

do petróleo, existiam fartos recursos para financia-
mento, como o crédito formal para pequenos e mé-
dios negócios (incluindo agricultores), administrado
por bancos comerciais que recebiam créditos líqui-
dos com baixas taxas de juros e emprestavam para o
público-alvo a taxas inferiores às do mercado. Des-
taca-se neste contexto o Bimbingan Massal (BI-

MAS), crédito agrícola fundamental para buscar a
auto-suficiência em arroz – objetivo deliberado do
governo da Indonésia na época. Neste crédito, as
agências rurais do BRI, as Unit Desa (UD), eram
fundamentais, dada a sua capilaridade e a possibili-
dade de atingirem os agricultores com o credito sub-
sidiado5. Também importantes eram as KUD (insti-
tuições cooperativas agrícolas), que asseguravam o
enquadramento técnico dos produtores. Depois de
quinze anos de evolução, apesar de o início ter sido
positivo, especialmente quanto à forte ampliação na
produção de arroz, já apareciam os problemas: bai-
xa sustentabilidade, baixa propensão à poupança,
além de problemas de eficiência e alcance.

Na terceira fase (1983 em diante), ocorreram
mudanças importantes. Como dissemos, se a auto-
suficiência em arroz foi atingida, vários problemas
apareceram. Além das questões acima suscitadas,
também pressões macroeconômicas se colocaram:
externamente, a queda dos preços do petróleo e a
retração financeira internacional, e internamente, o
desemprego e o êxodo rural. Neste contexto, bus-
cou-se uma liberalização progressiva do sistema fi-
nanceiro. Dentre as modificações, destacam-se:

a) Redução do crédito subsidiado que, porém,
não acaba (para o setor agrícola, cria-se o
Kredit Usaha Tani (KUT);

b)Eliminação de parte da repressão financeira;
mas o governo continuava obrigando os ban-
cos a destinarem parte do crédito para pe-
quenos negócios6;

c) Abertura do mercado financeiro à concor-
rência, concedendo, entretanto, um prazo
para adaptação das empresas existentes;

d) Introdução das regras prudenciais internaci-
onalmente definidas.

A liberalização deu mais agilidade ao sistema,
mas manteve o acompanhamento e uma vigilância
cerrada – controlando a adaptação às mudanças,
buscando o equilíbrio financeiro, a estabilidade e a
eficiência das instituições públicas - e ainda, inter-
vindo com programas de desenvolvimento. Estas
reformas, porém, ocorreram de modo progressivo
e ajustável com o tempo, sendo que, só ao final,
tornaram-se lei bancária.

Nestas mudanças, promoveu-se a divisão do
sistema financeiro em dois grupos:

1. Os Bancos Gerais (bancos comerciais clás-
sicos), únicos autorizados a receberem de-
pósitos à vista, possuindo exigência de capi-
tal mínimo de US$ 5 milhões, podendo ser

4 Junto aos BPD criaram-se os BPR (bancos populares de crédito
nos distritos), reforçando a já existente tradição de instituições
financeiras locais.

5 Neste momento, também se criou o sistema de poupança
Tabungan Nasional (TABANAS).

6 Todos têm que ter 20% de portfólio em pequenos empréstimos.
locais.
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Sociedades Anônimas públicas (união ou
provinciais) ou privadas ou ainda cooperati-
vas; e

2. Os Bancos Populares, também conhecidos
por bancos rurais. Bancos menores que po-
dem mobilizar poupança, mas que têm cer-
tas limitações de atividades (não operar em
câmbio, seguros etc.), além de haver empe-
cilhos à participação de capital estrangeiro.
No início, também eram limitados geografi-
camente a subdistritos (ao redor de 15 mu-
nicipalidades); depois, a restrição foi retira-
da. O capital mínimo é de apenas US$ 25
mil, podendo ser Sociedades Anônimas pú-
blicas (provinciais) ou privadas, cooperati-
vas ou ainda de responsabilidade limitada.

No que tange às microfinanças e ao financia-
mento rural da Indonésia, foram feitas várias modi-
ficações. Inicialmente, nas antigas operadoras de
crédito local, foram institucionalizados os bancos
populares distritais (BPR) e deu-se autonomia às
unidades locais do BRI7. Procurou-se formalizar
parte das atividades informais ou que estavam no
seu limiar, mas sem perder as vantagens propicia-
das pelas relações financeiras informais:

a) Relações próximas entre tomador e empres-
tador, que permitem facilidade no acesso e
rapidez na prestação dos serviços com flexi-
bilidade, para que não haja a necessidade
de se quebrarem os contratos, e baixos cus-
tos de transação;

b) Redução dos custos de coordenação e de
obtenção de informações.8

Apesar do movimento de institucionalização do
crédito, ainda persistem na Indonésia, e em volume
elevado, as tradicionais operações informais de cré-
dito, uma vez que as novas instituições formais ne-
cessitam ainda passar por um longo processo de

aprendizagem, ganhar reputação e estabelecerem
relações de confiança junto às comunidades locais,
elementos já estabelecidos de longa data no merca-
do informal. Algumas práticas de crédito informal
são:

a) As associações de poupança (tontinas), tan-
to de tipo mutual (cada um recebe o que co-
locou) ou comercial (em que o organizador
retira custos), bastante realizada entre gru-
pos de vizinhos, especialmente mulheres. Os
recursos são pequenos e, normalmente, utili-
zados em operações de consumo. Estas prá-
ticas possuem um valor social elevado e, ape-
sar de informais, tais grupos, por vezes, são
admitidos pelas instituições oficiais;

b)Os comerciantes que destinam crédito a cli-
entes. Também há créditos de compradores,
que compram quando os produtos ainda es-
tão em processamento, proporcionando uma
espécie de mercado futuro para os produto-
res, mas com juros altos;

c) O penhor informal, onde empréstimos são
concedidos com garantia de terras e/ou bens
produtivos, os quais inclusive podem ser usa-
dos pelo credor. É uma forma muito ágil, sen-
do que às vezes pode haver empréstimos al-
tos;

d)Empréstimos sem garantias, dados por vizi-
nhos, familiares e usuários conhecidos, onde,
às vezes, não há o pagamento dos juros em
moeda, mas em trabalho.

De todo modo, assistiu-se ao crescimento das
instituições de crédito formais privadas e dos bancos
rurais, por vezes, estatais. De fato o KUT tornou-se
a principal fonte de crédito, em substituição aos anti-
gos mecanismos de crédito subsidiado (BIMAS). É
um crédito destinado a pequenos produtores para
comprarem insumos e está fortemente baseado nas
necessidades do demandante apesar de, às vezes,
existirem problemas para a formalização dos emprés-
timos, com vários demandantes não conseguindo a
sua aprovação. Com a crise financeira da Ásia, hou-

7 Este ponto será desenvolvido no próximo item
8 A contrapartida destas vantagens são os juros elevados e a

criação de laços de dependência.
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ve problemas com este tipo de crédito, pois os juros
se tornaram muito altos e o governo acabou dando
maiores subsídios para viabilizar a recuperação das
culturas e a aquisição de insumos.

Também, muitos novos Bancos Rurais privados
foram criados com a liberalização financeira, especi-
almente em Java e Bali. Estes se posicionam geogra-
ficamente de modo complementar aos bancos rurais
regionais e concorrem diretamente com as unidade
locais do BRI. Neste sentido, estes bancos buscam
diferenciação por serviços de qualidade (escritórios
novos, acolhendo bem os clientes, diferenciação em
termos de volume e taxas) e trabalham muito com
marketing (presentes), além de gerirem sistemas de
poupança com destinos específicos (peregrinação,
escolarização das crianças etc.). A seleção dos clien-
tes é feita com base em garantias físicas (certificado
de terra, salário regular, capital produtivo) e há um
forte profissionalismo dos empregados para acom-
panhamento. Existe a busca de nichos específicos,
inclusive alguns estabelecendo ligações religiosas
como por meio do islamismo, que proíbe juros fixos
e predeterminados. Algumas “instituições financeiras
islâmicas” adotaram o sistema de compartilhamento
de lucros e perdas, respeitando o princípio religio-
so9, obtendo credores fiéis e aumentando a poupan-
ça em grupos específicos.

Vários destes bancos se organizaram na forma
de rede para enfrentar o risco de implementação
com escala muito baixa (baixa diversificação de
portfólio, riscos localizados, como secas, epidemi-
as e quedas de preços de certos produtos). Isto
permitiu alcançar economias de escala na formação
e apoio técnico, aumentando o poder de controle e
supervisão. Estas redes são de natureza variada, não
existe um padrão determinado pelo Banco da In-
donésia. Alguns exemplos são:

a) Uma organização central com um papel de
supervisão e coordenação;

b)Uma estrutura horizontal com os bancos or-
ganizando entre si trocas de fundos e de for-
mação profissional;

c) Redes de bancos temáticos como os que se-
guem os princípios islâmicos;

d)Redes de bancos de um só proprietário –
indivíduo ou banco comercial (os bancos co-
merciais podem usar esta rede para distri-
buir recursos, mas cada agência assume um
risco que não se espalha por dentro do sis-
tema).

Quanto aos antigos intermediários financeiros ru-
rais, estes também sofreram algumas modificações.
Eram instituições públicas ou semipúblicas, em geral
microinstituições distribuindo pequenos créditos, com
trajetórias variadas e modos de funcionamento não
muito bem definidos. A rigor, quase não preenchiam o
papel de intermediários financeiros, dada a pequena
poupança e os poucos empréstimos que realizavam.
Normalmente, seus funcionários eram pouco profissi-
onais, não tinham formação bancária e recebiam bai-
xos salários, faltava motivação e os resultados opera-
cionais eram pífios. Também havia pouco interesse dos
tuteladores, o que fazia com que tivessem papel se-
cundário e alcançassem pouca credibilidade.

As alterações que ocorreram no sistema finan-
ceiro da Indonésia, nos anos 1980, também afeta-
ram estas instituições. Mesmo com algumas mudan-
ças ocorridas, parte delas não parece ter-se adap-
tado muito bem às transformações. O Estado con-
tinuou sendo o operador direto das atividades de
baixa amplitude: fornecendo fundos para emprésti-
mos e cobertura da inadimplência. Na verdade, boa
parte destas instituições tem uma função política que
justifica sua manutenção, mesmo porque concedem
alguma autonomia aos governos locais e provinciais
para estabelecerem políticas próprias de desenvol-
vimento. Os BKD, bancos semipúblicos que proli-
feraram desde o final do século XIX (havia por vol-
ta de 20.000 dispersos pelo território da Indoné-

9 Não se pode esquecer que a Indonésia é o maior país islâmico
em termos populacionais. O sistema de compartilhamento de
ganhos e perdas ou a chamada finança participativa (associativa)
está na origem dos contratos de comanditas e mesmo dos
princípios do chamado venture capital. Sobre os princípios
religiosos e sua relação com as instituições financeiras islâmicas,
ver Warde (2001).
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sia), regrediram significativamente, sendo que exis-
tem hoje pouco mais de 4.000 unidades10. A dis-
persão e falta de coordenação continuam sendo um
problema destes bancos. A longevidade e relativa
estabilidade dos que permanecem são alegadas
como importantes causas de sua falta de dinamismo
e isolamento frente ao restante das transformações11.

Neste quadro, porém, existem exceções: as
BPR ligadas aos BPD de Java Central, Java Este e
Kalimantan Sul. Badan Kredit Kecamatan – Cen-
tral Java (BKK-CJ) é o nome que tais instituições
recebem em Java Central. Os BKK-CJ foram cria-
dos ainda em 197212. Naquela época, já possuíam
um caráter diferenciado: havia alguma autonomia na
operação das instituições nos distritos (Kecamatan);
seu corpo funcional era integrado à comunidade lo-
cal; os empréstimos não eram subsidiados, mas ha-
via flexibilidade na utilização dos recursos e o aces-
so era facilitado e simplificado; os incentivos ao pa-
gamento se faziam por redução de juros e acesso a
novos empréstimos. Acoplada aos empréstimos,
havia a necessidade de se constituírem depósitos
de poupança obrigatórios, elevando os juros reais
pagos. O aporte inicial é feito pela província ao BPR,
que o transfere aos BKK. Este aporte de recursos
se manteve, pois a geração de poupança junto aos
BKK, apesar da obrigatoriedade, não se mostrou
suficiente para auto-sustentar as agências, além do
que, na sua fase inicial, a recuperação de crédito se
mostrou deficiente, persistiam empréstimos que não
permitiam a sobrevida da instituição (a não ser que
houvesse subsídio por parte da Província), o que
foi agravado por problemas de corrupção e geren-
ciamento. Muitos BKK fecharam no início dos anos
198013, mas, ao longo da década, os restantes me-

lhoraram significativamente sua performance, atin-
gindo bons níveis de sustentabilidade e alcance14.

Para isto, foi importante o redesenho de alguns
empréstimos, a introdução de melhores incentivos
ao pagamento dos empréstimos. Algumas modali-
dades de empréstimos especiais foram suprimidas
e, principalmente, procurou-se sustentar uma práti-
ca de concessão permanente de crédito, bastante
desburocratizada. Antes, a obtenção de novos em-
préstimos por parte do cliente era impossibilitada
pela não-disponibilidade de recursos da unidade,
diminuindo, assim, a confiança do emprestador na
instituição financeira. É importante destacar que os
empréstimos dos BKK são de montantes peque-
nos (em média inferiores aos US$ 100). Os BKK
pouco se valem de colaterais, sendo as referências
o principal aval na concessão dos empréstimos (os
líderes das localidades possuem papel importante
neste processo). Além disto, mantiveram-se as prá-
ticas de redução de juros quando do pagamento
em tempo correto. Estes pagamentos são flexíveis
mas, em geral, são bastante freqüentes (semanais).15

A maior aproximação das unidades com a popula-
ção local (postos avançados) e, depois de 1987, a
mobilização de poupança voluntária16, também fo-
ram elementos importantes na melhoria da perfor-

mance destas instituições.

Em Java Este, estas instituições são chamadas
Kredit Usaha Rakyat Kecil (KUKR). Depois das
novas regras, adotaram a forma de empresas regio-
nais, com capital em geral aberto (50% do governo

10 Os BKD que persistiram e apresentaram relativo grau de
sucesso em termos de sustentabilidade e alcance dos créditos
estão em grande parte concentrados em Java central (CHAVES;
GONZALES-VEGA, 1996).

11 Outro problema é que, em geral, abrem apenas uma vez por
semana no município, o que dificulta o acesso dos clientes aos
serviços e reduz contato entre empresa e cliente.

12 Sobre as BKK-CJ, ver Reidinger (1994).
13 Boa parte das unidades que fecharam eram urbanas. Nestas,

segundo Reidinger (1994), a corrupção era maior e o incentivo
ao pagamento era menor em função da existência de outras
oportunidades de financiamento.

14 O elogio à performance das BKK a partir do final dos anos 80
pode ser visto, por exemplo, em Yaron (1994) e Chaves e
Gonzales-Vega (1996). Ambos apontam para mais de 500.000
clientes atingidos pelas BKK.

15 Os BKK, neste sentido, se aproximam do mercado informal
de crédito. Normalmente o pagamento é feito de maneira
bastante compreensível para os tomadores: são doze
prestações, dez correspondendo a 1/10 do empréstimo, a
décima primeira, à poupança obrigatória e a décima segunda,
aos juros. O refinanciamento, por outro lado, leva em geral
apenas um dia para ser (ou não) aprovado.

16 O programa implementado denominava-se Tabungan

Masyarakat Desa (Tamades). Com este programa, ampliaram-
se os depósitos, mas estes ainda são insuficientes, um dos
problemas na mobilização de poupança está nas baixas taxas
de juros do programa.



Revista Econômica do Nordeste, Fortaleza, v. 34, nº 4, out-dez. 2003598

provincial, 40%, local e 10%, banco de desenvolvi-
mento de Java-Este), permitindo, assim, que as
KUKR fossem supervisionadas pelo banco de de-
senvolvimento e que este recebesse dividendos, mas
facilitando os procedimentos de crédito, transferên-
cia de fundos e diversificação dos serviços oferta-
dos. Institucionalizadas, elas podem ter maiores opor-
tunidades de se desenvolverem por meio de mobili-
zação de poupança, além de poderem obter maiores
empréstimos junto às outras instituições bancárias.17

O Estado se retirou, em parte, do funcionamento
do sistema financeiro, mas manteve um importante
papel na política de combate à pobreza. Esta inter-
venção passou a ser realizada sob novas formas ins-
titucionais, mantendo a iniciativa estatal, mas com a
participação de outros atores. As atividades de se-
leção, distribuição e controle das operações foram
entregues para agentes mais próximos dos recepto-
res dos benefícios, buscando associações com Or-
ganizações Não-Governamentais (ONG) e grupos
locais pré-existentes e que, em geral, trabalham com
redes de informação. Estes mecanismos são custo-
sos e, em parte, subvencionados, mas, em geral,
procura-se favorecer o bom funcionamento das ins-
tituições e diminuir os problemas de inadimplência
por meio de melhores informações, reuniões freqüen-
tes com os beneficiários, participação da popula-
ção local, pressão social, incentivos e esperanças
de empréstimos futuros.18

Um último ponto que mereceu destaque foi o im-
pacto sobre o sistema financeiro da chamada crise asi-
ática, que ocorreu entre o final de 1997 e 1998, sendo
a Indonésia um dos países mais fortemente atingidos.19

O impacto se fez presente especialmente nas institui-
ções que tomaram recursos no exterior ou cujos em-
préstimos foram destinados a clientes que o fizeram,
além do que muitas corridas bancárias aconteceram
de modo que o Banco da Indonésia teve de garantir
os depósitos e colocar em execução planos de socor-
ro e reestruturação. Os grandes bancos gerais da In-
donésia foram particularmente afetados, os dois maio-
res e mais 11 outros foram assumidos pela agência
nacional de reestruturação bancária. Ao todo, 61 ban-
cos fecharam. Os sete grandes bancos estatais foram
capitalizados pelo governo e quatro se unificaram. O
microcrédito rural também se viu afetado, porém em
menor grau, como pode ser visto no caso do BRI-UD
examinado adiante. Os efeitos fizeram-se sentir espe-
cialmente em função da recessão que se seguiu à crise.

3 - O CASO DO BANK RAKYAT
INDONÉSIA � UNIT DESA
(BRI-UD) 20

O BRI, como já visto, é um banco comercial
estatal que, durante o período do boom do petró-
leo, assumiu o papel de agência de desenvolvimen-
to do governo com a finalidade de atingir a auto-
suficiência de arroz. As unidades rurais (UD), que
na época não eram autônomas, não possuíam con-
tabilidade própria e nem responsabilização separa-
da, implementaram os esquemas de poupança e cré-
dito, especialmente os programas de crédito subsi-
diado para produtores de arroz, criados entre 1970/
71 – o BIMAS. Este esquema teve que ser revisto
quando se  exauriram os recursos “públicos” ao fim
do boom do petróleo. Mas também outros proble-

19 Sobre o impacto da crise sobre os bancos gerais na Indonésia,
ver Enoch et al. (2001).

20 Ver Charitonenko et al. (1998); Hook (1995); Lapenu (1998);
Prabowo (1999) e Yaron; Benjamin e Piprek (1997) e Yaron;
Benjamin e Charitonenko (1998). Originalmente, as unidades
do BRI em unidades rurais (unit desa), com a incorporação
de unidades urbanas (unit koda), segundo Robinson (1995),
passou a utilizar-se a nomenclatura unidades bancárias (unit

bank). Manteremos aqui a nomenclatura tradicional, como
são mais conhecidas as unidades.

17 Outras modificações que estas empresas fizeram foram no
sentido de aprimorar a defesa contra riscos de não-
pagamentos. Dentre estas medidas, destacam-se
principalmente as tentativas de associar as autoridades
municipais na responsabilidade dos empréstimos ou pelo
menos de sua recuperação. Existem também algumas tentativas
de estímulo à poupança, como a instalação de “cofrinhos”
junto às famílias que pedem empréstimos.

18 Podemos destacar algumas destas práticas: i) o Ministério da
Agricultura possui projetos inspirados no Grameen Bank de
Bangladesh, com a formação de grupos de caução solidários
para assegurar pagamentos; ii) o P4K, com recursos originais
do IFAD também é um esquema de crédito acessível aos
agricultores marginais para desenvolverem atividades
rentáveis para agricultura familiar; iii) o programa PHBK do
Banco da Indonésia, com apoio do GDZ alemão, que procura
estabelecer ligações entre bancos e associações locais que já
têm alguma experiência em poupança e empréstimo no seio
das vilas (associação de poupança e empréstimo, grupos de
camponeses, cooperativas religiosas, centros de planejamento
familiar, associação de microempresários).
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mas ocorreram: queda da taxa de recuperação de
crédito e problemas de alcance, já que o crédito
subsidiado ia principalmente para os agentes mais
ricos e com melhores ligações políticas.

Em 1984, começaram as transformações e no-
vos objetivos para rede foram impostos pelo go-
verno federal. Apesar de o BRI, ainda estatal, con-
tinuar atuando em diferentes mercados como um dos
principais bancos comerciais e de investimentos da
Indonésia, as suas unidades locais foram transfor-
madas numa rede operando especialmente com mi-
crocrédito21. O ajustamento se fez por meio da des-
centralização na concessão do crédito, autonomi-
zando as unidades: separou-se a contabilidade e
cada unidade passou a ser um centro de lucros e
custos. As unidades locais, tendo por alvo as famí-
lias de até média renda, passaram a ser responsá-
veis pelo conjunto dos serviços de intermediação e
por seu equilíbrio financeiro. A existência de uma
unidade local passou a ser avaliada em função de
sua lucratividade; para tal, a taxa de juros cobrada
deveria cobrir os custos dos empréstimos. Foi-lhes
dada autonomia na gestão de créditos, poupança e
clientes.22 Estas transformações foram acompanha-
das por um forte processo de treinamento dos qua-
dros funcionais das unidades locais, que passaram
a ser responsáveis pela boa performance das suas
unidades. Neste ajuste, as unidades se aproveita-
ram da rede e da infra-estrutura que já haviam sido
criadas.

Em 1984, introduziu-se dentro do BRI o Kre-

dit Umum Pedesaan (KUPEDES), crédito rural
para qualquer atividade, não só atividades agríco-
las, e, em 1986, o Simpanan Pedesaan - poupan-
ça rural (SIMPEDES)23, constituindo-se nas bases
dos serviços oferecidos pelo sistema. Estes servi-
ços possuem regras simples, bastante flexíveis e
adaptáveis a uma larga gama de necessidades.24

Os empréstimos são de pequeno porte, em
média atingem pouco mais de U$ 500.25 Os juros
no KUPEDES se elevaram a 32% a.a. nominais,
mas não há outro custo para o tomador.26 É impor-
tante salientar que esta taxa, se a inadimplência e os
custos operacionais forem baixos, permite que a
unidade seja rentável, já que a taxa de captação
gira em torno de 15%. A taxa do KUPEDES não
difere das taxas praticadas em média no restante do
sistema financeiro da Indonésia. Contudo, não se
pode esquecer que o sistema de crédito subsidiado
continua funcionando na Indonésia, por meio, por
exemplo, do KUT, que cobra taxas inferiores ao
KUPEDES27. Apesar de ser aparentemente alta,
esta taxa pode ser considerada relativamente baixa
para pequenos tomadores, quando confrontada com
as alternativas existentes. Segundo Hook (1995),
as opções de crédito mais acessíveis para estes to-
madores possuíam, antes da crise bancária, taxas
maiores, como por exemplo, no caso do financia-
mento junto a fornecedores (6% ao mês) ou usuári-
os (14% ao mês), ou próximas, como nas coopera-
tivas (2,5% ao mês).

21 Esta rede, depois da crise asiática, é supervisionada pelas
“unidades estratégicas de negócios microbancários”. Quando
da crise, o BRI se reorganizou em quatro unidades estratégicas
de negócios. Além da Microbancária, passaram a existir também
as unidades de “Banco Varejista”, “Corporativa” e de
“Tesouraria e Investimentos”. Esta divisão mostra a amplitude
de atuação do BRI, destacando-se, porém, que as UD são
parte importante de todo o complexo. Ver Patten; Rosengard
e Johnston Jr. (2001).

22 Somente crédito acima de certo montante deve ter aval dos
supervisores regionais da unidade. É interessante notar que,
apesar de algumas tentativas ainda na década de 70, as relações
fiscais na Indonésia permaneceram fortemente centralizadas.
Só recentemente, existe uma nova tentativa descentralizadora,
que ainda carece de melhor acomodação. Ver Ma e Hofman
(2000).

23 As primeiras versões do SIMPEDES foram introduzidas em
algumas regiões e só em 1986 nacionalizaram-se.

24 Pode-se dizer que, em parte, modificações introduzidas no
BRI-UD já estavam presentes no BKK-CJ. Porém, algumas
mudanças que, inclusive, propiciaram a melhoria de
performance das BKK, especialmente no fim dos anos 80 e
nos 90, também vieram das UD do BRI (por exemplo o sistema
de poupança voluntário).

25 O que representa 54% do PNB (Produto Nacional Bruto) per

capita. Legalmente, os empréstimos podem variar de US$
12,5 a US$ 12.500, mas, em geral, situam-se entre US$ 200 e
US$ 1.500.

26 Na crise asiática, a taxa se elevou a 45% em setembro de 1998.
Um ano depois, voltou ao normal.

27 Durante a crise asiática, os subsídios, inclusive, aumentaram
com apoio de organismos multilaterais. O ponto central, no
caso do BRI-UD, contudo, parece ser a acessibilidade.
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Os empréstimos têm maturidades que variam,
em geral, de 12 a 18 meses, mas possuem paga-
mentos mensais. O procedimento para aprovação
dos empréstimos é desburocratizado e rápido28. Os
créditos devem possuir garantias físicas (os colate-
rais - titulo de propriedade, casa, veículo, salário
regular); no entanto, estes possuem certa flexibili-
dade, adaptando-se às características da localida-
de. A avaliação do empreendimento e do tomador
são, neste ponto, mais importantes. Não há restri-
ções sobre a aplicação dos recursos por parte do
tomador. Apesar de estes serem ligados às áreas
rurais, a maior parte dos empréstimos não é aplica-
da prioritariamente em atividades agrícolas, sendo,
em boa parte, utilizada em atividades comerciais e
até em pequenos processos industriais. Também não
há a obrigatoriedade de aplicação em investimentos
em detrimento ao financiamento de capital de giro,
por exemplo. Os tomadores, na verdade, possuem
atividades diversificadas, sendo a agricultura parte
destas atividades. Não se obriga por meio do em-
préstimo uma especialização do tomador.29 A pró-
pria mudança na utilização do recurso, que original-
mente fora tomado para financiar uma dada ativida-
de, sendo depois utilizado em outra, não é impedi-
da. Enfatiza-se o princípio de que o tomador sabe
melhor que o emprestador onde aplicar o recurso
obtido.

Existem algumas medidas de acompanhamen-
to para compensar a falta de informações entre to-
mador e emprestador e, principalmente, há um sis-
tema de incitação ao pagamento que consiste em
devolver ao cliente uma parte dos juros (12% a.a.)
quando a parcela é paga sem atraso. Por outro lado,
os bons pagadores têm acesso facilitado a novos e
maiores empréstimos, estabelecendo assim uma re-

lação duradoura entre emprestador e tomador. A
diminuição dos juros, o pagamento mensal e, prin-
cipalmente, a facilidade de acesso a novos créditos
com taxas razoáveis são considerados elementos
fundamentais de incentivo à diminuição da inadim-
plência, que é bastante baixa nas UD.30

As unidades também são fortemente incentiva-
das a procurarem poupanças junto à comunidade
em que atuam. Neste sentido, o SIMPEDES pro-
picia taxas reais de juros aos depósitos, garantia pelo
Estado e certa facilidade em termos de liquidez dos
recursos31.  Estabeleceram-se também incentivos,
como sorteios e loterias para os poupadores32. Além
do SIMPEDES, existem três outras modalidades
de depósitos nas UD, diferindo nas condições de
remuneração e liquidez dos depósitos: o TABA-
NAS, o “Depósito Berjanka” e o “Giro”33. Assim,
o sistema de poupança se constitui num mix de pos-
sibilidades quanto a liquidez e remuneração, de for-
ma que o poupador pode distribuir seus recursos
entre as diferentes opções, de acordo com suas
possibilidades e necessidades. Com isto o BRI con-
seguiu um forte crescimento dos depósitos, de modo
a sustentar, desde 1989, seus empréstimos. Em

2 8 A avaliação se faz por procedimentos tradicionais de avaliação
de crédito, apenas simplificados em função de se tratar de
micro e pequenas atividades. Atenção especial é dada às
condições locais em que as atividades são desenvolvidas, onde
o agente de crédito tem papel crucial. O prazo para a aprovação
é de, no máximo, 2 semanas, em se tratando de cliente novo
(média 1 semana) e, se for antigo, é ainda mais rápido (média
de 2 dias).

2 9 Os tomadores podem tomar mais de um empréstimo para
financiar diferentes atividades.

30 O pagamento mensal também pode ser considerado um indutor
de pagamento, pois faz com que as parcelas a serem pagas
sejam pequenas. A execução dos colaterais é algo raro e usado,
em geral, quando se percebe a possibilidade, mas não a vontade
do tomador em realizar os pagamentos. Não há, no caso do
BRI-UD, os chamados empréstimos a grupos solidários, que
é uma outra forma de buscar uma maior recuperação de crédito.

3 1 Podem-se efetuar saques quantas vezes o depositário quiser,
mas a remuneração, feita mensalmente, varia de acordo com o
montante médio de depósitos; os abaixo de US$12,5 não
recebem remuneração, mas os acima possuem remuneração
entre 9 e 12% ao ano. Sobre o sistema de poupança do BRI,
ver Robinson (1995). Na crise asiática, os juros do SIMPEDES
se elevaram, mas esta elevação foi substancialmente inferior à
elevação da taxa de juros em geral na Indonésia. Desde junho
de 1999, as taxas recuaram, voltando ao normal em 2000.

3 2 Permitiu-se, apesar de não se enfatizar, que houvesse
poupanças de organizações ou de grupos (governos locais,
escolas, instituições religiosas, grupos de jovens etc.).

33 No Tabanas, por exemplo, só se podem efetuar dois saques
por mês, as taxas de juros variam entre 12 e 15% ao ano; no
Depósito Berjanka, os depósitos têm periodicidade fixa de
até 24 meses e as taxas variam de 8 a 26%. Em 1989, introduziu-
se também o SIMASKOT, uma versão do SIMPEDES para
as unidades urbanas.
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1995, os depósitos atingiram o dobro dos emprés-
timos.34

Os custos operacionais de uma unidade são
reduzidos. Uma unidade típica possui 4 ou 5 fun-
cionários: um administrador geral, que se reporta
diretamente ao comitê de diretores do BRI, uma
ou duas pessoas que realizam o trabalho de cam-
po, um caixa e um responsável pelo trabalho inter-
no (contador) 35. Neste sentido, o número de em-
préstimos e/ou depósitos por funcionário no siste-
ma é bastante elevado. A vantagem, no caso da
Indonésia, é a alta densidade populacional nos lo-
cais onde as unidades operam.36 O staff da unida-
de normalmente possui amplo conhecimento da
localidade e é integrado a ela, sendo que uma par-
te é inclusive recrutada localmente, como forma
de reduzir os custos de aquisição de informação
por parte da instituição. Os procedimentos inter-
nos e na concessão do crédito são simplificados,
não exigindo elevada qualificação dos funcionári-
os, o que permite o recrutamento de pessoas das
próprias localidades. Estes passam por treinamen-
tos internos no BRI e possuem a vantagem de tra-
zerem consigo boa parte das informações relevan-
tes (ou as conseguem a baixos custos) para a to-
mada de decisão na alocação de empréstimos por
conhecerem as atividades da localidade. Interna-
mente, além de boa remuneração para os funcio-
nários, criaram-se sistemas de incentivos tanto às
unidades como a seus funcionários, a fim de esti-
mular a obtenção dos resultados esperados e evi-
tar também possíveis conluios entre funcionários e
tomadores de empréstimos, mesmo porque as uni-

dades e seus funcionários possuem alto grau de
autonomia decisória e poderes discricionários37.

Um aspecto importante é que o BRI acabou se
transformando em uma rede nacional de pequenos
bancos locais, sendo que as diferentes UD se valem
da possibilidade de trabalhar em rede, o que lhes
confere economias de escala em treinamento, ob-
tenção de informações, propaganda etc. Também
existe a importante possibilidade de aplicar recur-
sos excedentes (no caso das unidades em que os
depósitos sejam maiores que os empréstimos) jun-
to à unidade central, recebendo uma remuneração
por esta aplicação, e mesmo obter recursos para
empréstimos, caso os depósitos de uma unidade não
sejam suficientes.38

Assim, as modificações principais no BRI-UD
foram no sentido de:

a) Introdução da busca de lucro e da sustenta-
bilidade das unidades locais;

b) Descentralização da tomada de decisão, con-
cedendo liberdade na seleção dos clientes,
buscando agilidade e economia nos custos
de geração de informações; além de respon-
sabilização dos empregados, mas com par-
ticipação nos resultados e profissionalização
(treinamento);

c) Concessão de créditos financiados com pou-
pança local para todo tipo de atividade do
meio rural e com facilidades para obtenção
de novos financiamentos, desde que haja
pontualidade nos pagamentos.

34 Um aspecto interessante a ser destacado é o aumento na
quantidade de informações que a unidade possui com a
existência de um sistema de poupança efetivo, reduzindo o
custo de obtenção destas informações que são necessárias
para a avaliação dos empréstimos

35 O BRI é dividido em segmentos regionais; em cada um deles
existe um supervisor responsável por algumas (em geral
quatro) unidades locais. As maiores unidades têm por volta
de 10 funcionários.

36 A média é de aproximadamente 130 empréstimos e 850
depósitos de poupança por funcionário (570 empréstimos e
3.600 depósitos por unidade). Segundo Hook (1995), a grande
maioria dos tomadores e poupadores não se localiza a mais de
6km da sede da unidade.

37 Os salários são, em geral, acima da média do mercado para o
grau de qualificação do funcionário (que não precisa ser
extremamente alto) e 10% dos lucros obtidos pela unidade
são  repartidos pelos seus funcionários, que recebem bônus
acima de 1,5 salários, além de existirem prêmios especiais
para melhores unidades. Ou seja, incentivos e salário-eficiência
são utilizados como forma de precaver possíveis problemas
de agente-principal. Ver Chaves e Gonzales-Veja (1996).

38 A unidade com superávit pode emprestar os recursos a uma
taxa que mais do que cobre seus custos de captação. Deste
modo, não há desincentivos à captação de poupança
(CHARITONENKO et al., 1998).
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As transformações ocorreram junto com mu-
danças gerais do sistema financeiro da Indonésia.
Uma alteração importante, o fim dos tetos à taxa de
juros, foi adotada em 1983, mas a concorrência só
entrou em cena cinco anos depois; assim, houve tem-
po de adaptação das unidades. Muitas UD conse-
guiram sobreviver, mas algumas foram fechadas,
especialmente em localidades de menor densidade
populacional, ou onde o grau de monetização e de
desenvolvimento das localidades era muito peque-
no. Normalmente, considera-se que as transforma-
ções foram de grande sucesso, pois, já em 1991 as
unidades locais contribuíam com ¼ dos depósitos
do BRI, 10% dos créditos e 70% dos lucros. Além
disso, o grau de recuperação de crédito é muito ele-
vado, a geração de poupança e sua utilização no
financiamento do sistema são altas (as unidades são
em média superavitárias neste sentido) e o impacto
na vida dos tomadores é significativo.39

As principais características do sistema BRI-
UD e alguns indicadores de performance podem
ser acompanhados no QUADRO 1.

Por fim, o impacto da crise asiática sobre as
UD do BRI foi bem menor do que sobre o restante
do sistema financeiro indonésio e mesmo sobre o
restante das atividades do BRI. Por um lado, os
depósitos de poupança se elevaram fortemente du-
rante a crise.40 Por outro, apesar do aumento da
taxa de juros no KUPEDES, não houve interrup-
ção na concessão de empréstimos. Estas apresen-
taram pequena queda de volume durante a crise em
função da incerteza que pairava sobre os tomado-
res, mas houve uma recuperação depois de abril/

3 9 Segundo Yaron et al. (1998), o BRI –UD só precisou de
subsídios governamentais para se manter nos seus três
primeiros anos de existência. Segundo estes autores, em 1995,
portanto antes da crise asiática, o BRI-UD apresentava um
índice de dependência de subsídio negativo em 44,5%, ou
seja, as unidades poderiam reduzir em 44,5% o retorno sobre
o portfólio e ainda assim prescindiriam de subsídios.

40 Houve grande aumento entre o final de 1997 e meados de
1998, relativa queda no segundo semestre de 1998 e novo
aumento significativo desde o início de 1999. O aumento nos
depósitos é atribuído, principalmente, às garantias
governamentais dadas a eles. (PATTEN; ROSENGARD;
JOHNSTON JR., 2001).

41 Ver Patten; Rosengard e Johnston Jr. (2001). Os autores
apresentam a evolução da taxa de perda média para os últimos
12 meses (devido e não pago/devido), que se eleva  de 1,6%
para 2,1% no auge da crise, mas já se observa, em 1999, a
volta aos patamares normais. O ramo comercial do BRI tinha
perdas de mais de 20% em março/2000.

1999. A recuperação de crédito sofreu uma queda
que pode até ser considerada insignificante frente
às perdas do restante do sistema, isto em função de
alguns fatores como:41

a) Apenas os novos empréstimos foram afetados
diretamente pelo aumento das taxas de juros;
estes novos empréstimos foram concedidos de
acordo com projetos que, mesmo incorporan-
do as novas taxas, se mantinham rentáveis;

b)As microempresas estão engajadas com
bens e serviços domésticos menos sujeitos a
demandas cíclicas ou com menor influência
de componentes importados na sua produ-
ção, tendo havido, inclusive, uma substitui-
ção de importação durante a crise que favo-
receu os microempresários;

c) O fato de as atividades do meio rural terem
sido menos afetadas pela crise que as da área
urbana, além do que as regiões exportado-
ras de arroz foram positivamente afetadas
pela desvalorização da rupia;

d)Houve uma aprendizagem por parte do BRI
em não desestruturar os mecanismos de aces-
so ao crédito e à poupança (como fizera em
outra crise no início da década de 1990),
mantendo o pacto com os tomadores que
mantiveram a sua disposição a pagar.

4 - CONSIDERAÇÕES FINAIS

O financiamento rural na Indonésia é um caso
interessante para o Brasil, pois sua evolução é mar-
cada pelo fato de este ter sido centralizado em um
banco estatal e de a política creditícia ter enfrentado
dificuldades semelhantes às brasileiras. O sistema,
porém, passou por uma reformulação recente que,
dado o sucesso relativo de parte do sistema de finan-
ciamento rural indonésio, o estudo de suas caracte-
rísticas pode contribuir para a discussão sobre a re-
formulação do sistema de financiamento rural no Brasil.
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QUADRO 1 – INFORMAÇÕES SOBRE O BRI-UD

FONTE: Dados retirados de Yaron; Benjamin; Piprek (1997) e Yaron; Benjamin e Charitonenko (1998)
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O ponto principal é que a base da reformula-
ção do BRI foi a descentralização das atividades,
mesmo que preservando o caráter estatal do ban-
co. O ajustamento se fez autonomizando as unida-
des locais do BRI, separando-se a sua contabilida-
de. As unidades locais passaram a ser responsáveis
pelo conjunto dos serviços de intermediação e por
seu equilíbrio financeiro. Assim, aproveitou-se de
uma capilaridade existente e da proximidade com
os tomadores e imprimiu-se às antigas agências um
elevado grau de responsabilidade e de poder deci-
sório, transformando estas unidades em pequenos
bancos locais com gestão quase que privada e ope-
rando em rede.

Não se pode deixar de pensar aqui na capilari-
dade existente nas agências do Banco do Brasil e
na possibilidade de uma transformação semelhante,
pelo menos no que tange ao financiamento rural,
utilizando as suas agências para atingir uma grande
parte da população do meio rural, que, mesmo de-
pois da implementação do Pronaf, continua não as-
sistida. Porém, alguns outros elementos do caso do
BRI devem ser ressaltados e também parecem im-
portantes na avaliação das atuais práticas de micro-
crédito no Brasil:

a) Busca-se uma grande mobilização de pou-
pança por meio das garantias existentes aos
poupadores, do leque de opções de depósi-
tos em termos de liquidez e de um rendimen-
to positivo nas aplicações. Esta poupança
possibilita um elevado grau de independên-
cia das unidades. O potencial de depósitos
não é baixo e fornece uma fonte estável de
recursos para o banco, o que é importante,
especialmente, em momentos de maior ris-
co;

b)Existe mais ênfase no acesso regular e per-
manente ao crédito do que na taxa de juros
cobrada. A taxa de juros é elevada para co-
brir os custos de captação, gerenciamento e
a própria inadimplência (que deve ser bai-
xa). O indutor principal ao pagamento é seu
formato mensal e principalmente a possibili-
dade de concessão de novos empréstimos;

c) O meio rural é entendido como sendo algo
que transcende as atividades agropastoris,
envolvendo todo o universo de atuação eco-
nômica das famílias, de modo que não exis-
tem restrições em termos de atividades fi-
nanciadas; também não são feitas restrições
quanto, por exemplo, ao financiamento de
capital de giro. Isto, além de aumentar o al-
cance dos empréstimos, permite, para a ins-
tituição financeira, a possibilidade de diver-
sificação nas atividades receptoras do em-
préstimo, diminuindo o risco. Além disto, a
decisão de dar empréstimo é da instituição,
não da extensão rural;

d) O sistema se compõe de uma rede de uni-
dades buscando rentabilidade individual, mas
sustentadas pelo conjunto da estrutura do
BRI, que provê acompanhamento técnico,
supervisão e a possibilidade de perequação
entre unidades excedentes e deficitárias;

e) Procura-se o aumento da produtividade, mas
concede-se motivação e formação aos qua-
dros funcionais que conhecem as atividades
da localidade onde trabalham e instituíram-
se importantes sistemas de incentivos e salá-
rios-eficiência.

Deve-se, contudo, estar atento a algumas ca-
racterísticas da história, da sociedade e mesmo da
geografia da Indonésia, que devem ser levadas em
conta por serem importantes elementos na explica-
ção do sucesso de alguns dos mecanismos de fi-
nanciamento rural ali implementados, mas que po-
dem não estar presentes no caso brasileiro:

a) A densidade demográfica, mesmo no meio
rural, é elevada na Indonésia, especialmen-
te, nas regiões onde não só o BRI mas tam-
bém outras instituições de financiamento ru-
ral com base no microcrédito tiveram ele-
vado grau de sucesso, como Java e Bali;

b)  A sociedade rural também é bem estrutura-
da, existindo, além da densidade demográ-
fica, um tecido social denso, que facilita os
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procedimentos e reduz os custos de toma-
da de informações

c)  A longa tradição, na Indonésia, de bancos e
organismos de desenvolvimento local;

Estes elementos, de certo modo, contradizem
nossas tradições e dificultam a adaptação de um
esquema como o da Indonésia para dinamizar o fi-
nanciamento rural para pequenos produtores no
Brasil, porém, poder-se-ia pensar em formas de
superar tais problemas valendo-se, por exemplo, de
uma maior tradição descentralizadora e de uma maior
autonomia dos municípios e governos locais nas re-
lações intergovernamentais brasileiras quando com-
paradas às da Indonésia.

Abstract

This paper, after some considerations about the
general problems of rural finance  and in the Brazili-
an case, makes a question: is the Indonesia’s expe-
rience of rural financing for small producers consi-
dered to be the best practice because of its susten-
tability and impact; is it a reference for the Brazilian
institutional rural finance reform? There is a histori-
cal tradition of local banks in the case of Indonesia;
this tradition is reforced in the present moment. Ho-
wever, like in Brazil, there is also the important pre-
sence of public sector in this activities, with periods
of financial repression and others with reduction of
regulations. In the past, the Indonesia’s rural finan-
cing system had the same Brazilian system proble-
ms, but the Indonesia system was object of an im-
portant reformulation based in the decentralization,
even if maintaining the presence of the State.
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1 - INTRODUÇÃO

A literatura sobre a economia sergipana geral-
mente dá destaque às atividades da PETROBRÁS
na Indústria Extrativa Mineral e no desempenho da-
quela economia nas décadas de 1960 e 1970. Este
reconhecido traço de especificidade, contudo, não
chega a ser entendido como parte de uma forma di-
ferenciada de inserção da economia sergipana no
padrão de acumulação da economia brasileira. Ao
contrário, geralmente a forma de inserção da econo-
mia nordestina é tomada como padrão para identifi-
car o modelo de integração da economia sergipana.

Neste sentido, com o presente texto se busca
levantar questões sobre a validade de tal forma de
tratamento, partindo-se da hipótese de que o mo-
delo de desenvolvimento da economia sergipana não
repetiu a forma de inserção da economia nordestina
no padrão de acumulação da economia nacional das
décadas de 1960 e 1970.

Para tanto, este trabalho aborda a forma das
transformações na base produtiva ocorridas no Nor-
deste e especificamente em Sergipe. Isto é feito em
quatro seções, sendo esta apresentação uma delas.

Na segunda seção, é feita uma revisão do mo-
delo de inserção da economia nordestina no con-
texto da economia nacional nos anos 1960 e 1970,
no tocante à Indústria. A terceira seção traz o mes-
mo tratamento da anterior, desta feita com base em
evidências para o caso de Sergipe. A quarta seção
é reservada às considerações finais.

2 - AS MUDANÇAS NA BASE
PRODUTIVA NORDESTINA E
A NOVA INSERÇÃO DA
ECONOMIA NORDESTINA NO
DESENVOLVIMENTO
ECONÔMICO NACIONAL

Guimarães Neto (1984) – apoiado na teoria
do “Capitalismo Tardio”, elaborada por Cardoso
de Mello em sua tese de doutorado em 1975 e con-
vertida em livro pela Editora Brasiliense, com edi-
ções de 1982 e 1988 – percebe que, no período de

1933 a 1959, a economia nordestina se articula
comercialmente com a nacional, em função da eco-
nomia de São Paulo, da seguinte maneira: o Nor-
deste vendia para São Paulo produtos primários e
adquiria deste produtos de maior valor agregado,
de bens de consumo corrente, basicamente de ves-
tuário, cuja indústria teria sido originada da acumu-
lação do capital cafeeiro, que, no auge do período
exportador, tinha gerado o capital dinheiro que se
transformou em capital industrial.

Nesta fase, não só o Nordeste como as de-
mais economias marginalizadas do comércio inter-
nacional tentavam colocar seus excedentes no mer-
cado nacional, enquanto o pólo industrial, São Pau-
lo, buscava novos mercados para sua produção.
Desse modo, as regiões brasileiras se articularam
comercialmente, formando o mercado nacional.

A ausência, na economia brasileira à época, de
um setor de bens de capital que desse à acumula-
ção autonomia técnica e econômica é adotada por
Mello (1988) como critério para denominar aquela
fase de “industrialização restringida”. Para esse au-
tor, a implantação daquele setor era impedida por
uma série de fatores. Dentre tais fatores, destaca-
va-se a insuficiente acumulação de capital pelo se-
tor privado para realizar investimentos em infra-es-
trutura e implantação da indústria de base necessá-
rios à instalação do setor ausente. O atraso tecno-
lógico, por sua vez, limitava o acesso à tecnologia
da indústria de bens de capital, assim como os pou-
cos mecanismos de financiamento internos e os ris-
cos que o país representava para o investimento
externo eram outros fatores que impediam a cria-
ção no Brasil de um setor de bens de capital.

A fase que se segue a esta, chamada por Mello
(1988) de industrialização pesada, só foi possível,
segundo aquele autor, por conta da decisiva atuação
do setor público, basicamente a partir do governo
Juscelino Kubitschek. Segundo Mello (1988, p. 118):

A ação do Estado foi decisiva, em primeiro
lugar, porque se mostrou capaz de investir
maciçamente em infra-estrutura e nas indús-
trias de base sob sua responsabilidade, o
que estimulou o investimento privado não
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só por lhe oferecer economias externas ba-
ratas, mas, também, por lhe gerar demanda.
A ampliação do gasto público valeu-se, fun-
damentalmente, de formas nada ortodoxas
de mobilização de recursos financeiros (emis-
sões e, até 1959, confisco cambial), uma vez
que não houve qualquer modificação signi-
ficativa no sistema tributário. Coube-lhe,
ademais, uma tarefa essencial: estabelecer a
base da associação1 com a grande empresa
oligopólica estrangeira, definindo, claramen-
te, um esquema de acumulação e lhe conce-
dendo generosos favores.

Enquanto isso, é publicado em 1959 o docu-
mento intitulado “Uma Política de Desenvolvimento
Econômico para o Nordeste” de autoria do Grupo
de Trabalho Para o Desenvolvimento do Nordeste
(GTDN)2, que identifica naquela forma de ação do
Estado brasileiro uma contribuição à concentração
espacial da indústria, inclusive intensificando a re-
distribuição de renda do Nordeste para o Centro-
Sul, como se lê, por exemplo, no seguinte fragmen-
to de texto:

Como os critérios de orientação de recur-
sos, a que obedece essa instituição3, foram
concedidos em função da etapa de desen-
volvimento que atravessa o Centro-Sul, re-
sulta que essas importantes transferências
de recursos também se realizam em benefí-
cio quase exclusivo da região mais desen-
volvida (SUDENE, 1985, p. 57).

A preocupação do documento do GTDN,
tratada acima, é parte do problema de estudo do
referido documento, apresentado nos dois primeiros
capítulos, que são as disparidades de níveis e de
ritmo de crescimento entre o Nordeste e o Centro-
Sul. Um primeiro diagnóstico a respeito é de que as
disparidades citadas tenderiam a aumentar.

Por maiores que sejam as dificuldades com
que ainda se depare o desenvolvimento do
Centro-Sul, pode-se admitir como certo que

esse desenvolvimento prosseguirá, e que,
no fim do próximo decênio, a economia da
região terá atingido um grau de autonomia
no seu abastecimento de bens de capital que
a habilitará a superar os sérios problemas de
Balanço de Pagamentos que atualmente en-
frenta. O panorama da economia do Nordes-
te é totalmente diverso: ao término do próxi-
mo decênio, se permanecerem as tendênci-
as atuais, sua população será superior a 26
milhões, a pressão sobre a terra aumentará,
a vulnerabilidade às secas será maior e ne-
nhuma modificação de importância terá ocor-
rido em sua estrutura econômica. Então, mais
do que hoje, o Nordeste figurará como a mais
extensa e populosa zona subdesenvolvida
deste continente (SUDENE, 1985, p. 21).

Em busca de resposta à promoção do cresci-
mento da economia nordestina que acabasse com
aquelas disparidades, o GTDN parte do pressuposto
de que os elementos dinâmicos do desenvolvimen-
to de qualquer região seriam as exportações, por
potencializar “um impulso dinâmico originado de
fora” e a industrialização, por representar “modifi-
cações estruturais que permitam crescer apoiando-
se na própria procura interna” (SUDENE, 1985, p.
35).

Após diagnosticar que o crescimento da renda
pela via do aumento das exportações de produtos
agrícolas – que viabilizaria a capitalização da pro-
dução agrícola no Nordeste aumentando sua pro-
dutividade – era impossibilitado pela escassez de
terras adequadas, o GTDN aponta a industrializa-
ção como “única saída” de desenvolvimento para o
Nordeste.

Cabe atentar que tal consideração é feita após
o entendimento de que a atuação do Setor Público
no Nordeste não contribuía para o desenvolvimen-
to da região. Neste sentido, o documento do GTDN
avalia as ações do Estado como tendo dado funda-
mental contribuição, no Centro-Sul do país, desde
os anos 1930, à substituição do setor cafeeiro ex-
portador pela indústria como motor do crescimen-
to, enquanto nenhuma contribuição teria sido dada
pelo Estado à industrialização nordestina, pois, em-
bora os gastos do setor público no Nordeste fos-

1 Grifo do autor.
2 Originalmente publicado no Rio de Janeiro pelo Departamento

de Imprensa Nacional. Uma segunda edição foi publicada pela
Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste
(SUDENE), em 1967, cuja reprodução, em 1985, tem sua
referência bibliográfica ao final deste trabalho.
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sem maiores do que sua arrecadação na mesma re-
gião, quase que totalidade desses gastos era assis-
tencial. Dessa forma, não só o setor público não
contribuía para a aceleração do crescimento da eco-
nomia Nordestina como, também, intensificava o
aumento das disparidades entre os níveis de renda
dessa economia e a do Centro-Sul, o que explica
aquilo que foi citado acima.

Diante deste diagnóstico, o GTDN concluía:

Um plano de industrialização para o Nordes-
te terá que visar dois objetivos centrais: pri-
meiro, reorganizar as indústrias tradicionais
da região, prejudicadas pelos fatores antes
referidos, a fim de reconquistar a posição
que antes detinham em face do parque in-
dustrial do Centro-Sul; segundo, modificar
a estrutura do sistema industrial da região,
com a instalação de indústrias de base, cri-
ando, assim, um sistema capaz de auto-pro-
pagação (SUDENE, 1985, p. 57-58).

A referência à necessidade de criação de in-
dústrias de base no Nordeste e de um sistema, nes-
sa região, “capaz de auto-propagação”, manifesta
a forma como o GTDN entendia o tratamento das
disparidades regionais: tratando separadamente as
economias de cada região dentro de um projeto
nacional, o que é confirmado na seguinte frase:

Os fatos expostos [...] evidenciam a neces-
sidade de se considerar, na formulação da
política de industrialização nacional, a exis-
tência de duas economias no país, em está-
gios distintos de desenvolvimento (SUDE-
NE, 1985, p. 57).

A reforma e transformação da base produtiva
do Nordeste para que essa região atingisse sua auto-
sustentabilidade, dadas as limitações do setor pri-
vado local em promover tamanho projeto, pressu-
punha um Estado que assumisse no Nordeste o pa-
pel desenvolvimentista que já desempenhava no
Centro-Sul. Mais do que isso, seria necessário que
o Estado ocupasse papel central em todo o proces-
so, o que também é entendido por Araújo (1997, p.
453), da leitura que faz do documento do GTDN:

Uma ação governamental de caráter ‘trans-
formador’ das tradicionais e consolidadas
estruturas sócio-econômicas dominantes na
região nordestina [...] Ao invés de atender à
população com meros programas assisten-
ciais, e apoiar as reivindicações das tradici-
onais oligarquias nordestinas, o Estado Bra-
sileiro deveria assumir o papel central de
patrocinar o avanço das forças produtivas
no Nordeste.

Conforme nota de apresentação da segunda
edição daquele documento do GTDN (SUDENE,
1985, p. 5), o citado documento “serviu de peça pre-
liminar à concepção e criação da SUDENE” em
1959, tendo seu quarto capítulo, intitulado “Plano de
Ação”, segundo Araújo (1997, p. 453), orientado a
elaboração pela SUDENE dos Planos Diretores do
Nordeste. Nos primeiros desses Planos Diretores,
conforme Araújo (1997, p. 453), a prioridade era
dada para os investimentos em infra-estrutura.

Sob esta orientação, começou a atuar, no final
da década de 1950, o Estado desenvolvimentista
no Nordeste, patrocinando, através dos incentivos
fiscais (34/18, depois transformado em Fundo de
Investimento do Nordeste (FINOR), e isenção de
imposto de renda, principalmente), a mudança da
base produtiva da região e investindo diretamente
em infra-estrutura, principalmente rodovias e ener-
gia elétrica.

Desde então, iniciou-se no Nordeste um pro-
cesso de reforma e transformação de sua estrutura
produtiva, como veremos adiante, que eram instru-
mentos, segundo o documento do GTDN, para a
economia nordestina atingir um estágio em que po-
deria se autopropagar.

A adesão do setor privado, instalando, a partir
de então, novas e diferentes unidades produtivas
com relação àquelas já existentes no Nordeste,
embora tenha contribuído para a transformação da
estrutura produtiva, como proposto pelo GTDN,
não aconteceu exclusivamente em função da dire-
triz manifesta nos Planos Diretores do Nordeste que
traduziam a política do Governo através da SUDE-
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NE. Concorreu com essa perspectiva, à época, a
própria conjuntura econômica.

O novo modelo de acumulação brasileiro, base-
ado na instalação da indústria pesada de bens de ca-
pital, apresentava, no final da década de 1950, sinais
de esgotamento de sua fase de instalação e dos efei-
tos multiplicador e acelerador que proporcionara, visto
que o crescimento da economia estava em forte de-
saceleração, vindo a entrar em crise, no período de
1962 a 1967. Diante disto, o capital produtivo des-
locou-se, em grande escala, para o Nordeste, fazen-
do uso das vantagens fiscais e da estrutura que os
investimentos públicos vinham criando, como fica
manifesto após as informações abaixo.

Pesquisa realizada pela SUDENE e Banco
do Nordeste do Brasil (BNB), em 1978, so-
bre a utilização do 34/18-FINOR, constatou
que 47,0% do capital social das empresas
integrantes da Nova Indústria do Nordeste
eram de fora da Região. Destes, 24,2% per-
tenciam a grupos privados de São Paulo,
20% a grupos privados do resto do país e
2,8% a grupos privados do exterior. Os gru-
pos privados do Nordeste participavam com
24,4%, o 34/18-FINOR com 22,3%, enquan-
to o Governo detinha 6,3% (SANTANA,
1991, p. 12).

A transferência de capital produtivo do Cen-
tro-Sul para o Nordeste foi contemporânea da mu-
dança da diretriz política daquilo que fundamentava
a ação do setor público na economia. Enquanto
durou o período democrático, a proposta do GTDN
orientou as diretrizes políticas para o Nordeste, isto
é, desde a constituição do Grupo por Juscelino
Kubtischek até o Plano Trienal do governo Goulart,
plano este elaborado por Celso Furtado, então su-
perintendente da SUDENE. Quando do golpe mili-
tar, o Plano Trienal de João Goulart foi arquivado e,
com isso, conforme Araújo (1997, p. 453), “o ‘re-
formismo’3 implícito em várias propostas do GTDN
foi também arquivado”

A partir do governo militar, portanto, a ótica
reformista da estrutura produtiva, que incluía a re-
organização da indústria tradicional e visava à auto-

propagação da economia nordestina, foi abando-
nada pelo governo em troca de outra, que tinha
como ênfase a promoção de crescimento econômi-
co acelerado e de âmbito nacional.

Enquanto esses fatores se combinavam, a es-
trutura industrial nordestina, até 1959 marcadamente
de bens de consumo não-duráveis, tais como pro-
dutos alimentares, bebidas, fumos, têxtil e outros,
chamada tradicional, deu lugar a uma estrutura ca-
racteristicamente não-tradicional, produtora, basi-
camente, de bens intermediários4 e, em menor par-
te, de bens de consumo duráveis. O momento em
que a indústria não-tradicional no Nordeste passou
a superar a convencional pode ser identificado em
Santana (1991), em termos de valor de transforma-
ção industrial, como tendo acontecido em torno de
1975, como veremos abaixo.

Dado que, na década de 1970, apenas o setor
secundário aumentou sua taxa de investimentos re-
lativamente à segunda metade da década de 1960,
conforme Santana (1991), pode-se deduzir que a
expansão do Produto Interno Bruto (PIB) desse
setor foi acompanhada da instalação e expansão de
unidades produtoras do gênero não-convencionais,
principalmente de bens intermediários.

Apesar disso, a montagem da indústria de base
proposta pelo GTDN ficara incompleta. Por exem-
plo, faltara a instalação de usinas siderúrgicas.

Durante a década de 1960, portanto, ter-se-
ia iniciado no Nordeste uma nova fase de industria-
lização.

Analisando a expansão da indústria não-tradi-
cional no Nordeste, Araújo (1993) considera que a
mesma aconteceu em complementaridade e depen-
dência para com a indústria de bens de consumo
durável e de capital do Centro-Sul do país e do
exterior. A complementaridade teria acontecido por
conta de que, no Nordeste, se passava a produzir
insumos que seriam processados fora da região. A
dependência, por sua vez, resultaria do fato de a

4 Ou bens manufaturados que servem de insumos para as
indústrias.3 Grifo da autora.
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indústria não-tradicional no Nordeste ser consumi-
dora de bens de capital, cuja indústria não estava
instalada na região, bem como de insumos produzi-
dos fora dela. A dependência se completaria com
relação a mercados e financiamentos.

A nova fase de industrialização do Nordeste,
portanto, trazia consigo, também, uma nova forma
de integração da região Nordeste na economia na-
cional, basicamente determinada pela forma depen-
dente e complementar com que os setores dinâmi-
cos dessa região passaram a se articular com a eco-
nomia do Centro-Sul.

Essa articulação acabaria por impedir a forma-
ção de um mercado interno a partir dos setores di-
nâmicos locais e tornar o Nordeste consumidor –
dependente – de bens do Centro-Sul. Isso seria su-
ficiente para que essa forma de transformação da
base produtiva do Nordeste não servisse ao resul-
tado esperado pela GTDN, qual seja, a autopropa-
gação da economia nordestina, embora a transfor-
mação da base produtiva fosse proposta pelo GTDN.
O impedimento à autonomia do desenvolvimento da
economia nordestina é aprofundado quando com-
binado o problema supracitado com a insuficiência
da indústria de base e a não reorganização das in-
dústrias tradicionais. A transformação da base pro-
dutiva na economia nordestina, mesmo que tivesse
sido implementada com base na potencialidade lo-
cal e usando os recursos da própria região, como
propunha o GTDN, uma vez desacompanhada da-
quelas outras pré-condições, não seria condição
suficiente para compor um processo do qual deve-
ria resultar, segundo o GTDN, a capacitação da
economia nordestina em se autopropagar.

Na forma como aconteceu a transformação da
base produtiva nordestina, a nova integração da re-
gião com a economia brasileira acabou fazendo com
que se solidarizassem os desempenhos dos PIBs
da região Nordeste com o do país.

O significado desta inter-relação entre a es-
trutura produtiva do Nordeste e o do res-
tante da economia brasileira implica um atre-
lamento maior da economia regional aos
movimentos cíclicos da economia brasileira,

que, a partir do momento em que consolida
sua indústria de base, passa a ter, endoge-
namente, mais definidos seus movimentos
de retomada, auge e declínio da atividade
econômica (SUDENE, 1984, p. 43).

Resulta, do que foi exposto, que a forma com
que aconteceu a transformação da base produtiva
nordestina impôs a esta um caráter de complemen-
taridade e dependência para com a indústria do
Centro-Sul, dinamizando e, ao mesmo tempo, defi-
nindo limitações ao desenvolvimento da economia
nordestina.

3 - As mudanças na base
produtiva sergipana e a
nova inserção da economia
sergipana no modelo de
desenvolvimento econômico
nacional

O desempenho do PIB sergipano acompanhou
as tendências regional e brasileira a partir do final
da década de 1960, mostrando-se, assim, também
atrelado aos movimentos cíclicos da economia re-
gional e brasileira. Esse atrelamento, contudo, dife-
re do ocorrido com outros Estados do Nordeste
para com a economia brasileira, pois não resultou
da integração dependente e complementar, que pas-
sou a ter uma nova estrutura produtiva com relação
ao setor privado do Centro-Sul, como foi a expli-
cação dada para o caso do restante do Nordeste.

Para que aquela diferenciação seja entendida,
é necessário discutir-se a influência do governo mi-
litar sobre as atribuições de promoção da estabili-
dade e do crescimento econômico dos níveis de
governo.

Em 1973, acontecia o primeiro choque do pe-
tróleo. Como política de ajustamento da economia
aos choques externos decorrentes do forte aumento
de preços do petróleo, o governo federal deflagrou
um conjunto de medidas de proteção do setor priva-
do aos riscos e ônus resultantes do choque do petró-
leo. As autoridades monetárias garantiam o setor pri-
vado contra riscos cambiais para os tomadores pri-
vados de empréstimos externos, através de lança-
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mento de Obrigações Reajustáveis do Tesouro Na-
cional (ORTNs) com cláusulas cambiais e da assun-
ção da responsabilidade pelos custos das dívidas
depositadas como Depósitos Registrados em Moe-
da Estrangeira (DRMEs,) por aquelas autoridades,
até o saque do montante ou até quando da renegoci-
ação da dívida. A essas medidas somavam-se ou-
tras, dentre as quais as principais eram: o repasse de
dívidas originalmente captadas por tomadores priva-
dos ao Banco Central (BACEN), com o conseqüente
crescimento do passivo externo deste banco; crédi-
tos do Banco Nacional de Desenvolvimento Econô-
mico e Social (BNDES) no saneamento financeiro
de empresas; subsídios governamentais à atividade
exportadora; controle tarifário, que subsidiou os in-
sumos das firmas privadas e a intermediação da dívi-
da mobiliária como alternativa à diminuição do crédi-
to ao setor privado e meio de fuga dos devedores
duvidosos por parte dos bancos.

Concomitantemente à política de estabilização,
o governo militar não abriu mão de uma política de
crescimento.

Preparado para ser executado na segunda me-
tade da década de 1970, o II Plano Nacional de
Desenvolvimento (PND) objetivava manter os ní-
veis de crescimento apresentado pela economia bra-
sileira durante o “Milagre”. O Plano objetivava a
complementação da substituição de importações dos
segmentos de bens de capital, com a montagem de
novas atividades produtivas e expansão tanto da
indústria de bens de capital (máquinas e equipamen-
tos pesados), quanto da indústria de insumos bási-
cos (aço, fertilizantes, celulose e papel, petroquími-
ca etc.), bem como a sustentação de outras indús-
trias. Para tanto, eram considerados estratégicos as
fontes de energia e os projetos de exportação de
matéria-prima.

Os instrumentos para tal realização, segundo
Belluzzo e Coutinho (1983), eram derivados da
combinação de uma política expansionista, quanto
aos gastos públicos, com uma política monetária res-
tritiva. Esta última, para incentivar a tomada de cré-
dito externamente, dada a facilidade de captação

de tais empréstimos5, o que aprofundava o padrão
de financiamento da economia brasileira àquele pe-
ríodo, que era baseado no endividamento externo.
Contudo, dada a desaceleração, após o choque do
petróleo, da produção privada e conseqüente dimi-
nuição da tomada de empréstimos externos por parte
desse setor, o BNDE e as empresas do Setor Pro-
dutivo Estatal (SPE) assumiram papéis fundamen-
tais no II PND, o primeiro como principal fonte fi-
nanciadora do crescimento e as segundas como in-
dutoras do mesmo.

A PETROBRAS ocupava papéis fundamen-
tais no II PND. Ao mesmo tempo em que substituía
importações, contribuía com a manutenção dos in-
vestimentos, fornecia insumos baratos ao setor pri-
vado abalado com a crise e completava, com pe-
tróleo e gás, a matriz energética do Brasil.

A não-produção de petróleo e gás significava
uma lacuna na matriz energética do Brasil durante o
processo de industrialização pesada do Centro-Sul.
Isso explicaria o fato de a produção desses bens ter
sido eleita pelo II PND como uma das principais
ações do setor público (SANTANA, 1991).

Em 1969, a produção de petróleo em Sergipe
já ultrapassava 1.600.000 toneladas por ano, em
apenas seis anos de instalação da PETROBRAS em
Carmópolis e um ano após iniciar-se a exploração
de petróleo na área litorânea próxima a Aracaju.

Cerqueira (1990) informa que a produção ser-
gipana de petróleo apresentou taxas anuais de cres-
cimento de 13,75% em 1973 e de 35,69% em
1974. Taxas estas as mais altas, se desconsidera-
das as dos anos de instalação da PETROBRAS.
Isto para responder ao primeiro choque do petró-
leo, quando Sergipe era, desde 1970, o segundo
Estado maior produtor nacional de petróleo.

5 Em função do choque do petróleo em 1973, os superávits
comerciais dos países exportadores de petróleo concentraram-
se em certificados de depósitos bancários em Dólar no mercado
financeiro europeu. A essa disponibilidade, somou-se a sobra
de recursos oriunda da política de stop and go na Europa.
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O desempenho da produção de gás natural na
década de 1970, por sua vez, ainda conforme Cer-
queira (1990), não foi suficiente para elevar o valor
da produção de gás para acima de um terço do va-
lor da produção do petróleo6.

Diante disto e considerando que a produção
de gás e petróleo está a cargo da PETROBRAS,
empresa esta que responde por quase toda a pro-
dução da Indústria Extrativa Mineral em Sergipe,
uma vez que as demais empresas são, geralmente,
pequenas pedreiras e salinas, pode-se dizer que,
conforme dados apresentados em Cerqueira (1990),
o crescimento daquele segmento da Indústria no PIB
industrial, de 37,06% em 1970 para 60,50% em
1980, foi devido, basicamente, à expansão da pro-
dução de petróleo em Sergipe, em resposta do go-
verno militar à primeira crise do petróleo.

O impressionante desempenho da Indústria
Extrativa Mineral, apesar de ter implicações funda-
mentais para o desempenho do PIB sergipano na
década de 1980, não pode, contudo, ofuscar ou-
tras determinações, que inclusive denotam ao setor
público um outro papel fundamental no desempe-
nho do PIB sergipano.

Com a ajuda dos financiamentos incentivados
através da SUDENE7, promoveu-se em Sergipe uma
alteração na sua base produtiva no interior da Indús-
tria de Transformação, uma vez que, com aqueles
financiamentos, ocorreu a introdução de novas em-
presas e modernização de outras, enquanto o seg-
mento dinâmico daquela indústria ultrapassava, pela
primeira vez e de maneira significativa, o tradicional
em Valor da Transformação Industrial (VTI).

A partir de informações de Santana (1991), em-
bora todos os segmentos da Indústria de Transfor-
mação tenham aumentado suas produções no perío-
do de 1960 a 1980, em 1980, os gêneros dinâmicos
tinham uma participação de 53,9% no VTI daquela

Indústria contra 45,6% dos gêneros tradicionais, de-
pois de os gêneros tradicionais terem respondido, em
1959, por 70,0% do VTI da Indústria de Transfor-
mação contra 30,0% dos gêneros dinâmicos.

Dentre os gêneros tradicionais, os segmentos
Produtos Alimentares e Têxtil concentravam, em
1959, a maior parte da produção da Indústria de
Transformação, respondendo por, respectivamente,
29,7% e 24,1% de seu VTI. Nos gêneros dinâmi-
cos, os segmentos Química e Minerais Não-metáli-
cos também concentravam a maior parte da produ-
ção em 1959, com, respectivamente, 14,9% e 8,1%
do VTI da Indústria de Transformação. Em 1980, os
segmentos Produtos Alimentares e Têxtil continuam
respondendo por, respectivamente, a primeira e se-
gunda maiores partes do VTI da Indústria de Trans-
formação, desta feita, em porções bem inferiores às
que detinham em 1959, quais sejam: 16,8% para o
segmento Produtos Alimentares e 10,8% para o seg-
mento Têxtil, em 1980. Merece destaque a melhora
da participação do segmento Vestuário, Calçados e
Artefatos de Tecidos de 2,2% para 5,3% do VTI da
Indústria de Transformação, respectivamente, em
1960 e 1980, enquanto os demais segmentos do gê-
nero tradicional, com exceção do de Produtos de
Alimentação e Têxtil, estavam perdendo posições.
Nos gêneros dinâmicos, diferentemente do que acon-
teceu com os tradicionais, a concentração diminuiu,
enquanto aumentava a participação do mesmo no VTI
da Indústria de Transformação. Embora o segmento
da Indústria Química tenha aumentado de participa-
ção neste gênero, todos os demais segmentos, com
exceção de Perfumaria, Sabões e Velas, mantiveram
ou aumentaram suas participações, sendo que a mai-
oria aumentou, com destaque para os segmentos Me-
talúrgica, Mecânica, Material Elétrico e de Comuni-
cações e Produtos de Matéria Plástica, que salta-
ram, respectivamente, de 2,1%, 0,2%, 0,2% e 0,0%
em 1960 para 5,6%, 4,7%, 2,4% e 2,0% em 1980.

A maior parte dos recursos do 34/18-FINOR foi
distribuída com aqueles segmentos que já concentra-
vam a maior parte do VTI, o que contribuiu para a
manutenção dos mesmos como os maiores responsá-
veis pela produção da Indústria de Transformação.

6 A maior produção de gás natural em Sergipe acontece no mar,
desde a instalação de plataformas marítimas de petróleo.

7 Para um quadro detalhado dos incentivos fiscais em Sergipe,
no período de 1963 a 1980 e discussão sobre os mesmos, ver
Santana (1991).
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O segmento Têxtil ficou, entre 1963 e 1988, com
36,2% daqueles recursos, Minerais Não-metálicos
com 21,2%, Química com 17,2% e Produtos Ali-
mentares com 7,9%. No segmento Têxtil, conforme
informação de Santana (1991), sete empresas já cons-
tituídas mantinham projetos para utilização dos re-
cursos do 34/18-FINOR, sendo estes basicamente
para complementação de equipamento. As seis no-
vas empresas constituídas a partir de 1975 com pro-
jetos de implantação pela SUDENE apresentavam
elevado padrão tecnológico, do que se pode depre-
ender que a Indústria Têxtil, no período de 1960 a
1970, ampliou a sua produção com o reforço às em-
presas antigas e com a instalação de outras, bem como
modernizou-se, visto que as novas empresas foram
instaladas com o uso de novo padrão tecnológico.

Considerando que a hierarquia, dentre os qua-
tro segmentos que concentravam a produção da In-
dústria de Transformação, foi alterada apenas pela
saída do segmento de Química de terceiro para pri-
meiro colocado em 1980, com relação a 1960, e
que os segmentos que, com exceção destes, ganha-
ram espaço naquela Indústria somaram 14,7%, o que
seria suficiente para, em bloco, assumirem a terceira
colocação, pode-se concluir que a superação dos
segmentos dinâmicos sobre os tradicionais, em ter-
mos de VTI da Indústria de Transformação, deveu-
se mais ao extraordinário desempenho de apenas um
de seus segmentos, qual seja a Indústria Química, do
que propriamente de uma reestruturação de sua base
produtiva. O que se pode afirmar é que a Indústria
de Transformação sofreu alterações ao final do perí-
odo de 1960 a 1980. Parte das empresas de seu
gênero tradicional foram modernizadas, a exemplo
do segmento Têxtil e de Vestuário, Calçados e Arte-
fatos de Tecidos e a produção de bens intermediári-
os aumentou.

Tratar-se-á, agora, de entender como podem es-
tar relacionados os ramos da Indústria em Sergipe,
começando pela Indústria Extrativa Mineral.

A TABELA 1 apresenta dados de participação
dos gastos da PETROBRAS em Sergipe, exceto sa-
lários, no PIB daquela Indústria, estando ambos em
moeda corrente de cada ano, na década de 80.

Considerando a grande participação da PE-
TROBRAS no PIB da Indústria Extrativa Mineral e
que, na ausência de dados para as décadas de 1960
e 1970, os dados relativos à década de 1980 sirvam
como bons indicadores, pode-se dizer que os gastos
que a Indústria Extrativa Mineral realizava na econo-
mia sergipana, por ano, não eram superiores, nas
décadas de 1960 e 1970, a 5% de seu PIB. Visto
que não se dispõe de dados sobre os salários pagos
pela PETROBRAS, é de acreditar que essa cifra
aumente com os gastos na economia sergipana de
salários pagos pela PETROBRAS.

Com relação ainda a este assunto, conforme Cer-
queira (1990), os gastos da PETROBRAS em Ser-
gipe, excetuados os salários, até final da década de
1980, limite do período dos dados com os quais pôde
entrar em contato naquela empresa, eram feitos, ba-
sicamente, com veículos, alimentos, materiais de ex-
pediente, móveis e outros materiais de escritório. Na
falta de informações para as décadas de 1960 e 1970
e tomando-se o que foi dito como representativo do
que pode ter acontecido nessas décadas, pode-se
sugerir que os gastos da empresa citada em Sergipe
eram feitos, geralmente, no Setor Serviços e, com
exceção, possivelmente, da Indústria de Alimenta-
ção, mobiliza pouco da indústria sergipana, dada a
forma como ela estava caracterizada, como vimos
acima. Os gastos com salários pagos pela PETRO-
BRAS não deviam diferenciar muito disto.

No tocante à Formação Bruta de Capital Fixo
(FBKF) do Setor Público, tomando-se dados da SU-
DENE (2003) para a Indústria Extrativa Mineral de
Sergipe, as altas taxas apresentadas, quando da ins-
talação das unidades da PETROBRAS no início da
década de 1960, caíram sucessivamente até 1976,
depois do que passam a crescer até o final da déca-
da de 1970. Supondo-se que parte desta FBKF ti-
vesse sido feita em construções e edificações e que
os gastos com salários pagos pela PETROBRAS na
Indústria de Construção sergipana tivessem-se man-
tido constantes proporcionalmente ao nível de pro-
duto da PETROBRAS, o comportamento da Indús-
tria de Construção pode ser explicado pelo compor-
tamento da FBKF da PETROBRAS no período, o
que poderia ser visto no GRÁFICO 1, que mostra a
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evolução do PIB nominal da Indústria de Constru-
ção e da Indústria Extrativa Mineral em Sergipe. Note-
se que, enquanto a taxa de FBKF do setor público
decresce, até 1976, o PIB da Indústria de Constru-
ção tende a cair com relação ao da Indústria Extrati-
va Mineral. Quando a taxa de FBKF do setor públi-
co passa a crescer, a partir de 1977, o PIB da Indús-
tria de Construção tende a crescer com relação ao
da Indústria Extrativa Mineral.

Dado o peso da PETROBRAS na Indústria Ex-
trativa Mineral sergipana, também se pode dizer que
esta Indústria caracterizava uma integração horizon-
talmente forte na região, armazenando e escoando,
no Terminal Marítimo de Carmópolis (TECARMO)8,
petróleo e gás natural produzidos em Sergipe, Ala-
goas e, esporadicamente, trazidos da Bahia, ou seja,

dentro do próprio Sistema PETROBRAS. Muito fra-
camente, aquela indústria também estava integrada
verticalmente no Estado, com empresas de outras
indústrias, através, principalmente, do gás natural
como insumo, geralmente em conseqüência de pro-
jetos de modernização que essas empresas apresen-
tavam à SUDENE.

8 Órgão independente, que faz parte da estrutura operacional da
“Região de Produção do Nordeste” – RPNE. Esta, um órgão da
PETROBRÁS que, em 1970, foi transferido para Aracaju e é
responsável por todas as decisões em nível regional de
investimentos e gastos.

Diante do exposto, a Indústria Extrativa Mine-
ral podia apresentar uma integração com a econo-
mia local, com o setor serviços e com a Indústria de
Construção, mas não se pode dizer que estava inte-
grada no Estado com a Indústria de Transforma-
ção, ao contrário da Bahia, onde a Indústria Extra-
tiva Mineral estava integrada, na mesma época, com
as Indústrias Química e Siderúrgica e, neste caso, a
Indústria Siderúrgica não fazia parte do Sistema
PETROBRAS.

1980 3,5%
1981 2,1%
1982 2,0%
1983 1,4%
1984 1,3%
1985 2,3%
1986 173,3%
1987 3,4%
1988 4,9%
1989 4,2%
Média**                        2,8%

TABELA 1

PARTICIPAÇÃO DOS GASTOS DA PETROBRÁS
EM SERGIPE* NO PIB DA IND. EXTRATIVA MINERAL

       Ano Participação

* Exceto gastos com folha de pessoal.
**Exceto o ano de 1986.
FONTE: Cerqueira (1990)
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FONTE: Disponível em: <http://www.sudene.gov.br>.

Terciário para com o do Setor Secundário, confor-
me visto no GRÁFICO 2.

Percebe-se, também no GRÁFICO 2, o des-
colamento entre os setores secundário e terciário
com relação ao setor primário.

Para o caso nordestino, embora a participação
do setor serviços no PIB sempre tivesse sido maior
no período 1965-1989, houve uma diminuição re-
lativa do Setor Primário em favor, na década de
1970, do Setor Secundário.

No período em que o setor secundário conse-
guiu suas maiores taxas de crescimento do PIB, tam-
bém conseguiu superar o setor primário em termos
de participação no PIB. Diferentemente do que
acontece em Sergipe, a superação do setor primá-
rio pelo setor secundário no restante do Nordeste
só se torna permanente imediatamente após a trans-
formação da estrutura industrial, quando o gênero
não-tradicional passa a superar o tradicional em Valor

Dado que os desempenhos das Indústrias de
Construção Civil e Extrativa Mineral se acompa-
nham na década de 1970 e podem estar fortemente
relacionados, enquanto a Indústria de Transforma-
ção perde, crescentemente, espaço para aquelas
indústrias, pode ser que tais indústrias estivessem
descoladas da base produtiva industrial sergipana.
A pouca modernização da Indústria de Transfor-
mação nas décadas de 1960 e 1970, por sua vez,
somada à concentração com que a mesma se apre-
senta nos gêneros, em ordem decrescente de parti-
cipação, Química, Produtos Alimentares, Têxtil e
Minerais Não-metálicos, que têm pouca articula-
ção com o exterior da economia sergipana, implica
a pouca articulação interna entre as indústrias dinâ-
micas e a base produtiva da economia sergipana e,
também, uma articulação com o exterior da econo-
mia sergipana com características mais comerciais,
exportando petróleo e importando bens de consu-
mo duráveis e intermediários. Tal importação expli-
caria a evolução muito próxima do PIB do Setor
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de Transformação Industrial, ou seja, em meados
dos anos 1970.

As duas últimas assertivas só corroboram
aquilo que já foi mencionado. O que se apresenta
de novidade é que, só depois de consolidada a
nova estrutura industrial, a taxa de crescimento do
PIB do Setor Secundário cresce e, simultaneamen-
te, também cresce a taxas maiores o PIB, de modo
que o gênero não-tradicional da Indústria de Trans-
formação pode ter alavancado o PIB do Setor
Secundário e, com isso, ter influenciado fortemen-
te o desempenho do total do PIB da região Nor-
deste.

A estrutura produtiva sergipana, ao longo de todo
o período de 1960 a 1970, teve, no Setor Primário,
a menor porção de seu produto, tendo aumentado a
diferença do desempenho desse Setor para com o
Secundário e o Terciário ao longo da década de 1970.

As poucas mudanças que aconteceram na In-
dústria de Transformação em Sergipe, como vimos
antes, não a tornam a indústria dinâmica da econo-

mia sergipana, nem a integram mais com a econo-
mia regional e nacional.

A integração da economia sergipana, como se
viu, acontece de forma, basicamente, comercial e
de caráter complementar - não por produzir, como
o restante do Nordeste, insumos que são processa-
dos fora do Estado, mas por produzir bens que con-
tribuem com o saldo da balança comercial - e de-
pendente - não só por depender, em parte, de insu-
mos e bens de capital produzidos fora do Estado e,
também, em parte, do financiamento externo ao
Estado, mas, principalmente, por depender das fi-
nanças públicas e da política econômica.

GRÁFICO 2 - SERGIPE-PIB A CUSTO DE FATORES POR SETORES DA ECONOMIA -
PREÇOS CONSTANTES DE 1980

FONTE: Disponível em: <http://www.sudene.gov.br>

Conforme vimos a respeito do caráter de com-
plementaridade e dependência da expansão da in-
dústria não-tradicional, o setor secundário também
imprimiu ao desempenho do PIB nordestino um forte
traço de complementaridade e dependência para
com o desempenho do PIB do Centro-Sul, de modo
que, conforme Araújo (1997), os ciclos econômi-
cos no Nordeste passaram a acompanhar os do
Centro-Sul.
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cionais da atividade industrial e para a moderniza-
ção dos mesmos.

A intervenção direta na forma de instalação de
plantas industriais concentrou-se, praticamente, na
Indústria Extrativa Mineral, tendo contribuído signi-
ficativamente para o desempenho da economia do
Estado, inclusive com fortes indícios de que tenha
influenciado o desempenho da produção da Indús-
tria de Construção Civil.

Neste sentido, a atuação do setor público no
Estado de Sergipe, consubstanciado como agente
produtor e incentivador de gastos na economia foi
decisiva para a composição do PIB sergipano e seu
desempenho. Esse papel, contraditoriamente, com-
prometeria o desempenho da economia estadual nas
décadas seguintes, por conta do processo de fragi-
lização financeira do setor público iniciado ainda
quando o bom desempenho da economia sergipana
era fortemente influenciado pelo setor público.

O que foi acima considerado remete para a
formulação da hipótese de que, enquanto nos Es-
tados nordestinos de maiores PIBs o setor públi-
co pode ter contribuído para atrelar fortemente o
desempenho de suas economias para com o da
economia brasileira – por ter facilitado a transfor-
mação da base produtiva de maneira a privilegiar
a produção de bens intermediários e de consumo
duráveis – o desempenho da economia sergipana
pode ter sido atrelado mais fortemente aos das fi-
nanças públicas, por ter o setor público, nessa eco-
nomia, contribuído mais fortemente para denotar-
lhe características comerciais, através da exporta-
ção de insumos e importação de bens de consumo
e de capital.

Abstract

This paper is about the Public Sector influences
on the Sergipe economy’s performance. The 1960’s
and 1970’s had marked the transformation of Ser-
gipe productive basis. The public sector occupied a
main role on this transformation. From then, the pu-
blic sector has gotten strongly influence on the esta-

Quando se compara o desempenho das ativi-
dades econômicas do Nordeste com a média
nacional, verifica-se que a dinâmica regional
“tendeu a acompanhar as oscilações cíclicas”
da produção total do país. Embora as taxas se
diferenciem, as tendências são semelhantes.
(ARAÚJO, 1997, p. 454).

À medida que a integração da economia sergi-
pana, por sua vez, ocorra em complementação, no
circuito nacional de produção de um produto estra-
tégico para o equilíbrio da balança comercial e em
dependência das finanças públicas, o desempenho
do PIB sergipano estaria atrelado ao da economia
nacional e, portanto, seguiria seus movimentos cí-
clicos. Contudo, o ritmo de seu desempenho pode-
ria ser diferente daquele apresentado pelo restante
do Nordeste, dado serem os fatores de comple-
mentaridade e dependência distintos. Isso explica-
ria o porquê de, no período que antecede à década
de 1980, o desempenho da economia sergipana ter
sido melhor do que o da média nordestina. Os cho-
ques do petróleo teriam aumentado a produção e o
valor da produção no primeiro, e no segundo, au-
mentado o valor.

Desse modo, Sergipe teria passado por um
processo diferente de industrialização daquele pelo
qual passou o restante do Nordeste.

4 - CONSIDERAÇÕES FINAIS

No Nordeste, o governo federal iniciou a pro-

moção de ações na tentativa de dinamizar a econo-

mia em função de suas próprias bases para diminuir

as disparidades do crescimento da região em rela-

ção ao do Centro-Sul. Essas ações tiveram resulta-

dos contraditórios, à medida que contribuíram para

a transformação da base produtiva regional, mas de

maneira dependente e complementar à do Centro-

Sul.

A intervenção do setor público na economia

sergipana pela via de incentivos fiscais, nas décadas

de 1960 e 1970, com a Sudene, contribuiu para a

intensificação da concentração da produção da In-

dústria de Transformação em poucos ramos tradi-
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te economy’s performance. It makes the economy’s

performance dependent on Federal Govern finan-

ces and strategies of the state’s companies, inclu-

ding the ones that were later privatized, which are

independents on the local interest. This would help

to elucidate why the PIB’s performance is different

in Sergipe from it is for the average in northeast of

Brazil and Brazil.

Key-words:

Public Expenditures; Economical Development.
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Resumo

O estudo analisa técnica e economicamente a
pecuária leiteira desenvolvida no município de Qui-
xeramobim, o qual apresenta uma das maiores pro-
duções de leite do Ceará. Em seguida, identifica os
principais fatores limitantes à produção de leite. Os
dados foram provenientes de pesquisa direta, por
meio de questionário, aplicada junto aos produto-
res. A análise técnica, feita com base na caracteri-
zação dos produtores, leva em consideração alguns
aspectos técnicos, políticos e econômicos. Na aná-
lise econômica, usa indicadores de viabilidade que
apresentaram resultados médios desfavoráveis para
amostra estratificada composta por quatro grupos
de produtores. Por exemplo, o preço médio ao pro-
dutor, por litro de leite, foi menor que o custo unitá-
rio do litro de leite. Concluiu-se que, além da seca,
existem outros fatores limitantes ao desenvolvimen-
to da atividade, tais como: descapitalização dos pro-
dutores, ineficiência ou até mesmo ausência de as-
sistência técnica, falta de organização dos produto-
res, ineficiência administrativa dos produtores, bai-
xa qualidade do rebanho e falta de uma política es-
pecífica para o setor.

Palavras-chave:

Pecuária leiteira-análise técnico-econômica,
produção de leite-fatores limitantes, Produção de
leite-Ceará, Pecuária leiteira-Quixeramobim.
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1 - INTRODUÇÃO

A pecuária leiteira é de fundamental impor-
tância para o setor agropecuário brasileiro, levan-
do em conta que a atividade participa na forma-
ção da renda de grande número de produtores,
além de ser responsável por elevada absorção de
mão-de-obra rural (contratada e familiar), propi-
ciando a fixação do homem no campo.

Em termos econômicos, o setor leiteiro tam-
bém apresenta grande contribuição na formação
do Produto Interno Bruto (PIB) nacional, partici-
pando com 5,5 bilhões de dólares, resultado da
produção anual de 15 bilhões de litros de leite, ou
seja, próximo de 15% do PIB agropecuário brasi-
leiro e 1,3% do PIB de produtos de leite e deriva-
dos nacional (FABRI JÚNIOR, 1996).

Apesar da grande importância desta atividade,
a produção de leite no Brasil não está sendo sufici-
ente para atender às necessidades da população,
devido ao pequeno crescimento da produção, re-
sultante de uma pecuária leiteira pouco especializa-
da e com produtividade muito abaixo da média
mundial. Outras causas são atribuídas à ineficiência
do setor. Tome-se por exemplo a relação entre o
preço de um litro de leite e os preços dos insumos
utilizados na atividade leiteira, entre eles, ração, sais
minerais e medicamentos, que se mostram cada vez
menos favoráveis em virtude dos altos custos des-
ses insumos (DIAS apud CALEGARIO, 1996).

Estes fatos são bastante preocupantes diante
do processo de globalização mundial reinante que
exige, para a sustentabilidade do setor, aumento
de competitividade. Como conseqüência da situa-
ção atual em que se encontra a pecuária leiteira, as
importações de derivados lácteos vêm aumentan-
do. Em 1986, no Plano Cruzado, o Brasil impor-
tou cerca de 274 mil toneladas. Já em 1995, no
Plano Real, apenas nos sete primeiros meses do
ano, as importações chegaram a 240 mil tonela-
das. Segundo Jank (1995), a quantidade de pro-
dutos lácteos importados já corresponde a 20%
do mercado brasileiro.

Esta situação também se verifica no Estado do
Ceará, onde os problemas que afligem os produtores
de leite são visíveis, principalmente os relacionados ao
nível tecnológico, considerado baixo, ao custo alto de
produção do leite e à pequena escala de produção por
produtor que reduz a rentabilidade da atividade. Tome-
se como agravante a crescente oferta de leite por parte
de outros produtores dos estados do Nordeste, Sul e
Centro-Oeste, onde os custos de produção são mais
baixos (IPLANCE, 1996). Observa-se, também, que
a produção de leite do Estado não está sendo suficiente
para atender a demanda local do produto, consideran-
do a baixa taxa de crescimento da produção de leite,
inferior a 1% ao ano, entre 1985 e 1996 (FERNAN-
DES et al., 1999), e a crescente importação de leite.
Segundo a Associação das Indústrias de Laticínios do
Nordeste, as seis maiores empresas no setor, no Ceará,
tiveram recentemente de importar 3 milhões de litros de
leite de outros estados para atender a demanda interna
(PRODUÇÃO..., 1998).

A partir dessas considerações, procurou-se
analisar técnica e economicamente a pecuária leitei-
ra desenvolvida no município de Quixeramobim, o
qual apresenta uma das maiores produções de leite
do Estado. Em seguida, identificam-se os principais
fatores limitantes à produção de leite.

2 - METODOLOGIA

2.1 - Área de Estudo e Natureza dos Dados

O estudo foi desenvolvido no município de
Quixeramobim, localizado na região central do Es-
tado, mesorregião dos Sertões Cearenses, distante
200km de Fortaleza, com uma área de 3.275km2.

Os dados para análise foram obtidos junto aos pro-
dutores de leite do município de Quixeramobim-Ceará,
por meio de questionários pré-testados, e inventários
das propriedades realizados em dezembro de 1998.

2.2 - Tamanho da Amostra

Para determinar o tamanho da amostra, segun-
do o critério de amostragem aleatória simples, utili-
zou-se a técnica de Cochran (1965).
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em que

N = tamanho da população;

p = q = são os parâmetros da proporção para
obter “n” máximo;

t = nível de significância;

d = limite máximo de erro de amostragem;

n = tamanho da amostra.

Assim, o tamanho da amostra calculada foi de
20 produtores de leite.

2.3 - Método de Análise

• Análise tabular e descritiva

Esta análise tabular associada à pesquisa descri-
tiva, segundo Cervo (1983), permite descrever as
características de uma população ou fenômeno es-
pecífico sem manipulá-lo, ou seja, sem a interferên-
cia do pesquisador. Procura descobrir, com exatidão
possível, a freqüência com que um fenômeno ocorre,
sua relação e conexão com outros, suas característi-
cas e natureza. Para Rúdio (1989), a pesquisa des-
critiva possibilita identificar e observar fenômenos,
procurando descrevê-los, classificá-los e interpretá-
los sem interferir no ambiente em estudo.

Ainda de acordo com Rúdio (1989), a pesqui-
sa descritiva pode ser mostrada sob várias formas,
dentre elas como a que se visualiza no presente es-
tudo, onde se fez uma pesquisa com produtores de
leite do município de Quixeramobim, objetivando
identificar e descrever suas características pessoais
e socioculturais, como também, características téc-
nicas e econômicas da pecuária leiteira.

Os dados utilizados para esta análise foram es-
tratificados em quatro grupos, de acordo com a área
destinada à pecuária leiteira e a produção diária de
leite do rebanho.

2.4 - Características Pessoais e
Sócioculturais dos Produtores de
Leite

As características pessoais e sócioculturais dos
produtores de leite do município de Quixeramobim
foram estudadas através das seguintes variáveis:

a) Idade - idade do produtor;

b) Escolaridade - refere-se à escolaridade de-
clarada pelo produtor;

c) Residência - identifica o local de moradia do
produtor (propriedade, sede do município ou
em ambas);

d) Atividade - refere-se às principais ativida-
des desenvolvidas pelo produtor;

e) Organização - refere-se à participação dos
produtores em associações e/ou cooperati-
vas;

f) Assistência técnica - identifica se o produtor
possui ou não assistência técnica e qual o tipo;

g) Administração - identifica por quem e como
é feita a administração da propriedade;

h) Uso de financiamento - refere-se ao uso ou
não de financiamento na propriedade e, se
possui, qual é o tipo de financiamento.

2.5 - Características Técnicas e
Econômicas da Pecuária Leiteira

As características técnicas utilizadas na pecuária
leiteira do município de Quixeramobim foram analisa-
das através dos seguintes aspectos:

a) Caracterização do rebanho - refere-se às raças
utilizadas na atividade leiteira e ao tamanho do
rebanho;

b) Alimentação - refere-se ao tipo e ao manejo das
pastagens utilizadas na pecuária leiteira, como
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também ao fornecimento de ração concentrada
e minerais;

c) Manejo - refere-se às práticas utilizadas pe-
los produtores no manejo reprodutivo e na
produção do rebanho;

d) Sanidade - refere-se às práticas sanitárias
utilizadas pelos produtores.

As características econômicas analisadas foram
as seguintes:

a) Produção e produtividade do rebanho -
identifica a produção e a produtividade
por vaca ordenhada do rebanho leiteiro
das propriedades estudadas;

b) Preço e comercialização do leite - identifica
qual o preço ao produtor por litro de leite e
as formas e locais de comercialização.

2.6 - Análise da Rentabilidade Econômica
da Atividade Leiteira

Foram utilizados para análise econômica algu-
mas medidas de resultado econômico, ou seja, indi-
cadores de eficiência econômica no uso dos fatores
de produção, segundo Hoffmann et al. (1987). Nes-
ta análise fez-se uma estratificação das propriedades
em quatro grupos, de acordo com a área destinada à
pecuária leiteira e a produção diária de leite do reba-
nho, a fim de melhorar a comparação dos resultados.

As medidas de resultado econômico utilizadas
neste estudo foram:

I ) Renda Líquida - RL

Tem como finalidade remunerar o produtor e
sua família, a terra e o capital. É calculada a partir
da renda bruta1  (RB), de onde se subtraem as des-
pesas2  (D).

II ) Lucro - L

Tal indicador é definido como sendo a diferen-
ça entre a renda bruta (RB) e o custo total3  (CT).

III ) Taxa de Remuneração do Capital - TRC

Esta taxa, que é um indicativo de eficiência do
uso do capital, é definida pela relação percentual
entre a renda do capital4  (RC) e o capital médio
empatado5  (C).

IV ) Custo Unitário do Leite - CUL

Esta medida indica quanto o produtor gasta para
produzir um litro de leite. Para obter este valor, divi-
de-se o custo total (CT) pelo volume físico de pro-
dução6  (VFP). Nesse estudo, o CUL foi calculado
de duas formas. Na primeira, levou-se em conside-
ração a conceituação teórica do custo de produção,
em que o CT é formado por todas as despesas da
atividade leiteira, inclusive a remuneração do capital,
da terra e do empresário. Na segunda, considerou-
se o custo operacional total, que difere do CT por
incluir apenas as despesas efetivamente desembolsa-
das pelo produtor, mais as conservações e as depre-
ciações dos bens duráveis empregados no processo
produtivo. Portanto, não inclui a remuneração do
capital, da terra e do empresário, segundo a concei-

3 Custo Total é o somatório de todas as despesas envolvi-
das na pecuária leiteira desenvolvida no ano de 1998,
acrescidas dos juros sobre o capital próprio empatado,
mais a remuneração normal à terra e a remuneração do
empresário.

4 Renda do Capital foi estimada pela diferença entre a renda
líquida e as remunerações normais pré-atribuídas à terra e
ao empresário.

5 Capital médio empatado foi calculado com base no inven-
tário, considerando-se a composição do capital agrário,
inclusive a terra nua, exceto as residências das famílias.
Os bens de capital foram avaliados segundo os valores
de mercado de dezembro de 1998.

6 Volume físico de Produção corresponde à quantidade do
produto principal produzido, acrescido da produção de
subprodutos que foram transformados em produto prin-
cipal. Essa transformação foi feita dividindo-se o valor da
produção dos subprodutos pelo preço unitário do pro-
duto principal (REIS, 1995).

1 Renda Bruta compreende a soma dos valores obtidos
como resultado da atividade pecuária leiteira desenvolvi-
da no ano de 1998.

2 Despesas inclui o valor de todos os recursos e serviços
utilizados no processo de produção, durante o ano de
1998, excluindo-se os juros sobre capital agrário (J) (in-
clusive a terra) e a remuneração do empresário (RE).
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tuação adotada pelo Instituto de Economia Agrícola
(IEA), da Secretaria de Agricultura do Estado de São
Paulo, citação de Hoffmann et al. (1987).

2.7 - Fatores Limitantes à Produção
Leiteira

A identificação dos fatores limitantes foi levan-
tada tomando-se por base os aspectos técnicos,
econômicos e políticos. Esses fatores limitantes pro-
vêm, em parte, dos resultados das avaliações eco-
nômicas e das informações prestadas pelos produ-
tores entrevistados, assim como das observações
in loco nas propriedades visitadas.

3 - RESULTADOS E DISCUSSÃO

Com a finalidade de facilitar a compreensão
desta seção, os resultados foram analisados em
quatro partes.

Na primeira parte, faz-se uma análise tabular e
descritiva dos produtores de leite estudados para
mostrar o comportamento das variáveis considera-
das. Na segunda, apresenta-se uma caracterização
da atividade leiteira, levando em conta os aspectos
técnicos e econômicos. Na terceira, procede-se à
uma análise da rentabilidade econômica da pecuá-
ria leiteira, utilizando algumas medidas econômicas.
No último segmento, identificam-se os principais
fatores limitantes da atividade leiteira.

3.1 - Caracterização dos Produtores

A caracterização foi feita sobre a amostra pes-
quisada, estratificada em quatro grupos, de acordo

com a área destinada à pecuária leiteira e a produ-
ção diária de leite do rebanho (TABELA 1), como
definido na metodologia.

3.1.1 - Idade

Os dados contidos na TABELA 2 mostram que
os produtores de leite dos grupos II e IV possuem
idades médias de 47,6 anos e 45,5 anos, respecti-
vamente. Portanto, esses produtores, em média, são
mais jovens do que os produtores dos grupos I e III
que possuem idades médias de 52,1 anos e 56,7
anos, respectivamente. É provável que a idade possa
influenciar na administração da propriedade, pois a
expectativa de um produtor jovem é bem diferente
da de um mais velho, em especial no que diz respei-
to a mudanças, pois o jovem é mais arrojado, ou
seja, tem espírito inovador, sempre buscando mu-
danças no sentido de melhoria do negócio. Segun-
do depoimentos de produtores, observou-se que
os mais jovens têm uma preocupação maior com
aspectos inovadores, principalmente no que diz res-
peito à administração e à comercialização.

Pode-se observar, também, que a idade média
dos produtores está diretamente relacionada com o
número médio de anos de sua experiência na ativi-
dade leiteira, isto é, quanto maior é a idade média
dos produtores, maior é a média de anos de expe-
riência na pecuária leiteira.

3.1.2 - Escolaridade

Os níveis de escolaridade que apresentam as
maiores freqüências, dentre os quatros grupos, são

TABELA 1
GRUPOS DE PRODUTORES DE LEITE ESTRATIFICADOS A PARTIR DA ÁREA DESTINADA À
PECUÁRIA LEITEIRA E DA PRODUÇÃO DIÁRIA DE LEITE DO REBANHO ESTUDADOS DO

MUNICÍPIO DE QUIXERAMOBIM

FONTE: Dados da pesquisa.

Nº

6

6

4

4

20

Área Média das Propriedades Destinadas à

Pecuária Leiteira (ha)

108,3

110,8

207,5

315,0

Produção Diária

de Leite

até 100 litros

de 101 a 200 litros

de 201 a 300 litros

acima de 300 litros

Grupos de

Produtores

Grupo I

Grupo II

Grupo III

Grupo IV

TOTAL
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o ensino médio (2o grau) com 35%, constatado em
7 produtores, sendo 4 do grupo II, 2 do grupo III e
1 do grupo IV, seguido do ensino superior, com
25%, verificado em 5 produtores, sendo 2 do gru-
po I, 1 do grupo III e 2 grupo IV, e do 4o ciclo
completo do ensino fundamental (8a série comple-
ta) com 20%, proveniente de 4 produtores, dos
quais, 1 é do grupo I, 2 são do grupo II e 1 é do
grupo III. Os que apresentam as menores freqüên-
cias são o 4o ciclo incompleto (até a 7a série) com
15%, referentes a 3 produtores, sendo 2 do grupo I
e 1 do grupo IV e o 2o ciclo completo (4a série
completa) com 5%, correspondente a 1 produtor
do grupo I (TABELA 3).

Observa-se que a maior parte dos grupos de pro-
dutores possui um bom nível de escolaridade, o que

pode contribuir de maneira favorável para assimilação
de novas técnicas de manejo das pastagens e do reba-
nho, como também na administração da propriedade,
no sentido de melhorar a eficiência econômica da ati-
vidade. Esses resultados se aproximam daqueles en-
contrados por Nogueira Filho et al. (1999) para a
Região Nordeste, em que apenas 14,6% dos peque-
nos produtores de leite eram analfabetos, índice bem
abaixo da média regional para a população em geral.

Assim, pode-se afirmar que a pecuária leiteira do
município de Quixeramobim apresenta boa perspecti-
va com relação à escolaridade, tornando-se um alento
no sentido de contribuir para a adoção de novas tec-
nologias que sejam adequadas às suas realidades. Uma
vez que o processo de adoção tenha acontecido, fica
mais fácil o processo de difusão dessa tecnologia, ou

TABELA 2
GRUPOS DE PRODUTORES DE LEITE ESTRATIFICADOS A PARTIR DA ÁREA DESTINADA À
PECUÁRIA LEITEIRA E DA PRODUÇÃO DIÁRIA DE LEITE DO REBANHO ESTUDADOS DO

MUNICÍPIO DE QUIXERAMOBIM

FONTE: Dados da pesquisa.

Nº

6

6

4

4

Área Média das Propriedades Destinadas à

Pecuária Leiteira (ha)

52,1

47,6

56,7

45,5

Experiência Média

(anos)

23,3

22,1

29,0

19,2

Grupos de

Produtores

Grupo I

Grupo II

Grupo III

Grupo IV

TABELA 3
GRUPOS DE PRODUTORES DE LEITE ESTRATIFICADOS A PARTIR DA ÁREA DESTINADA À
PECUÁRIA LEITEIRA E DA PRODUÇÃO DIÁRIA DE LEITE DO REBANHO ESTUDADOS DO

MUNICÍPIO DE QUIXERAMOBIM

FONTE: Dados da pesquisa.

Nº

6

6

4

4

20

(100%)

Grupos de

Produtores

Grupo I

Grupo II

Grupo III

Grupo IV

TOTAL

2º Ciclo

Completo do

Ensino

Fundamental

(4ª Série compl.)

1

-

-

-

1

(5%)

4º Ciclo

Incompleto do

Ensino

Fundamental

(até a 7ª Série)

2

-

-

1

3

(15%)

4º Ciclo

Completo do

Ensino

Fundamental

(8ª Série compl.)

1

2

1

-

4

(20%)

Ensino

Médio

(2º grau)

-

4

2

1

7

(35%)

Ensino

Superior

2

-

1

2

5

(20%)
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seja, faz com que outros produtores se sintam estimu-
lados e passem a adotar a nova tecnologia, adaptada
às condições locais, que resultem em maiores produti-
vidades e menores custos.

3.1.3 - Residência do produtor

De acordo com os dados da TABELA 4, ve-
rifica-se que, dos produtores do grupo I, 2 resi-
dem na propriedade, 1 na sede do município e 3
na propriedade e na sede do município, ou seja,
estes produtores, durante a semana, dedicam par-
te do tempo à propriedade e parte a outras ativi-

dades na sede. No grupo II, 2 produtores residem
na propriedade, 1 na sede do município e 3 na
propriedade e na sede do município. Os produto-
res do grupo III, 2 residem na propriedade, 1 na
sede do município e 1 na propriedade e na sede
do município. Já no grupo IV, 1 reside na proprie-
dade, 2 na sede do município e 1 na propriedade
e na sede do município.

Em suma, pode-se dizer que 40% dos produ-
tores estudados residem na propriedade e na sede
do município, 35% residem na propriedade e 25%
residem na sede do município.

TABELA 4
LOCAL DE RESIDÊNCIA DOS PRODUTORES

DE LEITE DOS GRUPOS ESTUDADOS DO
MUNICÍPIO DE QUIXERAMOBIM

FONTE: Dados da pesquisa.

Nº

6

6

4

4

20

(100%)

Propriedade

2

2

2

1

7

(35%)

Grupos de

Produtores

Grupo I

Grupo II

Grupo III

Grupo IV

TOTAL

Sede do Município

1

1

1

2

5

(25%)

Propriedade/Sede

3

3

1

1

8

(40%)

Local de Residência

TABELA 5
ATIVIDADES DESENVOLVIDAS PELOS

PRODUTORES DOS GRUPOS ESTUDADOS DO
MUNICÍPIO DE QUIXERAMOBIM

FONTE: Dados da pesquisa.

Nº

6

6

4

4

20

(100%)

Pecuária

Leiteira

2

2

3

1

8

(40%)

Produção Leiteira e

Outras Atividades 7

4

4

1

3

12

(60%)

Grupos de

Produtores

Grupo I

Grupo II

Grupo III

Grupo IV

TOTAL

7 As outras atividades referem-se a comércio na sede do
Município, compreendendo a comercialização de produ-
tos alimentícios, escritórios de projetos agropecuários,
escritórios de eletrificação rural, profissionais liberais em
veterinária e agronomia e empresários na área de avicul-
tura e indústria de ração.
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O local de residência do produtor é um ponto
relevante, pois contribui para aumentar o tempo
dedicado à atividade leiteira, facilitando a identifi-
cação e a solução de problemas, resultando em
melhor administração da propriedade.

Entretanto, o grupo IV possui apenas 1 pro-
dutor que reside na propriedade e 1 na proprieda-
de e na sede do município. Isso se deve ao fato de
que os produtores do grupo IV apresentam maior
volume de negócio, ou seja, maior produção diá-
ria de leite, o que requer também maior estrutura
administrativa, necessitando o proprietário de um
administrador para ajudar a dirigir o empreendi-
mento. A presença do administrador, de certa for-
ma, permite que o proprietário permaneça mais

tempo fora da propriedade, muitas vezes em bus-
ca de recursos externos ou cuidando de outros
negócios. Já nos outros grupos, onde o volume do
negócio é menor, a presença de um administrador
não se faz tão necessária.

3.1.4 - Atividade do produtor

Esta variável identifica qual a principal ativida-
de desenvolvida pelos produtores e se estes possu-
em outra atividade que é considerada no mesmo
nível de importância da atividade principal.

Ao observar os dados da TABELA 5, verifica-
se que a maioria dos produtores dos grupos I, II e
IV exerce outras atividades que consideram impor-

TABELA 6
ORGANIZAÇÃO DOS PRODUTORES

DOS GRUPOS ESTUDADOS DO
MUNICÍPIO DE QUIXERAMOBIM

FONTE: Dados da pesquisa.

Nº

6

6

4

4

20

(100%)

Propriedade

3

1

4

4

12

(60%)

Grupos de

Produtores

Grupo I

Grupo II

Grupo III

Grupo IV

TOTAL

Propriedade/Sede

3

5

-

-

8

(40%)

Associados

Contratada

1

-

-

1

2

(10%)

TABELA 7
ASSISTÊNCIA TÉCNICA DOS

PRODUTORES DOS GRUPOS ESTUDADOS
DO MUNICÍPIO DE QUIXERAMOBIM

FONTE: Dados da pesquisa.

Nº

6

6

4

4

20

(100%)

Grupos de

Produtores

Grupo I

Grupo II

Grupo III

Grupo IV

TOTAL

Assistência Técnica
EMATERCE

2

1

1

-

4

(20%)

INFOLEITE

-

1

1

3

5

(25%)

Própria

1

1

1

-

3

(15%)

Não Assistidos

2

3

1

-

6

(30%)
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tantes além da pecuária leiteira, portanto, não de-
pendem exclusivamente desta atividade para a for-
mação de suas rendas. Isso não é observado no
grupo III, onde apenas 1 produtor tem outra ativi-
dade que considera no mesmo nível de importância
da pecuária leiteira.

Ao considerar todos os produtores estudados,
conclui-se que 40% praticam a pecuária leiteira
como atividade principal e os 60% restantes têm
outras atividades que consideram importantes pe-
rante a atividade leiteira. Dentre as outras ativida-
des, podemos citar estabelecimentos comerciais na
sede de Quixeramobim, compreendendo a comer-
cialização de produtos alimentícios, profissionais li-

berais em veterinária e agronomia, escritórios de
projetos agropecuários, escritórios de eletrificação
rural e um empresário na área de avicultura e indús-
tria de ração.

Observa-se, também, que os produtores que
vivem exclusivamente da pecuária leiteira moram na
propriedade.

3.1.5 - Organização dos produtores

Pela TABELA 6, verifica-se que, dos produto-
res do grupo I, 3 estão associados a alguma coope-
rativa ou outro tipo de associação. No grupo II,
apenas 1 produtor está associado a alguma coope-

TABELA 8
ADMINISTRAÇÃO DAS PROPRIEDADES PRODUTORAS

DE LEITE DOS GRUPOS ESTUDADOS
DO MUNICÍPIO DE QUIXERAMOBIM

FONTE: Dados da pesquisa.

Nº

6

6

4

4

20

(100%)

Produtor

5

5

4

2

16

(80%)

Grupos de

Produtores

Grupo I

Grupo II

Grupo III

Grupo IV

TOTAL

Produtor e Administrador Contratado

1

1

-

2

4

(20%)

Administração da Propriedade

Computador e

 Caderno ou Livro

de Registros

1

-

-

3

4

(20%)

Computador

1

-

1

1

3

(15%)

Caderno ou

Livro de

Registros

-

3

2

-

5

(25%)

Não utiliza

Nenhum

Mecanismo

4

3

1

-

8

(40%)

TABELA 9
ASSISTÊNCIA TÉCNICA DOS

PRODUTORES DOS GRUPOS ESTUDADOS
DO MUNICÍPIO DE QUIXERAMOBIM

FONTE: Dados da pesquisa.

Nº

6

6

4

4

20

(100%)

Grupos de

Produtores

Grupo I

Grupo II

Grupo III

Grupo IV

TOTAL

Recursos Administrativos
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rativa ou outro tipo de associação. Já nos grupos
III e IV, todos os produtores estão associados a
algum tipo de cooperativa ou associação. Isso dei-
xa evidente que os produtores com maior produ-
ção diária de leite preocupam -se mais em estar vin-
culados a algum tipo de associação.

Entretanto, é necessário salientar que a maior
parte dos produtores vinculados a algum tipo de
associação figura apenas como associado, não par-
ticipando das reuniões e atividades desenvolvidas,
em virtude da falta de interesse proveniente da não
eficiência das associações, segundo depoimento de
alguns entrevistados.

Estes resultados levam a que se reflita acerca
dos argumentos de Demo (1996), quando ensina
que a auto-sustentação de processos participativos

não é tarefa muito fácil, pois vários fatores podem
levar à desmotivação dos associados, como as dis-
cussões infinitas que não chegam a um denomina-
dor comum, as reuniões constantes e improdutivas,
os resultados que não são satisfatórios ou não apa-
recem, enfim, participar por participar é fórmula certa
para anular a participação.

É possível que estes fatores possam estar contribu-
indo para a falta de interesse verificada entre os produ-
tores, o que enfraquece suas soluções e reivindicações
perante os órgãos federais, estaduais e municipais res-
ponsáveis pelo desenvolvimento do setor leiteiro.

3.1.6 - Assistência técnica

No município de Quixeramobim, a assistência
técnica dos produtores é feita pela Empresa de As-

FNE e ESTIAGEM

-

1

2

1

4

(20%)

FNE

3

2

2

1

8

(40%)

FAT

1

2

-

-

3

(15%)

Não utiliza

2

1

-

2

5

(25%)

TABELA 10
UTILIZAÇÃO DE FINANCIAMENTO PELOS

PRODUTORES DOS GRUPOS ESTUDADOS DO
MUNICÍPIO DE QUIXERAMOBIM

FONTE: Dados da pesquisa.

Nº

6

6

4

4

20

(100%)

Grupos de

Produtores

Grupo I

Grupo II

Grupo III

Grupo IV

TOTAL

Recursos Administrativos

TABELA 11
RAÇA DO REBANHO BOVINO UTILIZADA PELOS
GRUPOS DE PRODUTORES DE LEITE ESTUDADOS

DO MUNICÍPIO DE QUIXERAMOBIM

FONTE: Dados da pesquisa.

Nº

6

6

4

4

20

(100%)

Mestiço de Zebu com Holandês

5

5

4

3

16

(80%)

Grupos de

Produtores

Grupo I

Grupo II

Grupo III

Grupo IV

TOTAL

Mestiço de Gir com Holandês

1

2

-

1

4

(20%)

Raça do Rebanho Bovino
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sistência Técnica e Extensão Rural do Ceará (EMA-
TERCE) e pelo Programa de Gerenciamento da Pro-
priedade Leiteira (INFOLEITE), que é conduzido,
em parte, pelo Departamento de Zootecnia da Uni-
versidade Federal do Ceará, visando a aumentar a
eficiência de produção de leite no município. Entre-
tanto, observou-se que há outros tipos de assistência
técnica, tais como: a contratada, que é feita por um
técnico agrícola ou agrônomo contratado e a assis-
tência técnica própria, feita pelo próprio produtor,
por ser um técnico agrícola ou agrônomo.

Ao observar a TABELA 7, verifica-se que os
serviços de assistência técnica promovidos pela
EMATERCE atendem a 20% dos produtores estu-
dados, que se encontram localizados nos grupos I, II
e III, sendo o maior número no grupo I, que apre-
senta a menor produção diária de leite, enquanto o

INFOLEITE é responsável por 25% dos produto-
res estudados, localizados nos grupos II, III e IV,
com o maior número de assistidos no grupo IV, que
possui a maior produção diária de leite. Isso mostra
que a assistência técnica fornecida pela EMATER-
CE está mais voltada para os pequenos produtores e
a do INFOLEITE para os grandes produtores, já
que utiliza técnicas mais modernas e que necessitam
de certo investimento dos produtores, o que o  torna
menos viável para os pequenos.

Verifica-se também na TABELA 7 que a assis-
tência técnica contratada responde por 10% dos pro-
dutores estudados, sendo 1 produtor no grupo I e 1
produtor no grupo IV e a assistência técnica própria
com 15%, constatada nos grupos I, II e III, com apenas
1 produtor em cada grupo. Os 30% restantes de pro-
dutores não possuem nenhum tipo de assistência téc-

TABELA 12
TAMANHO MÉDIO DO REBANHO BOVINO DOS

GRUPOS DE PRODUTORES DE LEITE ESTUDADOS
DO MUNICÍPIO DE QUIXERAMOBIM

FONTE: Dados da pesquisa.

Nº

6

6

4

4

20

Tamanho Médio do

Rebanho Bovino

57,1

79,6

119,5

269,5

131,4

Grupos de

Produtores

Grupo I

Grupo II

Grupo III

Grupo IV

TOTAL

TABELA 13
TIPOS DE PASTAGENS UTILIZADAS PELOS

PRODUTORES DE LEITE DOS GRUPOS ESTUDADOS
DO MUNICÍPIO DE QUIXERAMOBIM

FONTE: Dados da pesquisa.

Nº

6

6

4

4

20

(100%)

Pastagem Nativa e Capineira

6

6

-

1

13

(65%)

Grupos de

Produtores

Grupo I

Grupo II

Grupo III

Grupo IV

TOTAL

Pastagem Nativa, Cultivada e Capineira

-

-

4

3

7

(35%)

Tipos de Pastagens
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nica e se encontram localizados nos grupos I, II e III,
sendo que 2 pertencem ao grupo I, 3 ao grupo II e 1
ao grupo III. Essa falta de assistência técnica torna-
se bastante preocupante, considerando-se sua gran-
de importância para o desenvolvimento e dissemina-
ção de novas tecnologias no setor agropecuário.

Nota-se também que todos os produtores do
grupo IV possuem assistência técnica, o que mostra
um cuidado maior desses produtores para com a ati-
vidade leiteira.

3.1.7 - Administração da propriedade

A administração das propriedades dos pro-
dutores de leite dos quatro grupos estudados do
município é feita em sua maioria pelo próprio pro-

dutor, o que corresponde a 80% do total. A ad-
ministração dos 20% restantes é feita conjunta-
mente pelo produtor e um administrador contra-
tado (TABELA 8).

É importante relatar que, na maioria das pro-
priedades, as funções administrativas não são pro-
cedidas de forma adequada, pois deixam de ser
feitos o planejamento das atividades, as anota-
ções dos gastos, das receitas, do leite produzido
pelo rebanho, entre outras formas de controle.

Pode-se observar na TABELA 9 que os re-
cursos administrativos utilizados pelos produto-
res são o computador, usado para o controle dos
animais e planejamento das ações, o caderno ou
livro de registros, onde são feitas, embora de for-

TABELA 14
TIPO DE SUPLEMENTO MINERAL UTILIZADO
PELOS PRODUTORES DE LEITE  DOS GRUPOS

ESTUDADOS DO MUNICÍPIO DE QUIXERAMOBIM

FONTE: Dados da pesquisa.

Nº

6

6

4

4

20

(100%)

Sal Comum

1

1

-

-

2

(10%)

Grupos de

Produtores

Grupo I

Grupo II

Grupo III

Grupo IV

TOTAL

Sal Comum mais Macro e Micronutrientes

5

5

4

4

18

(90%)

Suplemento Mineral

TABELA 15
UTILIZAÇÃO DE RECOMENDAÇÃO TÉCNICA NA ALIMENTAÇÃO FORNECIDA

AO REBANHO LEITEIRO DAS PROPRIEDADES DOS GRUPOS ESTUDADOS
DO MUNICÍPIO DE QUIXERAMOBIM

FONTE: Dados da pesquisa.

Nº

6

6

4

4

20

(100%)

Sim

4

5

4

4

17

(85%)

Grupos de

Produtores

Grupo I

Grupo II

Grupo III

Grupo IV

TOTAL

Não

2

1

-

-

3

(15%)

Usa Recomendação Técnica na Alimentação do Rebanho
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ma precária, as anotações referentes às receitas
e às despesas das atividades da propriedade.

Também se observa na TABELA 9, ao com-
parar os quatro grupos estudados, que nos gru-
pos I e II concentra-se o maior número de pro-
dutores que não utilizam nenhum recurso admi-
nistrativo, enquanto no grupo III, apenas 1 pro-
dutor não utiliza nenhum recurso administrativo,
e no grupo IV, todos os produtores utilizam al-
gum tipo de recurso administrativo. Isso mostra
que à medida que a produção diária de leite au-
menta, entre os grupos aumenta a utilização de
recursos administrativos entre os produtores.
Verifica-se também que 40% dos produtores
pesquisados não utilizam nenhum recurso admi-
nistrativo na propriedade.

Estas informações já haviam sido constata-
das por Nogueira Filho et al. (1998), que verifi-
cou, para o Nordeste, baixos níveis de controle
de receitas e custos. Entre os pequenos produto-
res, o percentual dos que fazem este controle,
segundo este autor, é inferior a 17%, enquanto
que para os grandes esse percentual situa-se em
torno de 51% a 54%.

Com a introdução do INFOLEITE, espe-
ra-se que haja progresso nesse aspecto, pois um
dos objetivos deste programa é melhorar o ge-
renciamento das propriedades que desenvolvem
a atividade leiteira, o que já se observa no gru-
po IV, onde todos os produtores fazem uso de
recursos administrativos e são assistidos em sua
maioria pelo INFOLEITE. Assim sendo, para

TABELA 16
TIPO DE COBRIÇÃO DOS ANIMAIS UTILIZADA PELOS

PRODUTORES DE LEITE DOS GRUPOS ESTUDADOS DO
MUNICÍPIO DE QUIXERAMOBIM

FONTE: Dados da pesquisa.

Nº

6

6

4

4

20

(100%)

Natural não Controlada

4

5

2

-

11

(55%)

Grupos de

Produtores

Grupo I

Grupo II

Grupo III

Grupo IV

TOTAL

Natural Controlada

1

1

1

4

7

(35%)

Inseminação Artificial

1

-

1

-

2

(10%)

Tipo de Cobrição

TABELA 17
LOCAL DE ORDENHA DOS ANIMAIS NAS

PROPRIEDADES DOS GRUPOS ESTUDADOS DO
MUNICÍPIO DE QUIXERAMOBIM

FONTE: Dados da pesquisa.

Nº

6

6

4

4

20

(100%)

Curral

4

5

2

1

12

(60%)

Grupos de

Produtores

Grupo I

Grupo II

Grupo III

Grupo IV

TOTAL

Estábulo

2

1

2

3

8

(40%)

Local



Revista Econômica do Nordeste, Fortaleza, v. 34, n. 4, out-dez. 2003634

que a administração das propriedades seja feita
de forma eficiente, faz-se necessário que os pro-
dutores ou administradores contratados, em um
primeiro momento, utilizem registros ou plani-
lhas de custos e receitas das atividades desen-
volvidas pela empresa, a fim de auxiliar no pla-
nejamento, na organização dos fatores de pro-
dução, na adoção de controles e na análise dos
resultados.

3.1.8 - Uso de financiamento

Dentre os agentes financiadores que estão no
município de Quixeramobim, o Banco do Nordeste
é o principal, participando com os programas do

Fundo Constitucional de Desenvolvimento do Nor-
deste (FNE) e do Fundo de Amparo ao Trabalha-
dor (FAT). Outra fonte de financiamento, embora
em pequena escala, é o Banco do Estado do Ce-
ará (BEC), com o programa ESTIAGEM, que
torna disponível crédito no período seco.

Na TABELA 10, verifica-se que a maior par-
te dos produtores dos quatro grupos estudados
utiliza algum tipo de financiamento, corresponden-
do a 75% do total. Alguns desses produtores uti-
lizam duas fontes de financiamento, só que em
períodos diferentes, como é o caso do programa
ESTIAGEM, que surge no período seco. O res-
tante dos produtores (25%), localizados nos gru-

TABELA 18
CUIDADOS SANITÁRIOS TOMADOS PELOS
PRODUTORES DOS GRUPOS ESTUDADOS

DO MUNICÍPIO DE QUIXERAMOBIM

FONTE: Dados da pesquisa.

Nº

6

6

4

4

20

(100%)

Controle Preventivo de Mastite

1

-

1

4

6

(30%)

Grupos de

Produtores

Grupo I

Grupo II

Grupo III

Grupo IV

TOTAL

Corte e Desinfecção do Umbigo dos Bezerros

2

-

2

4

8

(40%)

Cuidados Sanitários

Produtividade

Média/Vaca

Ordenhada/Ano

1.888,3

2.192,7

3.260,8

3.461,4

Nº Médio

de Vacas

Ordenhadas

12

22

26

81

Produção

Média Anual

(Litros)

22.659,2

48.240,0

84.780,0

280.380,0

Média de

Leite/Vaca

Ordenhada/Dia

5,2

6,0

8,9

9,4

TABELA 19
ASSISTÊNCIA TÉCNICA DOS

PRODUTORES DOS GRUPOS ESTUDADOS
DO MUNICÍPIO DE QUIXERAMOBIM

FONTE: Dados da pesquisa.
NOTA: Os valores constantes na Tabela sofreram arredondamentos.

Nº

6

6

4

4

20

Grupos de

Produtores

Grupo I

Grupo II

Grupo III

Grupo IV

TOTAL
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pos I, II e IV, não utilizam nenhum tipo de finan-
ciamento, em razão do receio de não consegui-
rem pagar a dívida à fonte financiadora ou por
terem outras fontes de renda que podem ser uti-
lizadas para investir na atividade leiteira.

Observa-se, também, que, apesar da maio-
ria dos produtores dos grupos estudados possu-
írem financiamento, este fato não vem resultando
num desenvolvimento econômico visível da pe-
cuária leiteira do município. Verificou-se também
que falta um bom acompanhamento técnico para
uso mais racional do crédito, quer seja em infra-
estrutura, em melhoria tecnológica, em capacita-
ção técnica e/ou gerencial dos produtores e ad-
ministradores, o que contribuiria para promover

o desenvolvimento auto-sustentado da atividade
leiteira de Quixeramobim.

3.2 - Caracterização da Atividade Leiteira

A atividade leiteira praticada pelos produtores
do município de Quixeramobim foi caracterizada em
duas partes, a partir da amostra pesquisada, estratifi-
cada em quatro grupos, de acordo com a área desti-
nada à pecuária leiteira e à produção diária de leite
do rebanho, como ficou definido na metodologia (TA-
BELA 1). Na primeira parte, destacam-se os seguin-
tes aspectos técnicos: caracterização do rebanho, ali-
mentação, manejo e sanidade. Na segunda parte,
observam-se alguns aspectos econômicos relaciona-
dos à produção, preço e comercialização do leite.

TABELA 20
FORMAS DE COMERCIALIZAÇÃO DO LEITE PRODUZIDO

PELOS PRODUTORES DOS GRUPOS ESTUDADOS DO
MUNICÍPIO DE QUIXERAMOBIM

FONTE: Dados da pesquisa.

Nº

6

6

4

4

20

(100%)

In natura

5

5

4

4

18

(90%)

Grupos de

Produtores

Grupo I

Grupo II

Grupo III

Grupo IV

TOTAL

Queijo

1

1

-

-

2

(10%)

Formas de Comercialização

TABELA 21
LOCAL DE COMERCIALIZAÇÃO DO LEITE PRODUZIDO

PELOS PRODUTORES DOS GRUPOS ESTUDADOS DO
MUNICÍPIO DE QUIXERAMOBIM

FONTE: Dados da pesquisa.

Nº

6

6

4

4

20

(100%)

Sede do Município

3

4

3

3

13

(65%)

Grupos de

Produtores

Grupo I

Grupo II

Grupo III

Grupo IV

TOTAL

Propriedade

3

2

1

1

7

(35%)

Local de Comercialização
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3.2.1 - Aspectos técnicos

• Caracterização do Rebanho

O rebanho bovino dos quatro grupos estuda-
dos, a exemplo do rebanho do município, é, em sua

maioria, composto de animais mestiços de zebu-
holandês, correspondendo a 80% do total estuda-
do. Entretanto, encontram-se também rebanhos for-
mados por animais mestiços de gir-holandês, em 1
produtor do grupo I, 2 produtores do grupo II e 1
produtor do grupo IV, correspondendo a 20% dos

TRC

(%)

-3,49

-15,61

-13,53

-9,47

-15,25

-27,50

-84,85

-14,14

-6,46

-10,81

-7,19

-26,07

-13,87

-18,00

-68,54

-11,42

-6,30

-11,28

-18,13

-16,48

-52,19

-13,05

-0,91

1,06

-3,49

-9,31

-12,64

-3,16

TABELA 22
INDICADORES DE RENTABILIDADE ECONÔMICA POR PRODUTOR

E POR GRUPOS DE PRODUTORES DE LEITE ESTUDADOS
DO MUNICÍPIO DE QUIXERAMOBIM, 1998

FONTE: Dados da pesquisa.
* Custo unitário do leite calculado a partir do custo total.
** Custo unitário do leite calculado a partir do custo operacional total.

Nº

1

2

3

4

5

6

1

2

3

4

5

6

1

2

3

4

1

2

3

4

20

Grupos de

Produtores

Grupo I

Grupo II

Grupo III

Grupo IV

TOTAL

MÉDIA

Grupo II

(de 101 a 200 l/dia)

TOTAL

MÉDIA

Grupo III

(de 201 a 300 l/dia)

TOTAL

MÉDIA

Grupo IV

(acima de 300 l/dia)

TOTAL

MÉDIA

MÉDIA DA AMOSTRA

Renda Líquida

- RL -

1.800,45

-10.918,95

-4.408,18

-442,16

-22.290,43

-26.331,20

-62.590,47

-10.431,75

-6.544,82

-9.543,90

-1.297,64

-17.535,67

-7.765,27

-7.417,77

-50.105,07

-8.350,85

-2.815,62

-13.986,61

-18.912,95

-7.700,54

-43.415,72

-10.853,93

8.396,70

14.022,93

1.070,77

-23.927,66

-437,26

-109,32

Lucro

- L -

-5.831,95

-21.370,27

-12.289,58

-6.954,56

-39.521,23

-37.955,20

-123.922,79

-20.653,80

-26.322,82

-25.917,02

-13.247,24

-30.000,05

-19.218,87

-17.595,21

-132.301,21

-22.050,20

-25.940,82

-37.866,61

-38.677,95

-23.327,74

-125.813,12

-31.453,28

-30.540,50

-16.331,27

-32.540,43

-64.089,70

-143.501,90

-35.875,48

Custo Unitário

do  Leite (R$/l)*

0,43

0,91

0,96

0,78

1,35

3,43

7,85

1,31

0,91

0,69

0,69

0,87

0,75

0,64

4,54

0,76

0,50

0,62

0,67

0,63

2,42

0,61

0,34

0,37

0,39

0,81

1,92

0,48

0,84

Custo Unitário

do  Leite (R$/l)**

0,26

0,61

0,67

0,52

0,88

2,52

5,46

0,91

0,62

0,46

0,43

0,62

0,48

0,42

3,03

0,50

0,30

0,42

0,48

0,42

1,63

0,41

0,26

0,27

0,28

0,49

1,31

0,33

0,57
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produtores pesquisados (TABELA 11). É necessá-
rio salientar que a raça gir, mesmo fazendo parte do
grupo dos zebuínos, já é uma raça melhorada gene-
ticamente para produção de leite.

Verifica-se também a existência de produtores
com rebanho mais especializado para atividade lei-
teira, ou seja, animais com maior grau de sangue
holandês, localizados principalmente no grupo IV,
que apresenta a maior produção diária de leite. Atri-
bui-se a isso o maior tamanho do negócio dos pro-
dutores neste grupo, a localização das proprieda-
des em áreas mais favoráveis em termos de clima,
solo, pastagem e disponibilidade de água, como tam-
bém em razão de estes produtores adotarem me-
lhor manejo e serem possuidores de infra-estrutura
mais adequada à pecuária leiteira.

• Alimentação

Na alimentação do rebanho bovino, no que diz
respeito às pastagens utilizadas nas propriedades dos
quatro grupos, 65% dos produtores utilizam pasta-
gem nativa e capineira, sendo todos os produtores
do grupo I e II, e 1 do grupo IV. O restante dos
produtores (35%), referentes a todos do grupo III
e 3 do grupo IV, utiliza pastagens nativa, cultivada e
capineira (TABELA 13).

As espécies de pastagens cultivadas mais utili-
zadas são o capim buffel (Cenchrus ciliares L.) e o
andropol (Andropogon gayanus). Nas capineiras,
as espécies mais freqüentes são o capim paulistinha
(Cynodon dactylon (l.) Pers.), a cana (Saccha-

rum officinarum Linn.) e o capim elefante (Penni-

setum perpureum Schum.). Já as pastagens nati-
vas são formadas por espécies que surgem nas áre-
as depois do desmatamento.

As práticas de divisão das pastagens cultiva-
das e das capineiras, como também a adubação
orgânica e irrigação da capineira, são feitas por to-
dos os produtores dos grupos estudados, entretan-
to as irrigações das capineiras, nos períodos de seca,
são bastante reduzidas, dada a escassez de água.
Já a adubação e irrigação das pastagens cultivadas
são práticas raramente observadas entre os produ-

tores em virtude da necessidade de maior disponi-
bilidade de água, mão-de-obra e equipamentos de
irrigação, o que acaba onerando estas práticas.

O uso de ração concentrada na alimentação do
rebanho bovino é praticado pela quase totalidade
dos produtores dos grupos, com exceção de ape-
nas 1 produtor do grupo II, que se justifica alegan-
do a boa qualidade das pastagens utilizadas em sua
propriedade. A ração concentrada utilizada por par-
te dos produtores é comprada pronta, mas alguns
compram os ingredientes e preparam a mistura em
sua propriedade. Constatou-se também que os pro-
dutores do grupo IV utilizam silagem de milho ou de
sorgo na alimentação do rebanho.

O fornecimento de minerais ao rebanho é em-
pregado por todos os produtores. Entretanto, detec-
tou-se que existe diferença na qualidade do suple-
mento mineral usado. A maior parte dos produtores
(todos os produtores dos grupos III e IV, 5 do grupo
II e 5 do grupo I) utiliza mistura mineral adequada,
comprada pronta, composta por macro e micronu-
trientes além do sal comum, enquanto que 1 produ-
tor do grupo I e 1 do grupo II utilizam apenas o sal
comum, sendo insuficiente para suprir as necessida-
des minerais do rebanho, que necessita tanto de ma-
cro como de micronutrientes (TABELA 14).

A alimentação fornecida ao rebanho leiteiro é
recomendada por técnico agrícola ou agrônomo a
todos os produtores de leite dos grupos III e IV,
mas nos grupos I e II há produtores que não utili-
zam nenhuma recomendação técnica (TABELA 15).

• Manejo

Analisando-se as práticas relacionadas com a
reprodução do rebanho leiteiro, observou-se que,
entre os produtores dos grupos, existem três tipos
de cobrição dos animais: a monta natural, a monta
controlada e a inseminação artificial. No grupo I, 4
produtores utilizam a monta natural sem, nenhum
controle, 1 utiliza a monta controlada e 1 a insemi-
nação artificial; no grupo II, 5 produtores utilizam a
monta natural sem controle e 1 a monta natural con-
trolada; no grupo III, 2 produtores utilizam a monta
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natural sem controle, 1 a monta controlada e 1 a
inseminação artificial; e no grupo IV, todos os pro-
dutores utilizam a monta controlada (TABELA 16).

A primeira monta dos animais é feita sem ne-
nhum critério de seleção pela quase totalidade dos
produtores estudados, com exceção dos produto-
res do grupo IV e dos produtores que fazem a inse-
minação artificial. Tais produtores controlam a ida-
de e o peso dos animais como critério de seleção
para a época de cobertura e fazem a detecção do
cio através da observação, mostrando que os cria-
dores possuem maior habilidade e controle sobre o
manejo reprodutivo de seus animais.

Passando a considerar o processo de reti-
rada do leite dos animais, constatou-se que a
forma utilizada é a ordenha manual, praticada
por todos os produtores, variando apenas o lo-
cal onde é feita. Verificou-se que 60% dos pro-
dutores fazem a ordenha no curral e o restante
no estábulo; destes, a maior parte pertence aos
grupos III e IV (TABELA 17).

Estes dados mostram que os produtores não
possuem um local adequado para a ordenha, como,
por exemplo, uma sala de ordenha. Entretanto a
maior parte dos produtores dos grupos III e IV
possui um local menos desfavorável para ordenha
dos animais, contudo não é suficiente para manter
um bom padrão de higiene do leite, porque faltam
em alguns produtores cuidados básicos, como a fre-
qüente limpeza do local e a lavagem do úbere e te-
tas das vacas por ocasião da ordenha, o que contri-
bui para baixar a qualidade do produto com a con-
seqüente redução do preço. Nos grupos I e II, a
situação é pior porque a ordenha é feita, em sua
maioria, no curral, como também a prática de lim-
peza do local e lavagem do úbere e das tetas antes
da ordenha é pouco utilizada.

• Sanidade

O aspecto da sanidade dos animais é de fun-
damental importância para o desenvolvimento da ati-
vidade leiteira, pois qualquer esforço no que tange
à melhoria da alimentação e manejo do rebanho será

em vão, se os animais não apresentarem um estado
de saúde satisfatório.

As práticas de vacinação e de vermifugação do
rebanho leiteiro são bastante comuns entre os gru-
pos de produtores. A vacinação contra a febre af-
tosa e a raiva é feita anualmente por todos os pro-
dutores, enquanto que a vacinação contra outras
doenças, como a brucelose e o carbúnculo sinto-
mático (manqueira), é aplicada apenas pelos pro-
dutores do grupo IV.

Outros cuidados sanitários, como o controle
preventivo de mastite nas vacas leiteiras e o corte e
desinfecção do umbigo dos bezerros, são práticas
empregadas por todos os produtores do grupo IV,
contudo pouquíssimos produtores dos outros gru-
pos utilizam essas práticas (TABELA 18).

Segundo os próprios produtores, os problemas
sanitários que mais afetam o rebanho bovino são a
tristeza bovina, conhecida também como mal triste,
e a mosca do chifre.

Como se pode observar, há entre os produto-
res dos grupos I, II e III a necessidade de maiores
esclarecimentos sobre a importância da realização
dos cuidados sanitários no rebanho. Desta forma,
pode-se mostrar quais são as práticas mais ade-
quadas, como devem ser feitas e em que época
devem ser realizadas, objetivando melhorar a quali-
dade e o desempenho do rebanho em termos de
produção e qualidade do leite.

3.2.2 - Aspectos econômicos

• Produção e Produtividade do Rebanho

Analisando-se a TABELA 19, verifica-se que a
diferença na produção média anual de leite entre os
grupos – variando de 22.659,2 a 280.380 litros – se
deve ao número de vacas ordenhadas em cada gru-
po, assim como ao manejo e qualidade do rebanho
leiteiro visualizados na produção média/vaca em lac-
tação/dia, que está em torno de 3 a 13 litros entre os
produtores estudados. Constata-se também que o
grupo IV, em termos de produção de leite e número
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médio de vacas ordenhadas, apresenta um volume
de negócio bem maior do que os outros grupos.

A produtividade média dos grupos (TABELA
19) é bastante elevada, quando comparada com a
produtividade do município de Quixeramobim e do
Estado do Ceará em 1995, que foi de 1.095 e 679
litros/ vaca ordenhada/ano, respectivamente (IBGE,
1995). Isto mostra, em geral, que os produtores
estudados possuem melhor rebanho e fazem uso de
melhor manejo, resultando em uma produção mé-
dia/vaca ordenhada/dia de 7,8 litros, enquanto que
a do município fica em torno de 3 litros/dia e a do
Estado do Ceará em 1,9 litros/dia (IBGE, 1995).

Pode-se dizer também que a produtividade
média/vaca ordenhada/ano tende a crescer à medi-
da que os grupos aumentam o volume de produção
do empreendimento leiteiro. O mesmo ocorre com
a média de leite/vaca ordenhada/dia.

Considerando todos os aspectos técnicos e eco-
nômicos da atividade leiteira até o momento analisados,
pôde-se caracterizar os grupos da seguinte forma:

O grupo I é representativo do produtor que
produz até 100 litros/dia, com média de 12 vacas
em lactação; o rebanho é mestiço ou não especi-
alizado, com produtividade média de 1.888,3 litros/
vaca ordenhada/ano; pratica manejo semi-intensivo
normalmente na época seca, com alimentação ba-
seada em pastagem nativa, capineira e ração con-
centrada na maioria dos produtores; e a mão-de-
obra é contratada.

O grupo II é representativo do produtor que
produz de 101 a 200 litros/dia, com média de 22
vacas em lactação; o rebanho é mestiço, com pro-
dutividade média de 2.192,7 litros/vaca ordenha-
da/ano; faz manejo semi-intensivo durante a época
seca, com alimentação baseada em pastagem nati-
va, capineira e ração concentrada; e a mão-de-obra
utilizada é contratada.

O grupo III é representativo do produtor que
produz de 201 a 300 litros/dia, com média de 26
vacas em lactação; o rebanho é mestiço, mas de

melhor qualidade, com produtividade média de
3.260,8 litros/vaca ordenhada/ano; pratica manejo
semi-intensivo, com alimentação baseada em pas-
tagem nativa, pastagem cultivada, capineira e ração
concentrada; e a mão-de-obra usada é contratada.

O grupo IV é representativo do produtor que
produz acima de 300 litros/dia, com média de 81
vacas em lactação; o rebanho é mestiço, mas com
um maior grau de sangue holandês, isto é, mais es-
pecializado, com produtividade média de 3.461,4
litros/vaca ordenhada/ano; adota manejo semi-in-
tensivo, com alimentação baseada na pastagem cul-
tivada, capineira, ração concentrada, silagem e tam-
bém na pastagem nativa, mas em menor escala; e a
mão-de-obra empregada é contratada.

• Preço e Comercialização do Leite

Os preços recebidos pelos produtores de
Quixeramobim, por litro de leite, apresentaram
um valor médio de R$ 0,34, um mínimo de R$
0,26 e um máximo de R$ 0,53. Os menores pre-
ços pagos por litro de leite foram observados na
indústria, cuja variação ficou no intervalo de R$
0,26 a R$ 0,32. Já o preço pago aos produtores
quando vendem o leite a estabelecimentos comer-
ciais ou a particulares variou entre R$ 0,40 a 0,53
por litro. A variabilidade dos preços também é
determinada pela estação do ano e pela forma e
local de comercialização.

De forma geral, o preço recebido por litro
de leite na estação seca tende a ser maior do que
na estação chuvosa, dada a queda da produção
e a conseqüente redução da oferta do produto
na estação seca, causada principalmente pela di-
minuição da disponibilidade das pastagens e de
água, o que encarece o processo produtivo atra-
vés do uso de maior quantidade de ração con-
centrada para compensar a falta e a baixa quali-
dade das pastagens.

Com respeito à forma, o leite é comercializa-
do in natura por quase todos os produtores dos
grupos estudados do município ( 90% do total).
O restante (10% da amostra), que é representa-
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do por dois produtores, sendo 1 no grupo I e 1
no grupo II, comercializa em forma de queijo (TA-
BELA 20).

O fato de alguns produtores produzirem quei-
jo tem como objetivo melhorar o preço recebido
por litro de leite, pois o queijo possibilita ao pro-
dutor esperar a melhor hora para comercializar o
produto, visto ser menos perecível que o leite.

De acordo com a TABELA 21, a comercia-
lização do leite é efetuada em maior parte na sede
do município, correspondendo a 65% do total e
destina-se, principalmente, à indústria e em me-
nor proporção aos estabelecimentos comerciais
ou particulares. Os produtores dos grupos III e
IV vendem quase que exclusivamente à indústria
em decorrência do maior volume de leite produ-
zido. A comercialização na propriedade foi cons-
tatada em 35% dos produtores, localizados prin-
cipalmente nos grupos I e II, destinando-se a in-
termediários. Tal fato ocorre em razão do menor
volume de leite produzido e da relativa distância
das propriedades à sede do município, o que eleva
os custos com transporte, segundo depoimento
dos próprios produtores.

3.3 - Indicadores de Rentabilidade
Econômica

Todos os indicadores econômicos apresenta-
ram resultados médios desfavoráveis para amostra
estratificada composta por quatro grupos de pro-
dutores, como pode ser observado na TABELA 22.

A receita liquida média anual para todos os
grupos foi negativa, indicando uma situação de pre-
juízo, sendo maior para os grupos I e III. Esta si-
tuação de prejuízo pode ser atribuída, em parte, à
estiagem no ano de análise, que contribuiu, por um
lado, para aumentar as despesas na atividade, prin-
cipalmente no que se refere à alimentação dos ani-
mais e, por outro, para reduzir as receitas em fun-
ção da queda na produção de leite. Associa-se tam-
bém a esta situação a falta de melhor planejamen-
to e execução das atividades e deficientes servi-
ços de assistência técnica.

Como se pode observar, nos grupos I e IV, há
produtores que, apesar das condições adversas,
apresentaram RL positiva. No grupo I, o produtor
que obteve RL igual a R$ 1.800,45 difere dos ou-
tros integrantes do grupo por possuir um número
maior de vacas ordenhadas/dia e usar menos mão-
de-obra, além de apresentar uma infra-estrutura
onde as benfeitorias, máquinas, veículos e equipa-
mentos são de menor porte, quando comparados à
maioria dos integrantes deste grupo. Estes fatores
podem contribuir para a redução das despesas na
atividade e resultar em um melhor desempenho da
atividade quanto ao indicador RL.

No grupo IV, os produtores 1, 2 e 3 apresen-
taram rendas líquidas iguais a R$ 8.396,70, R$
14.022,93 e R$ 1.070,77, respectivamente. Estes
valores podem ser atribuídos aos seguintes fato-
res: melhor manejo relativamente aos demais pro-
dutores; melhor qualidade do rebanho, com média
acima de 60 vacas ordenhadas/dia e produção por
vaca em lactação entre 10 a 13 litros/dia; a locali-
zação das propriedades, onde as condições natu-
rais de solo e a disponibilidade de água são mais
favoráveis para a formação de pastagens; e a me-
lhor eficiência na administração e assistência téc-
nica das propriedades.

O lucro evidencia a situação de prejuízo em que
vivem os produtores estudados, cujos lucros médi-
os/ano foram negativos para todos os produtores.
Um fato que se pode atribuir a esta situação de pre-
juízo, além da estiagem no ano de análise da ativi-
dade, é a elevada quantidade de recursos ou bens
de capital utilizados pelos grupos, para um tamanho
não proporcional à escala de produção da ativida-
de leiteira; ou seja, existe elevado volume de capital
empatado, não dimensionado de acordo com o ta-
manho do rebanho, que tem como conseqüência o
aumento dos custos de produção. Entretanto, esta
elevada quantidade de bens de capital não é resul-
tado de investimentos recentes efetuados pelos pro-
dutores atuais, pois, em sua maior parte, esses bens
são heranças familiares.

Não obstante o fato de o lucro ser negativo
para os produtores estudados, configurando a exis-
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tência de situação de prejuízo, surpreende o fato de
que a maioria dos produtores permaneça ainda no
empreendimento leiteiro. Em contatos mantidos com
eles, durante a pesquisa de campo, foram obtidas
algumas informações que parecem justificar este fato:
a maioria dos produtores não considera os custos
implícitos (depreciação e juros sobre o capital em-
patado) como desembolso efetivo, e, conseqüente-
mente, não os considera como custo; o município
apresenta-se inserido na região semi-árida do Esta-
do, com características de clima e solo que restrin-
gem as opções de produção, tendo como algumas
opções a criação de ovinos e caprinos, que apre-
sentam baixa rentabilidade, entre R$ 8,34 a R$
19,00 cabeça/ano (CAMPOS, 1998) e a fruticul-
tura, que necessita tanto de conhecimentos especí-
ficos, por parte dos produtores, sobre a atividade,
já que não dispõem de tradição nesta exploração
quanto de infra-estrutura mais adequada das pro-
priedades. Existe também a dificuldade de utiliza-
ção dos recursos fixos envolvidos no processo pro-
dutivo do leite em outras opções, além da tradição
de família, das heranças dos bens fixos necessários
à exploração e à atração, e até mesmo o prazer que
a atividade proporciona ao seu proprietário.

Com relação à taxa de remuneração do capi-
tal, os resultados foram negativos em todos os gru-
pos, o que indica uma ineficiência no uso do capital.
No grupo IV, um produtor apresenta TRC positiva
de 1,06%, entretanto muito abaixo da taxa de 8%
estabelecida pelo FNE para financiamentos conce-
didos à agropecuária. Este produtor apresenta al-
gumas características particulares que o diferenci-
am dos demais, fazendo com que se obtivesse uma
TRC positiva, quais sejam: o capital médio empata-
do foi menor em comparação aos outros integran-
tes do grupo, o que evidencia uma proporcionali-
dade maior do mesmo para com o tamanho da ati-
vidade leiteira desenvolvida, ou seja, está mais bem
dimensionada; o rebanho leiteiro apresenta uma das
maiores produtividades como conseqüência do
melhor rebanho, das pastagens e do manejo mais
adequado, o que contribui para aumentar a renda
bruta e diminuir as despesas da pecuária leiteira,
tendo como resultado uma maior renda líquida; e a
remuneração normal à terra foi inferior aos demais

produtores do grupo em razão da menor disponibi-
lidade de terra da propriedade.

O custo unitário do leite calculado a partir do cus-
to total decresce à medida que os grupos apresentam
maior produção diária de leite, o que pode indicar a
possibilidade de economia de escala entre os grupos,
em favor dos mais produtivos.

Ao ser analisado o CUL dentro dos grupos, ob-
serva-se que, no grupo I, destaca-se um produtor com
custo de R$ 0,43 por litro de leite produzido, muito
abaixo da média do grupo, além de ser um dos meno-
res custos médios observados entre os produtores dos
outros grupos. Atribui-se este baixo custo ao fato de
este produtor haver apresentado maior produção de
leite no ano estudado, que advém do maior número de
vacas ordenhadas e da maior produtividade/vaca or-
denhada/ano, em comparação com os outros produ-
tores do grupo, o que contribuiu para aumentar o vo-
lume físico de produção; além disso, este produtor
possui um dos menores custos totais, que pode ser
explicado pelo fato de utilizar menos ração na alimen-
tação dos animais, menos mão-de-obra, além de pos-
suir uma infra-estrutura mais bem dimensionada ao ta-
manho do rebanho, resultando em menores custos com
o capital empatado na atividade.

No grupo IV, encontram-se os produtores que
possuem os menores custos unitários do leite, con-
siderados como os mais tecnificados e especiali-
zados, portanto, produzindo em maiores escalas.
Isto se deve ao fato de estes produtores apresen-
tarem um rebanho maior, de qualidade superior e
adotarem manejo mais adequado, além de serem
detentores de melhores conhecimentos quanto à
atividade e praticarem técnicas de administração
mais adequadas na propriedade. No entanto, ob-
serva-se que, neste grupo, um produtor tem um
custo de R$ 0,81 por litro de leite, considerado
elevado quando comparado à média do grupo e
com os produtores dos outros grupos. Este pro-
dutor caracteriza-se por ter apresentado um nú-
mero menor de vacas ordenhadas, com baixa pro-
dutividade/ano, quando confrontado com os ou-
tros integrantes do grupo, o que se explica pela
baixa disponibilidade e qualidade das pastagens na
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propriedade, porquanto está localizada em uma
área onde as condições do solo e a disponibilida-
de de água foram mais afetadas pela seca, e tam-
bém pelas elevadas despesas associadas à grande
infra-estrutura da propriedade que é bastante des-
proporcional ao tamanho da atividade leiteira.

O custo unitário médio do leite para toda a
amostra corresponde a R$ 0,84. Como o preço
médio recebido pelos produtores por litro de leite
vendido durante o ano analisado está em torno de
R$ 0,34, pode-se inferir que o empreendimento lei-
teiro assimilou prejuízos da ordem de R$ 0,50 por
litro de leite, o que vem resultando em descapitali-
zação dos produtores, inclusive os do grupo IV.

Considerando agora o custo unitário do leite a
partir do custo operacional total, verifica-se que ocor-
re uma redução no custo unitário médio do leite para
toda amostra estudada, passando de R$ 0,84 na
abordagem do custo total para R$ 0,57 na aborda-
gem de custo operacional total, evidenciando a influ-
ência significativa dos custos implícitos no cálculo do
custo unitário do leite, em parte, em decorrência da
grande infra-estrutura das propriedades.

O grupo IV destaca-se por apresentar um
custo unitário médio do leite menor do que o preço
médio recebido pelos produtores por litro de lei-
te vendido.

Entretanto, mesmo com esta redução no cus-
to unitário médio do leite, a maioria dos produto-
res defronta-se com prejuízo, as exceções fican-
do por conta do produtor 1, do grupo I, e dos
produtores 1, 2 e 3 do grupo IV. Estes produto-
res apresentaram custos unitários do leite inferio-
res ao preço médio recebido por litro de leite
vendido, situando-se na condição que consegue
cobrir os custos operacionais, restando ainda um
resíduo, o qual servirá para remunerar parte das
suas atividades administrativas e  parte do capital
empatado na atividade.

Esta situação “favorável” encontrada para tais
produtores pode estar associada à maior escala
de produção e ao maior nível de especialização,

considerando que estes produtores possuem um
rebanho maior e mais produtivo, assim como são
detentores de melhores conhecimentos sobre ma-
nejo e administração da propriedade.

3.4 - Fatores Limitantes à Produção
Leiteira

3.4.1 - Aspectos técnicos

• Ineficiência e/ou Ausência de
Assistência Técnica

Observam-se no município de Quixeramobim,
em relação à pecuária leiteira, as precárias condi-
ções de assistência técnica associadas à sua inefici-
ência, segundo os produtores assistidos pela EMA-
TERCE. Verifica-se também a ausência de assis-
tência técnica em 30% dos produtores estudados,
o que vem contribuindo para a falta de cuidados
básicos no manejo do rebanho leiteiro em termos
de alimentação, sanidade, controle reprodutivo e
higiene do leite, resultando em baixas produtivida-
des e aumento no custo de produção. Esta situação
relaciona-se, primeiro, à baixa freqüência das visi-
tas dos técnicos, principalmente, nas pequenas pro-
priedades; segundo, à carência de reciclagem dos
técnicos, objetivando facilitar a transferência das
informações aos produtores. Tudo isto faz com que
as tecnologias utilizadas não sejam as mais apropri-
adas, pois, mesmo existindo a tecnologia, não está
havendo a difusão e adoção pelos produtores, ser-
viço este que deve ser realizado pelos técnicos da
EMATERCE; terceiro, a aversão que têm os pro-
dutores à adoção de novas tecnologias.

• Ineficiência Administrativa

Na pecuária leiteira do município de Quixera-
mobim, observa-se a baixa utilização de recursos
administrativos, onde 40% dos produtores estuda-
dos não utilizam nenhum recurso e os demais utili-
zam de forma precária, isto é, não fazem com regu-
laridade o planejamento (organização) e execução
das ações, o controle leiteiro e o controle das recei-
tas e das despesas. Esta não utilização pode ser atri-
buída à falta de informação dos produtores quanto
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à sua utilidade e à não consciência da sua importân-
cia como instrumento da análise capaz de auxiliá-
los nas tomadas de decisões, falta de profissionalis-
mo, falta de assistência técnica que vise à parte ad-
ministrativa das propriedades, a qual deve manter
um contato mais permanente com os produtores,
além de 60% dos produtores não sobreviverem
exclusivamente da atividade leiteira, pois possuem
outras atividades extra-propriedade como fonte de
renda, o que pode contribuir para diminuir a aten-
ção voltada para pecuária leiteira.

Diante do novo cenário da economia, ou seja,
globalização e abertura ao mercado mundial, a
pecuária leiteira depara-se com um mercado que
exige competência e vantagens competitivas em
termos de custo, volume de produção e qualida-
de da matéria-prima. Esses fatos passam a exigir
dos produtores uma modernização administrati-
va e profissional na prática da atividade, o que
pode ser confirmado por estudos e relatos apre-
sentados em vários eventos técnicos e científicos
realizados no País, onde a pecuária leiteira apre-
senta como principal entrave para o seu desen-
volvimento a deficiência gerencial (YAMAGU-
CHI; ALMEIDA; LEAL, 1999).

• Baixa Qualidade do Rebanho

Esta baixa qualidade do rebanho leiteiro implica
também uma baixa produtividade, que pode ser atri-
buída à falta de especialização da maioria dos produ-
tores de leite, os quais podem ser classificados no gru-
po de pequenos produtores. Além disso, a falta de
boas perspectivas para o setor, a falta de condições
mais adequadas em termos de instalações, equipamen-
tos, disponibilidade de alimento de boa qualidade, e
deficiência de manejo e sanidade adequados, são fa-
tores fortemente limitantes que se forem adotados re-
sultam em maiores investimentos. No momento, os
produtores encontram-se descapitalizados.

• Escassez de Alimento na Estação Seca

A escassez de alimento na estação seca, consta-
tada em 75% dos produtores entrevistados, é um dos
principais fatores limitantes da atividade leiteira do

município. Esse fato deixa evidente a carência de op-
ções de produção mais adequadas, visando a minimi-
zar os efeitos da seca com relação à disponibilidade
de alimento, assim como a falta de acesso e uso pelos
produtores de tecnologias já existentes, como conser-
vação de forragens (feno e silagem), esquema de su-
plementação alimentar durante épocas críticas, utiliza-
ção de subprodutos e resíduos das agroindústrias, uso
de forragens mais produtivas e resistentes à seca, entre
outras. De acordo com Raun (apud OLIVEIRA,
1994), a disponibilidade de alimento é o principal fator
de influência no grau de desenvolvimento e eficiência
de qualquer exploração pecuária racional.

3.4.2 - Aspectos econômicos

• Alto Custo de Produção

Foram verificados altos custos de produção nos
grupos de produtores estudados do município de Qui-
xeramobim. Os principais componentes do custo total
foram a alimentação (ração e forragem), os custos ine-
rentes à mão-de-obra e à grande infra-estrutura das
propriedades. O item referente a infra-estrutura con-
tribuiu de forma decisiva para elevar o custo de pro-
dução, dado o não dimensionamento adequado da ati-
vidade leiteira em relação aos fatores terra, benfeitori-
as, máquinas e equipamentos. Isto resultou na sua su-
butilização, fato este melhor verificado no grupo I, com
menor escala de produção. Daí o fato de este grupo
ter apresentado maior custo unitário médio do leite entre
todos os grupos, tanto na abordagem do custo total
como na abordagem do custo operacional total.

• Descapitalização dos Produtores

O processo de descapitalização dos produtores
estudados do município de Quixeramobim foi cons-
tatado através do baixo capital de giro observado
através do preço médio recebido por litro de leite
produzido cobrir apenas parte das despesas, aque-
las realmente desembolsáveis pelos produtores como
ração, forragem, minerais, vacinas, medicamentos,
mão-de-obra permanente e contratada, combustível,
entre outros, e uma pequena parte das despesas re-
lacionadas com a depreciação e a conservação do
capital fixo. Isto faz com que os produtores não te-
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nham motivos, a curto prazo, para sair da atividade,
sendo motivados também pela entrada mensal de re-
ceita que a atividade proporciona. Mas, se esta situ-
ação permanecer a longo prazo, há tendência, em
função da descapitalização do produtor, de inviabili-
zação da atividade, o que já vem sendo verificado
em alguns produtores estudados, em que o preço
médio recebido por litro de leite não consegue cobrir
a totalidade das despesas realmente desembolsáveis
na pecuária leiteira. Entretanto é necessário salientar
que os produtores dos grupos estudados apresenta-
ram alto capital imobilizado (terra e benfeitorias), de
baixa liquidez.

3.4.3 - Aspectos políticos

Os principais fatores limitantes da atividade lei-
teira, em relação aos aspectos políticos, identifica-
dos pelos produtores, são a alta taxa de juros dos
financiamentos em relação à baixa rentabilidade da
atividade, constatada por 70% dos produtores que
possuem financiamento. O tempo de espera e a
burocracia para obter o financiamento, para 50%
dos produtores, dificulta a utilização do financiamento
da atividade no momento mais necessário. Além dis-
so, observou-se a carência de linhas de créditos mais
estáveis e adequadas, visando a melhorar o desen-
volvimento e a sustentabilidade da atividade leiteira
no município.

4 - CONCLUSÃO

As análises efetuadas no presente estudo per-
mitem concluir que a pecuária leiteira desenvolvida
no município de Quixeramobim passa por sérias di-
ficuldades econômicas, agravadas principalmente
pelas secas periódicas que produzem danos até
mesmo para os produtores mais especializados.

Todos os indicadores de rentabilidade econô-
mica utilizados apresentaram resultados médios des-
favoráveis para a amostra estratificada composta por
quatro grupos de produtores. Os produtores que
compõem o grupo IV, com maior produção diária
de leite, apresentaram resultados menos desfavorá-
veis relativamente aos demais grupos, visualizada
principalmente pela receita líquida média, a taxa

média de remuneração do capital e o custo unitário
médio do leite. Atribui-se a este fato a maior escala
de produção e produtividade do rebanho, ao ma-
nejo mais adequado e à administração mais eficien-
te. Entretanto, esta condição menos desfavorável
do grupo IV não foi observada quando se conside-
rou o lucro médio. Este resultado pode estar asso-
ciado ao maior volume de capital empatado, que
resulta em maiores custos com o capital e com a
terra, e ao fato de que a tecnologia utilizada não ter
apresentado níveis de produtividade suficientes no
sentido de as receitas cobrirem os custos totais de
produção, demonstrando que o grupo IV, apesar
de possuir a maior escala de produção, ainda não
atingiu níveis de produtividade aceitáveis.

Comparando-se o preço médio por litro de leite
dos quatro grupos de produtores com os respecti-
vos custos unitários médios de produção nas duas
abordagens analisadas, concluiu-se que, apesar de
o preço médio conseguir cobrir as despesas real-
mente desembolsáveis para quase todos os produ-
tores, a atividade leiteira, dentro das condições atu-
ais, não remunera a todos os fatores de produção.
Isto evidencia ineficiência na utilização dos fatores
de produção, o que contribui para a descapitaliza-
ção dos produtores, podendo a longo prazo invia-
bilizar a atividade.

Concluiu-se, ainda, que as dificuldades por que
passa a atividade leiteira de Quixeramobim não são
originadas só pela seca, mas pela ineficiência e au-
sência de assistência técnica, falta de organização e
ineficiência administrativa dos produtores, baixa
qualidade do rebanho e a falta de uma política es-
pecífica para o setor.

Abstract

The milk production has not been enough to
attend the demand in Brazil. This is due to the small
increasing in production, low degree of specializati-
on, and low farm productivity. Such situation raises
concerns because of the globalization trend that re-
quires sustainable sectors and increasing competiti-
vity. The State of Ceará is well placed in this context
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since it has increasingly imported milk from other
states to satisfy the intern demand. Therefore, this
study aims to make a technical and economic inves-
tigation of the cow milk production in Quixeramo-
bim that has the largest milk production in Ceara.
After that, it is identified the main restrictive factors
affecting milk production. The technical analysis is
done throught out the characterization of produces
regarding their technical, political and economic as-
pects. In the economic analysis, it is used indices of
farm economic performance. The results show an
unsatisfactory average results for the stratified sam-
ple that is composed of four farm groups. For ins-
tance, the farm average price of a liter of milk is
lower than the cost per liter of milk. Thus, besides
the periodic droughts, there are other factors that
restrict the activity development such as low farm
capital, lack of technical support, inefficient farm
management, low productivity of the herd, and lack
of policy for the sector.

Key-words:

Milk production-technical-economic analysis,
milk production-restrictive factors, milk production-
Ceará, milk production-Quixeramobim.
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